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Dedico este trabalho a todas as pessoas cujos 
sonhos foram adiados pela falta de acesso à edu-
cação, um direito que deveria ser universal. O que 

separou minha trajetória acadêmica da delas foi 
o acesso a uma oportunidade. Que este trabalho 

seja uma homenagem a essas vozes silenciadas, 
com a esperança de um futuro onde todos possam 

transformar suas vidas por meio da educação.



8

AGRADECIMENTOS
Gostaria de expressar os meus mais sinceros agradecimentos a todas 

as instituições e grupos que contribuíram para a realização desta pesquisa.

Ao Grupo de Estudos e Pesquisa em Matemática do Ceará (GEPE-
MAC), pela orientação e apoio teórico, que foi fundamental durante todo o 
processo de pesquisa.

À Universidade Estadual do Ceará (UECE), por fornecer os recursos 
necessários e um ambiente acadêmico enriquecedor.

Ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará 
(IFCE), pelo suporte técnico e acadêmico que foram essenciais para a con-
cretização deste trabalho, bem como por ter sido um segundo lar, pois foi 
essencial para à minha vida pessoal, profissional e acadêmica, no qual fiz o 
médio-técnico, graduação, cursos de extensão, desenvolvi pesquisas impor-
tantes, atuei como avaliador de congressos e de olimpíadas, como OMIFCE 
e Canguru, bem como, hoje, estou como professor- pesquisador e professor-
-tutor no IFCE/Juazeiro do Norte-CE.

Ao Micael Campos da Silva e ao Francisco Damião Bezerra por tudo 
até aqui, vocês foram e são inspiração a minha existência, bem como a edu-
cação.

À Prefeitura Municipal de Monsenhor Hipólito, por meio da Secretaria 
de Educação-PI, pelo incentivo e colaboração que permitiram a realização 
de atividades de campo e a coleta de dados indispensáveis para a pesquisa.

Ao Grupo de Estudos História, Educação e Pedagogia Brasileira 
(GEHEPB), pelas valiosas discussões e contribuições teóricas que enrique-
ceram significativamente este estudo.

Ao Núcleo de Pesquisa em Educação, Tecnologia e Formação Docen-
te (NUPET), pelas valiosas discussões e contribuições teóricas que enrique-
ceram significativamente este estudo.

À Universidade Christian Business School (CBS), pela parceria inter-
nacional e pela oportunidade de uma troca discursiva e reflexiva, bem como 
a oportunização de novos conhecimentos e experiências.

À Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasilei-
ra (UNILAB), pelo apoio institucional e pelo ambiente propício ao desenvolvi-
mento de pesquisa de alta qualidade.



A equipe de Formação da Secretaria Municipal de Educação-PI, pelo 
incentivo, colaboração e parceria ao longo de todas as pesquisas aqui coloca-
das, nos quais contribuiu de forma direta e indiretamente nas pesquisas (com 
colocações pontuais para o desenvolvimento e finalização dos manuscritos).

A minha mãe, Sionara de Oliveira Paulino, por todo o seu apoio e amor 
incondicional.

As minhas irmãs, Nathiara Farias e Nicoly Farias, pelo símbolo de força 
feminina e acolhimento.

A querida Ártaga Paulino Freires, eu mesma, por ter me feito enxergar 
além da ótica comum e, ter feito de fato me encontrar como uma mulher trans 
única entre tantas outras.

Ao meu grande e eterno amor, Caio Vitor Silva dos Santos, por todo o 
apoio, amor, colo, auxílio e trocas discursivas que me fortaleceram e serviram 
de combustível até este momento.

A comunidade de pessoas neurodivergentes, ao qual faço parte, por 
ter me encontrado e me desenvolvido como Autista, que me passou colo, 
trocas e auxílio ao longo dos anos.

A EducaPro Assessoria Acadêmica e Escolar por ter me fornecido sub-
sídios de melhorias profissionais, acadêmicas e individuais.

Ao meu orientador Dra. Rozineide Iraci Pereira da Silva por toda a tro-
ca dialógica, acolhimento e respeito.

A todos os professores, pesquisadores, colegas, amigos e familiares 
que, direta ou indiretamente, contribuíram para a realização deste manuscri-
to, os meus mais profundo e sincero agradecimento. Este trabalho é resulta-
do de um esforço coletivo e da colaboração de todos vocês.



“A matemática é a 
linguagem com a qual Deus 

escreveu o universo”.

Galileu Galilei



APRESENTAÇÃO..........................................................................................13

INTRODUÇÃO..............................................................................................14

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA......................................................................33
Inclusão Educacional e TEA................................................................... 33
Ensino de Matemática nos Anos Finais do Ensino Fundamental....... 45
Tecnologias Digitais na Educação Matemática................................. 55
O GeoGebra como Ferramenta Pedagógica Inclusiva.................... 63

METODOLOGIA DA PESQUISA....................................................................77
Abordagem da Pesquisa........................................................................ 77
Tipo de Estudo.......................................................................................... 78
Instrumento de Coleta e Método para Análise de Dados................ 79
Caracterização dos Participantes......................................................... 80
Procedimentos......................................................................................... 83

RESULTADOS E DISCUSSÕES........................................................................91

CONSIDERAÇÕES FINAIS..........................................................................100

REFERÊNCIAS.............................................................................................108

APÊNDICES................................................................................................117

SOBRE OS AUTORES...................................................................................126

ÍNDICE REMISSIVO....................................................................................127

SUMÁRIO



12

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS
ABA Análise do Comportamento Aplicada
AEE Atendimento Educacional Especializado
ALECE Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
APA Associação Americana de Psiquiatria
BNCC Base Nacional Comum Curricular

CIPTEA Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espec-
tro Autista

CNS Conselho Nacional de Saúde
DSM Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais
ENEM Exame Nacional do Ensino Médio
FATENE Faculdade Terra Nordeste
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IDEB Índice de Desenvolvimento da Educação Básica
IDB Índice de Desenvolvimento Humano
IFCE Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará

INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira

IDEPI Instituto de Desenvolvimento do Piauí
LBI Lei Brasileira de Inclusão
LDB Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
LGPD Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
MEC Ministério da Educação
OBR Olimpíada Brasileira de Robótica
PCN’s Parâmetros Curriculares Nacionais
PEI Planos de Ensino Individualizados
PNAD Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
SUS Sistema Único de Saúde
TALE Termo de Assentimento Livre e Esclarecido
TCLE Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
TDIC’s Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação
TEA Transtorno do Espectro Autista
UNICEF Fundo das Nações Unidas para a Infância
ZDP Zona de Desenvolvimento Proximal



13

APRESENTAÇÃO
A pesquisa aborda o uso do software GeoGebra no ensino de Matemá-

tica para estudantes autistas, explorando experiências inclusivas e práticas 
pedagógicas na Unidade Escolar Municipal João Leandro da Costa. 

O presente trabalho se articula em quatro eixos: desenvolvimento do 
raciocínio lógico, uso de tecnologias digitais, inclusão educacional de estu-
dantes com TEA e os desafios pedagógicos dessa etapa do ensino. O pro-
blema de pesquisa investiga como o GeoGebra impacta a assimilação de 
previsões matemáticas e oportuniza a inclusão. 

Justifica-se pela escassez de estudos sobre o uso do GeoGebra com 
alunos autistas e pela crescente demanda por práticas pedagógicas acessí-
veis. A pesquisa objetivou analisar a influência do uso do software GeoGebra 
como recurso pedagógico na compreensão de previsões matemáticas por 
estudantes autistas do município de Monsenhor Hipólito. 

A metodologia adotada foi uma pesquisa aplicada, de abordagem qua-
li-quanti, com caráter exploratório e descritivo, baseada em uma intervenção 
pedagógica. Participaram 25 alunos dos Anos Finais, incluindo estudantes 
com TEA, níveis 1, 2 e 3, além de professores e assistentes de inclusão. 
Como percurso teórico, a pesquisa se fundamentou nos seguintes autores: 
Anjos et al. (2024), APA (2022), Brasil (2017), Freires et al. (2024), IBGE 
(2022), Pegoraro (2021), Prefeitura Municipal de Monsenhor Hipólito (2025), 
Souza et al. (2024) e Vasconcelos et al. (2023). 

Os resultados apontaram avanços na compreensão das previsões ma-
temáticas, engajamento e autonomia dos estudantes, bem como a necessi-
dade de formação docente continuada. A pesquisa evidencia que o GeoGe-
bra favorece a aprendizagem inclusiva e significativa, contribuindo para uma 
educação democrática, equitativa e centrada na diversidade estudantil.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO
O presente estudo propõe uma reflexão integrada sobre quatro ei-

xos fundamentais da Educação Básica, no qual o primeiro deles aborda as 
previsões matemáticas, entendidas como processos que envolvem anteci-
pação, análise de padrões, generalizações e inferências que favorecem o 
desenvolvimento do raciocínio lógico e a construção de sentido nos conteú-
dos matemáticos. Dessa forma, o segundo eixo refere-se ao uso do software 
GeoGebra, uma ferramenta digital interativa amplamente utilizada no ensino 
de matemática por permitir a visualização e manipulação de representações 
geométricas e algébricas em tempo real, tornando-se especialmente útil em 
contextos de ensino inclusivo.

Ademais, o terceiro eixo trata da inclusão de estudantes com Transtor-
no do Espectro Autista, TEA, condição neurológica que afeta a comunicação, 
a interação social e os padrões de comportamento, exigindo práticas peda-
gógicas diferenciadas, estruturadas e sensoriais. Ainda assim, o quarto eixo 
diz respeito ao recorte educacional dos anos finais do Ensino Fundamental, 
etapa que compreende do 6º ao 9º ano e que representa um período de con-
solidação de habilidades lógico- matemáticas mais complexas, ao mesmo 
tempo em que se intensificam os desafios pedagógicos e sociais.

Sendo assim, o estudo se ancora na realidade da Unidade Escolar Mu-
nicipal João Leandro da Costa, situada no município de Monsenhor Hipólito, 
no estado do Piauí, uma cidade marcada por sua diversidade sociocultural, 
forte presença de políticas educacionais inclusivas e desafios históricos no 
campo da equidade no ensino público.

Consequentemente, a compreensão das previsões matemáticas repre-
senta um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento do pensamento 
lógico, crítico e abstrato no processo de ensino-aprendizagem da matemática 
(Santos, 2024). No entanto, esse aspecto do conhecimento matemático nem 
sempre é abordado de forma acessível para todos os estudantes, especial-
mente para aqueles que apresentam TEA. Dessa forma, o TEA é uma con-
dição do neurodesenvolvimento caracterizada por desafios na comunicação 
social, na flexibilidade do pensamento e na presença de comportamentos re-
petitivos. Desse modo, o TEA é composto de diferentes níveis de severidade 
apresentados ao longo do desenvolvimento vital de uma pessoa.
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Além do mais, as previsões matemáticas desempenham um papel es-
sencial no desenvolvimento do raciocínio lógico e da autonomia intelectual 
dos estudantes, pois envolvem a capacidade de identificar padrões, ante-
cipar resultados e formular hipóteses com base em dados, regularidades e 
relações matemáticas. Nessa ótica, essa competência é fundamental tanto 
na resolução de problemas quanto na construção de modelos matemáticos 
aplicados a diferentes situações, auxiliando a compreensão dos conceitos e 
o pensamento estratégico. E, também, ao estimular os alunos a preverem 
resultados antes da resolução final, oportuniza-se uma postura investigativa, 
reflexiva e crítica diante dos desafios propostos em sala de aula, o que torna 
o processo de aprendizagem mais ativo, significativo e conectado com situa-
ções reais.

Destarte, o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 
DSM (2014)1, 5ª edição, traz que o TEA é caracterizado por dificuldades 
significativas em áreas específicas do desenvolvimento, que geralmente se 
manifestam nos primeiros anos de vida (APA, 2014). Nesse sentido, os cri-
térios diagnósticos do TEA estabelecidos no DSM-V-TR, representam uma 
atualização do DSM-V, ocorrida em 2022, com o intuito de refletir e incluir 
a compreensão atualizada do espectro autista, no qual engloba a presença 
persistente de dificuldades na comunicação e interação social em diversas 
situações, bem como a manifestação de padrões comportamentais fixos e 
repetitivos (APA, 2022.

E, também, os sintomas do TEA devem se manifestar precocemente no 
desenvolvimento e causar um impacto significativo no funcionamento social, 
profissional ou em outras áreas essenciais. É importante ressaltar que tais 
sintomas não podem ser atribuídos exclusivamente à deficiência intelectual 
ou atraso global no desenvolvimento (APA, 2022). Ademais, essa abordagem 
acerca dos critérios diagnósticos inclui indivíduos com sintomas que variam 
de leves a graves, envolvendo uma ampla gama de manifestações clínicas.

É relevante ressaltar ainda que, a avaliação do TEA deve ser condu-
zida por uma equipe multidisciplinar composta por profissionais especializa-
dos e qualificados, incluindo terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, neu-
ropediatras e psicólogos, a fim de garantir uma avaliação precisa e ampla. 
Consoante a isso, os manuais diagnósticos, como os DSM’s, possuem uma 

1 É uma publicação da Associação Americana de Psiquiatria (APA) que serve como guia para profissionais 
de saúde mental na identificação e diagnóstico de transtornos mentais.
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natureza nosográfica2. Além disso, esses manuais seguem uma lógica quan-
titativa no contexto do diagnóstico psiquiátrico, adotando uma abordagem 
estritamente baseada em sintomas e categorias. Com isso, os diagnósticos 
elaborados a partir dessas nosologias buscam ir além da mera descrição 
dos sintomas, buscando uma perspectiva explicativa, lógica e contextual dos 
aspectos relacionados à saúde e à doença.

Dessa maneira, o autismo é considerado um espectro em razão dos 
sintomas apresentarem variabilidade nos quesitos de gravidade e intensida-
de. Por um lado, alguns indivíduos com autismo podem ter uma deficiência 
intelectual associada. Por outro lado, outros podem ter habilidades intelec-
tuais ditas como típicas, ou até mesmo acima da média, afetando pessoas de 
todas as raças, etnias e origens culturais.

A partir dessa visão, é importante ressaltar que, quanto ao processo de 
diagnóstico, são empregados métodos como observação clínica psicológica 
e investigação para descartar outras formas de deficiência, como a deficiên-
cia auditiva. Devido à complexidade do diagnóstico, que pode englobar dife-
rentes especificidades comportamentais, os quadros autísticos podem incluir 
outros transtornos invasivos e desintegrativos do desenvolvimento, como a 
síndrome de Asperger e a síndrome de Rett.

Além do mais, também são considerados quadros não especificados, 
incluindo aspectos comportamentais e sociais. Desse modo, a intervenção 
precoce é fundamental para o desenvolvimento de crianças com TEA e fa-
miliares, devendo ser iniciada logo após o diagnóstico. A partir de então, o 
acompanhamento deve ser traçado e deve envolver uma abordagem mul-
tidisciplinar que inclua terapias psicológicas, ocupacionais, comunicativas, 
educacionais e psicossociais.

Salienta-se, que é importante considerar a singularidade de cada crian-
ça, oportunizando assim, a inclusão e a compreensão em suas comunidades. 
Assim sendo, o acompanhamento do TEA deve ser orientado pela aborda-
gem centrada na pessoa, considerando suas necessidades individuais, pre-
ferências, interesses e habilidades. É essencial que o planejamento terapêu-
tico seja adaptado para atender a essas especificidades, visando oportunizar 
o bem-estar e a qualidade de vida do indivíduo.

De acordo com Wu et al. (2023), a terapia comportamental, como a 
Análise do Comportamento Aplicada, ABA, na sigla em inglês, é uma aborda-
2 Classificação de doenças pela medicina, sendo um conjunto de termos desenvolvido para descrever 
essas condições.
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gem amplamente utilizada no tratamento do TEA, que se concentra em me-
lhorar comportamentos sociais, de comunicação e habilidades de vida diária. 
Além desta, a terapia ocupacional pode auxiliar a desenvolver habilidades 
motoras e de autocuidado, bem como, a adaptar o ambiente para melhor 
atender às necessidades. Tem-se ainda a terapia da fala, como, por exemplo, 
os fonoaudiólogos, a qual pode ajudar a melhorar a comunicação verbal e 
não verbal, e a intervenção educacional, no qual esta pode ser adaptada para 
oportunizar o desenvolvimento acadêmico e social.

Nessa perspectiva, Vasconcelos et al. (2023) aponta que a identifica-
ção mais estruturada desse transtorno teve maior notoriedade a partir das 
classificações do DSM, sendo atualmente reconhecido como um espectro 
devido à variedade de manifestações e intensidades em que pode se apre-
sentar, no qual se salienta que o TEA é classificado em níveis de suporte, que 
se compreende como: nível 13, nível 24 e nível 35. Desse modo, esta classifi-
cação reflete a necessidade de apoio que cada indivíduo com TEA necessita 
para lidar com as dificuldades sociais, de comunicação e comportamentais.

Outrossim, o direito à educação inclusiva para estudantes com de-
ficiência, incluindo os que se encontram no espectro autista, é garantido 
por um conjunto significativo de legislações brasileiras. No Brasil, a Lei n.º 
12.764/2012, conhecida como Lei Berenice Piana, institui a Política Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA, reconhecendo o autismo como 
uma deficiência para todos os efeitos legais, no qual essa legislação asse-
gura direitos fundamentais como diagnóstico precoce, tratamento, acesso à 
educação, ao trabalho, à saúde e à proteção social (Vasconcelos et al., 2023).

Ainda assim, a Lei Brasileira de Inclusão, LBI, n.º 13.146/2015, que 
estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência, reforça essas garantias ao 
incluir explicitamente pessoas com TEA como beneficiárias dos direitos pre-
vistos (Vasconcelos et al., 2023). Já a Lei n.º 13.977/2020, conhecida como 
Lei Romeo Mion, institui a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtor-
no do Espectro Autista, CIPTEA, que facilita o acesso a serviços e benefícios, 
além de garantir atendimento prioritário (Vasconcelos et al., 2023). E, tam-
bém, deve-se ressaltar que os estados e municípios brasileiros também têm 
3 Nível 1 (Suporte Leve): Indivíduos neste nível podem ter dificuldades em situações sociais, comportamen-
tos restritivos e repetitivos, mas necessitam de pouco apoio para as atividades da rotina.
4 Nível 2 (Suporte Moderado): Indivíduos neste nível apresentam maiores dificuldades nas interações so-
ciais, comunicação e comportamentos restritivos, e precisam de apoio para as atividades da rotina.
5 Nível 3 (Suporte Substancial): Indivíduos neste nível apresentam dificuldades significativas em todas 
as áreas, incluindo comunicação, interações sociais e comportamentos restritivos, e necessitam de apoio 
substancial para as atividades da vida diária.
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promulgado legislações complementares que tratam de temas como Atendi-
mento Educacional Especializado, AEE, acessibilidade, transporte, incentivo 
à contratação e inclusão social.

Entre os principais direitos assegurados estão: o acesso à saúde, com 
direito a diagnóstico e tratamento pelo Sistema Único de Saúde, SUS; acesso 
à educação, com matrículas garantidas, apoio pedagógico e adaptações cur-
riculares; inserção no mercado de trabalho, com apoio e adaptações no am-
biente laboral; proteção social, incluindo assistência, benefícios e programas 
específicos; atendimento prioritário em órgãos públicos e privados; combate 
à discriminação e garantia de acessibilidade em espaços físicos e de comuni-
cação (Vasconcelos et al., 2023). É importante destacar que essa legislação 
está em constante evolução, sendo fundamental que famílias, educadores e 
gestores estejam atualizados e engajados na sua efetivação.

Nesse sentido, a visão do estudante com TEA no contexto educacio-
nal é também amparada por diretrizes curriculares nacionais e documentos 
oficiais que fundamentam a prática pedagógica inclusiva, no qual a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB, Lei n.º 9.394/1996, em seu 
artigo 58, assegura o AEE aos educandos com deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino, com recursos e serviços organizados institucional-
mente (Vasconcelos et al., 2023).

Além disso, os Parâmetros Curriculares Nacionais, PCN ‘s, reforçam 
a importância da adaptação curricular e do respeito à diversidade como ele-
mentos centrais no planejamento pedagógico (Vasconcelos et al., 2023). Já a 
Base Nacional Comum Curricular, BNCC, reconhece a diversidade dos estu-
dantes brasileiros e orienta que o ensino deve considerar as especificidades 
de cada aluno, garantindo o desenvolvimento de competências e habilidades 
de forma equitativa e significativa (Vasconcelos et al., 2023).

Assim sendo, esses documentos apontam para a necessidade de prá-
ticas pedagógicas diferenciadas, que incluam o uso de tecnologias assisti-
vas, mediações didáticas individualizadas e a construção de um ambiente 
escolar acolhedor, colaborativo e democrático. Dessa maneira, o estudante 
com TEA deve ser visto como sujeito ativo no processo de aprendizagem, 
com potencial para desenvolver suas capacidades cognitivas, emocionais e 
sociais, desde que lhe sejam oferecidas condições adequadas e respeitosas 
às suas particularidades.
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Na educação, o TEA se caracteriza como um reconhecimento da neu-
rodiversidade, nos quais traz implicações significativas, como organização 
escolar, políticas educacionais, dentre outras, que exigem práticas pedagógi-
cas mais inclusivas e adaptadas para com os estudantes. Ou seja, a escola, 
como espaço de convivência e aprendizagem, precisa estar preparada para 
acolher alunos autistas, respeitando suas singularidades e oportunizando 
uma educação equitativa, de qualidade e desenvolvimento integral e pleno 
para todos os estudantes, bem como bem pontuado por Neves e Elias (2024).

Nesse contexto, políticas públicas, como a Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, e legislações como a 
Lei nº 13.146/2015, têm fortalecido o direito à escolarização plena de estu-
dantes com TEA. Contudo, a efetivação desses direitos requer a formação 
adequada dos professores, o uso de recursos pedagógicos acessíveis e o 
apoio de equipes multidisciplinares, no qual o ambiente escolar deve ser pla-
nejado para favorecer a participação ativa desses alunos, incentivando suas 
potencialidades e contribuindo para o desenvolvimento cognitivo, emocional 
e social (Neves; Elias, 2024).

O Ensino Fundamental, etapa obrigatória da Educação Básica no Bra-
sil, compreende crianças e adolescentes em fase de extrema relevância de 
desenvolvimento. Para Neves e Elias (2024), os estudantes com TEA no En-
sino Fundamental, ou seja, nessa fase transitória e essencial da vida, repre-
senta tanto oportunidades quanto desafios específicos aos discentes, que 
demandam intervenções pedagógicas planejadas, no qual a escola deve ga-
rantir práticas que respeitem os diferentes ritmos e estilos de aprendizagem, 
utilizando estratégias visuais, concretas e interativas, que beneficiem na co-
municação, na concentração e na autonomia desses estudantes.

Além disso, é essencial que o corpo docente esteja capacitado para re-
conhecer as necessidades educacionais dos estudantes autistas, elaborando 
Planos de Ensino Individualizados, PEI, e oportunizando um ambiente de 
aceitação e empatia, no qual a parceria entre escola, família e profissionais 
da saúde seja fundamental para assegurar o bem-estar biopsicossocial do 
estudante, contribuindo para seu engajamento e aprendizagem significativa 
(Neves; Elias, 2024). Assim, a presença do profissional de apoio escolar e 
do AEE também é decisiva para a permanência e o sucesso escolar desse 
público.
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Nos anos finais do Ensino Fundamental, que está as séries do 6º ao 
9º ano, os desafios pedagógicos e sociais para os estudantes com TEA ten-
dem a se intensificar, pois isso ocorre devido ao aumento da complexidade 
curricular, das exigências de abstração e das interações interpessoais mais 
complexas. Para garantir uma trajetória escolar de sucesso, torna-se indis-
pensável o planejamento de práticas pedagógicas inclusivas que estimulem 
o raciocínio lógico, a autonomia e o desenvolvimento das competências pre-
vistas na BNCC, sem deixar de considerar as especificidades do autismo.

Diante do exposto, acerca do TEA, cabe salientar que, segundo dados 
do Censo Escolar de 2024, INEP6, houve um aumento significativo na matrí-
cula de estudantes com TEA em aulas regulares, o que exige metodologias e 
ferramentas pedagógicas que favoreçam a aprendizagem desse público. No 
entanto, estudos apontam que muitos docentes ainda enfrentam desafios na 
adaptação dos conteúdos matemáticos para atender às necessidades espe-
cíficas desses alunos, especialmente em conceitos que envolvem abstração 
e previsão matemática (Moura et al., 2025).

Diante disso, é necessário desenvolver estratégias pedagógicas que 
respeitem essas particularidades, proporcionando condições equitativas de 
aprendizagem. Nesse caso, o avanço das tecnologias digitais na educação 
tem permitido o desenvolvimento de estratégias pedagógicas inovadoras, 
especialmente no campo do ensino de matemática. No entanto, persistem 
desafios relacionados à inclusão de estudantes com TEA, principalmente 
quando se trata da compreensão de conteúdos abstratos, como as previsões 
matemáticas.

Neste cenário, o uso de tecnologias educacionais, como o software 
GeoGebra, surge como uma alternativa inovadora e promissora para auxiliar 
na mediação do ensino de conceitos matemáticos abstratos, como as previ-
sões (Pegoraro, 2021; Souza et al., 2024). Diante desse cenário, surge a ne-
cessidade de investigar como recursos digitais, como o software GeoGebra, 
podem contribuir para tornar esses conteúdos mais acessíveis e significati-
vos para esse público específico.

Nesse sentido, o GeoGebra é um software livre que integra recursos 
de álgebra, geometria, cálculo e estatística em um ambiente dinâmico e inte-
rativo. Desse modo, sua utilização contribui para tornar visíveis e compreen-
síveis conceitos matemáticos que muitas vezes permanecem abstratos e dis-
6 Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2025/abril/crescem-matriculas-de-alunos-
-com-transtorno-do-espectro-autista.
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tantes da realidade dos alunos. Isso se mostra especialmente relevante para 
estudantes autistas, que geralmente demonstram maior envolvimento com 
estímulos visuais, lógicos e sistemáticos.

Em vista disso, o uso do GeoGebra em contextos inclusivos têm de-
monstrado seu potencial em facilitar o entendimento de construções geo-
métricas, propriedades algébricas e provas matemáticas, ao transformar a 
experiência de aprendizagem em algo visualmente estruturado e manipulável 
(Pegoraro, 2021). Na prática escolar, esse recurso pode contribuir significa-
tivamente para a participação mais ativa dos alunos com TEA, respeitando 
seu ritmo de aprendizagem e proporcionando um ambiente mais acessível à 
construção do conhecimento matemático. Nesse sentido, as previsões ma-
temáticas podem ser exemplificadas com a inclusão da previsão do com-
portamento de um gráfico ao modificar os parâmetros de uma função ou a 
identificação de tendências em sequências numéricas, dentre outros.

No ambiente do GeoGebra, tais previsões são incentivadas por meio 
de interações visuais e dinâmicas que possibilitam uma aprendizagem ativa 
e significativa. Ademais, o caráter interativo da ferramenta beneficia o desen-
volvimento de competências cognitivas por parte dos estudantes, especial-
mente daqueles com TEA, ao proporcionar experiências de manipulação, ob-
servação e inferência matemática em tempo real, adequando-se a diferentes 
estilos de aprendizagem e necessidades específicas.

Ademais, avaliar essa competência por estudantes autistas é relevante 
porque muitos deles apresentam estilos cognitivos singulares, com potencia-
lidades específicas no raciocínio lógico, ao mesmo tempo, em que podem en-
frentar desafios com abstrações matemáticas, no qual o uso de ferramentas 
visuais e interativas, como o GeoGebra, pode beneficiar sua compreensão e 
engajamento, contribuindo para o desenvolvimento de sua autonomia e para 
a adaptação de estratégias pedagógicas mais inclusivas, respeitando suas 
necessidades e ampliando suas oportunidades de aprendizagem.

Dessa maneira, o GeoGebra, software amplamente utilizado no ensino 
de matemática, apresenta potencial para auxiliar a aprendizagem por meio 
da visualização e interatividade, nos quais pesquisas anteriores demonstram 
que as ferramentas digitais podem auxiliar estudantes autistas na organiza-
ção do raciocínio lógico e na compreensão de conceitos matemáticos com-
plexos e abstratos (Vasconcelos et al., 2023). Porém, ainda há uma lacuna 
na literatura sobre a eficiência do GeoGebra para esse público específico, 
principalmente no contexto educacional de Monsenhor Hipólito - PI.
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A partir dessa ótica, antes de ser apresentado e discutido o problema 
central deste estudo, faz-se necessário discutir brevemente acerca do mu-
nicípio e estado em que ocorreu o estudo, ou seja, em Monsenhor Hipólito 
- PI. Dessa forma, a Educação Básica no Piauí tem apresentado avanços 
importantes nos indicadores de escolarização, sobretudo entre crianças e 
adolescentes.

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
PNAD Contínua, divulgados pelo IBGE7, em 2022, a taxa de frequência es-
colar para a faixa etária de 6 a 14 anos já está praticamente universalizada, 
chegando a cerca de 98,3% da população nessa idade estudando. Por isso, 
esta etapa corresponde aos anos iniciais e finais do ensino fundamental, em-
bora no caso dos anos finais, aproximadamente de 11 a 14 anos, existam 
desafios mais específicos relacionados ao rendimento, atraso escolar e de-
sigualdades.

No que diz respeito à escolarização da faixa etária imediatamente aci-
ma, dos 15 aos 17 anos, há progresso mas ainda há uma captação incomple-
ta: em 2022, a taxa de frequência escolar nessa faixa no Brasil era de cerca 
de 85,3% (IBGE, 2022). Para o Piauí, embora não haja um número idêntico 
citado para exatamente essa faixa nos dados do IBGE mencionados, reporta-
gens apontam que aproximadamente 14% dos adolescentes com idade para 
estar no Ensino Médio não frequentavam a escola em 2022.

Um dos problemas evidenciados nos anos finais do ensino fundamen-
tal é o atraso escolar ou distorção idade/série: muitos alunos encontram-se 
em séries abaixo do que seria esperado para sua idade, seja por reprovação, 
abandono ou entrada tardia no sistema. No Piauí, conforme dados do Censo 
Escolar de 2022, há redução nesse índice, sobretudo no 6º ano, onde a cada 
10 alunos, apenas cerca de 1 está fora da série esperada, no qual esse dado 
indica que embora o atraso ainda exista, há progresso no controle dele, es-
pecialmente nos primeiros anos dos anos finais.

Outro aspecto relevante é o analfabetismo e a escolaridade média da 
população adulta, que refletem, em parte, falhas ou lacunas históricas do sis-
tema educacional. No Piauí, em 2022, a taxa de analfabetismo entre pessoas 
de 15 anos ou mais estava em torno de 12,0%, segundo dados da pesquisa 
educativa por cor ou raça. Entre pretos ou pardos esse valor era um pouco 
mais alto que a média estadual, e entre pessoas brancas um pouco mais bai-
7 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/
37089-em-2022-analfabetismo-cai-mas-continua-mais-alto-entre-idosos-pretos-e- pardos-e-no-nordeste.
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xo, revelando desigualdades étnicoraciais. Além disso, a média de anos de 
estudo das pessoas de 15 anos ou mais era de 9,1 anos no Piauí em 2022, 
o que mostra que, embora a escolarização formal esteja presente, há muitos 
que não concluíram nem os anos finais com a proficiência ou regularidade 
ideais.

Em síntese, os anos finais do ensino fundamental no Piauí apresentam 
um cenário de avanços sólidos: alta taxa de frequência escolar nas idades 
correspondentes, menor incidência de atraso escolar especialmente nos pri-
meiros anos dessa etapa, e progressos na educação média da população. 
No entanto, persistem desafios: universalizar a frequência na faixa de 15 aos 
17 anos, reduzir definitivamente o atraso escolar, melhorar o desempenho 
acadêmico nessa etapa, e mitigar desigualdades por raça, localidade e con-
dição socioeconômica.

Nesse cenário, o município de Monsenhor Hipólito - PI, destaca-se por 
sua relevância populacional e territorial. Com aproximadamente 3300 habi-
tantes, é o município menos populoso do estado, distribuído entre zonas ur-
banas, distritos e áreas rurais (IBGE, 2022). Desse modo, essa diversidade 
geográfica e demográfica influencia diretamente na organização e nos desa-
fios enfrentados pelo sistema educacional local.

A rede municipal de ensino em Monsenhor Hipólito é composta por 
unidades escolares distribuídas em diferentes territórios, com infraestrutura 
que busca atender às demandas da população. O município conta com equi-
pamentos públicos como bibliotecas, laboratórios e computadores, embora o 
número de computadores disponíveis aos alunos, apenas 214 registrados em 
2020, ainda represente um desafio frente às demandas da educação digital e 
das práticas pedagógicas inovadoras.

O estado do Piauí, por meio da Secretaria Municipal de Educação, 
aplica anualmente o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica 
do Piauí, que também inclui Monsenhor Hipólito. Nessa ótica, essa avaliação 
diagnóstica, realizada com alunos do 2º, 5º e 9º ano do Ensino Fundamental 
e do 3º ano do Ensino Médio, oferece subsídios para políticas públicas volta-
das à melhoria da aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática.

No campo da educação profissional e superior, Monsenhor Hipólito 
abriga o campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Piauí, IFCE, inaugurado em 2010, que oferece cursos como Licenciatura em 
Matemática e Química, além de Engenharia de Produção. O IFCE tem se 
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destacado por projetos de inovação e pela participação em olimpíadas do 
conhecimento, como a Olimpíada Brasileira de Robótica, OBR. Além disso, o 
município conta com instituições privadas de ensino superior, como a Facul-
dade Terra Nordeste, FATENE, que ampliam o acesso a cursos de graduação 
em diversas áreas do saber.

Os indicadores de desempenho da Educação Básica em Monsenhor 
Hipólito podem ser acompanhados por meio do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica, IDEB, Prova Brasil e Exame Nacional do Ensino Médio, 
ENEM, com dados disponíveis em plataformas como o QEdu8 e nos relatórios 
educacionais do Fundo das Nações Unidas para a Infância, UNICEF. Nesse 
sentido, um ponto de atenção é a defasagem idade-série, que, embora tenha 
diminuído nos últimos anos, ainda representa um entrave à equidade e à 
progressão adequada dos estudantes (IBGE, 2022).

Do ponto de vista socioeconômico, Monsenhor Hipólito apresenta um 
Índice de Desenvolvimento Humano, IDH, de 0,682, classificado como mé-
dio, mas com destaque positivo nos indicadores de longevidade e renda, o 
que potencialmente impacta de forma favorável na permanência escolar e no 
desenvolvimento educacional de seus habitantes. Sendo assim, a educação 
em Monsenhor Hipólito caracteriza- se por avanços importantes na cobertura 
educacional e por um contexto institucional que busca fortalecer a apren-
dizagem por meio de avaliações sistemáticas, investimentos em formação 
docente e ampliação da oferta educacional em diferentes níveis. Entretanto, 
ainda enfrenta desafios estruturais, como o fortalecimento da aprendizagem 
nos anos finais, o combate à evasão escolar, a superação das desigualdades 
regionais e o uso efetivo das tecnologias educacionais no processo de ensi-
no-aprendizagem.

Isto posto, pode-se ressaltar que, esta investigação se conecta à traje-
tória pessoal e profissional do pesquisador, uma vez que o mesmo é diagnos-
ticado com TEA, nível de suporte 1, bem como ser professor pedagogo dos 
anos iniciais do ensino fundamental e do docente do Curso de Licenciatura 
em Matemática, da graduação do IFCE - Campus Juazeiro do Norte - CE, e 
psicopedagogo, com formação como especialista no AEE. Além disso, como 
trajetória acadêmica, é autor e possui interesse nas seguintes linhas de pes-
quisa: educação inclusiva, Tecnologias Digitais da Informação e Comunica-
ção, TDICs, ensino de matemática, formação de professores, saúde coletiva, 
dentre outras.
8 Link de acesso: https://qedu.org.br/.
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O pesquisador foi um dos matemáticos homenageados na Assembleia 
Legislativa do Estado do Piauí, ALECE, em 2023, bem como atua como re-
visor em algumas editoras e revistas científicas. Ainda assim, cabe ressaltar 
que o mesmo possui diversas pesquisas publicadas e bem consolidadas, 
desde artigos na Elsevier a artigos A1 em revistas nacionais, no ramo acadê-
mico na área da Educação Básica nas linhas de pesquisa de interesse do re-
ferido pesquisador, já tendo ultrapassado mais de 200 citações, no qual isso 
representa o compromisso em que o mesmo tem com o ramo educacional, 
profissional e acadêmico.

Agora, e, como apresentado anteriormente, cabe ressaltar que, embo-
ra o GeoGebra seja amplamente reconhecido por seu potencial interativo e 
visual na abordagem de conceitos matemáticos, ainda são escassos os estu-
dos que analisam sua eficiência pedagógica junto a estudantes autistas em 
contextos públicos de ensino, principalmente no estado do Piauí e, da forma 
mais delimitada possível, em Monsenhor Hipólito.

Este trabalho estabelece uma ligação direta com a Linha de Pesquisa 
I, Educação Científica e Tecnológica, ao propor a utilização de uma tecno-
logia digital, o software GeoGebra, como recurso didático no ensino de Ma-
temática. Dessa forma, a pesquisa articula o conhecimento científico com o 
uso pedagógico das TDICs, oportunizando práticas inclusivas e inovadoras 
no processo de ensino- aprendizagem. Assim, está alinhada aos objetivos 
da linha ao investigar a integração crítica e criativa das TDIC no contexto 
educacional e explorar as possibilidades da tecnologia como mediadora do 
conhecimento em contextos escolares diversos.

Diante disso, a presente pesquisa encontra sua justificativa, conside-
rando a necessidade de avaliar a compreensão de previsões matemáticas 
entre estudantes autistas no uso do software GeoGebra. Com isso, a cres-
cente demanda por uma educação inclusiva exige metodologias que aten-
dam às necessidades desse público, favorecendo a aprendizagem por meio 
de ferramentas visuais e interativas. Logo, o GeoGebra tem se mostrado efi-
ciente na organização do raciocínio lógico e na compreensão de conceitos 
matemáticos complexos.

Diante do exposto, a pergunta de pesquisa adotada foi: como o uso 
do software GeoGebra pode influenciar a compreensão de previsões mate-
máticas por estudantes autistas dos Anos Finais do Ensino Fundamental no 
município de Monsenhor Hipólito-PI?. Como desdobramento, poderemos co-
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nhecer seus impactos na inclusão e na eficiência pedagógica. A partir desta 
indagação, foi estabelecido o objetivo geral de: analisar a influência do uso do 
software GeoGebra como recurso pedagógico na compreensão de previsões 
matemáticas por estudantes autistas dos Anos Finais do Ensino Fundamental 
do município de Monsenhor Hipólito-PI.

Para atingir esse objetivo, foram elencados os seguintes objetivos es-
pecíficos: i. investigar de que maneira o uso do software GeoGebra influencia 
a compreensão de previsões matemáticas por estudantes autistas; ii. iden-
tificar as principais dificuldades enfrentadas por estudantes autistas na as-
similação de conceitos matemáticos por meio do GeoGebra; iii. analisar os 
desafios enfrentados pelos docentes ao integrar o GeoGebra no ensino de 
matemática para estudantes autistas; iv. avaliar como o uso do GeoGebra 
contribui para a inclusão de estudantes autistas no ambiente da sala de aula 
de matemática e; v. compreender as percepções de estudantes autistas so-
bre a usabilidade, acessibilidade e interatividade do software GeoGebra.

A pesquisa parte de uma perspectiva inclusiva da educação, funda-
mentada em pressupostos teóricos que consideram o estudante com TEA 
como sujeito ativo no processo de aprendizagem, no qual a base teórica cen-
tral está alicerçada em concepções construtivistas e interacionistas, que valo-
rizam o papel da mediação, da experiência concreta e da construção ativa do 
conhecimento. Desta forma, referenciais como Vygotsky, mediação e Zona 
de Desenvolvimento Proximal, ZDP, e Piaget, estruturação do pensamento 
lógico, dialogam com a proposta de utilizar ferramentas digitais para o ensino 
de conteúdos abstratos, como as previsões matemáticas.

Além disso, o trabalho considera os princípios da Educação Inclusi-
va, conforme previstos nas legislações brasileiras, leis n.º 12.764/2012, n.º 
13.146/2015, n.º 13.977/2020, os quais reforçam o direito ao acesso, perma-
nência e sucesso dos alunos com deficiência em contextos escolares regula-
res. E, também, os PCN’s e a BNCC também são referências importantes, ao 
exigirem adaptações curriculares e o respeito à diversidade.

No campo da educação matemática, o conceito de previsão matemáti-
ca é central para esta investigação, no qual se trata da habilidade de anteci-
par comportamentos, resultados e relações com base em padrões lógicos e 
analíticos, que pode ser potencializada por meio do uso de recursos visuais 
e interativos, bem como é evidenciado e apontado por Freires et al. (2025). 
É nesse ponto que se insere o software GeoGebra, enquanto ferramenta 
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tecnológica que permite a visualização e manipulação dinâmica de conceitos 
matemáticos, favorecendo o raciocínio lógico e a abstração, especialmente 
entre estudantes com estilos cognitivos mais visuais e sistemáticos, como 
muitos alunos com TEA.

Assim, a escolha pelo GeoGebra se ancora em estudos anteriores (Pe-
goraro, 2021; Souza et al., 2024) que destacam seu potencial para tornar 
tangíveis elementos complexos da matemática, no qual a relação entre tec-
nologia e inclusão é entendida como uma mediação pedagógica que respeita 
às necessidades específicas dos estudantes e amplia suas possibilidades de 
participação e aprendizagem, bem como apontado por Anjos et al. (2024), 
Freires (2023), Freires et al. (2024), Freires et al. (2024), Freires et al. (2025) 
e Nascimento et al. (2024).

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza aplicada, 
com abordagem qualitativa e quantitativa, de tipo exploratório e descritivo, 
cuja estratégia metodológica central é a análise de um contexto/instituição, 
uma vez que envolve a realização de uma intervenção pedagógica planejada 
e sistematizada com o uso do software GeoGebra no ensino de matemáti-
ca para estudantes com TEA. Tal abordagem permite não somente a com-
preensão do fenômeno investigado, mas também a transformação da prática 
educativa, promovendo a inclusão e o desenvolvimento da aprendizagem 
matemática.

A investigação foi fundamentada em pesquisa bibliográfica e documen-
tal, a fim de sustentar teoricamente os eixos da inclusão educacional, do 
ensino de matemática e da utilização de tecnologias digitais, nos quais os 
procedimentos metodológicos incluíram a elaboração e implementação da 
intervenção, observações sistemáticas, registros em diário de campo, apli-
cação de questionários e entrevistas semiestruturadas com professores e 
assistentes educacionais, visando coletar dados sobre o impacto do uso do 
GeoGebra. Ainda, a análise dos dados será realizada por meio da técnica 
de Análise de Conteúdo, conforme Bardin (2016), aliada à análise estatística 
descritiva, com o intuito de avaliar a eficácia do recurso digital na mediação 
do processo de ensino-aprendizagem e na promoção da inclusão educacio-
nal.

Desse modo, a instituição atende aos Anos Finais do Ensino Funda-
mental e possui o histórico de inclusão de estudantes atípicos, em conso-
nância com as políticas públicas brasileiras de educação inclusiva. O cenário 
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educacional está alinhado às diretrizes do Ministério da Educação, MEC, e à 
LBI n.º 13.146/2015, que orientam o uso de tecnologias assistivas para asse-
gurar o direito à aprendizagem plena e equitativa.

Dessarte, os participantes da pesquisa foi composta por aproximada-
mente 25 estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental, com destaque 
para aqueles diagnosticados com TEA, distribuídos em diferentes níveis de 
suporte, 1, 2 e 3, no qual a amostra foi selecionada estratificadamente para 
representar adequadamente essa diversidade. Além dos estudantes, partici-
param dois professores de matemática, um professor do AEE e cinco Assis-
tentes Educacionais de Inclusão Escolar. Desse modo, todos os profissionais 
envolvidos possuem formação específica acerca da utilização do GeoGebra 
e de conceitos básicos de matemática e experiência com educação inclusiva.

A investigação ganha importância por atender a uma demanda concre-
ta da escola e da rede de ensino, que enfrentam desafios diários na adapta-
ção curricular para alunos com deficiência. Ademais, a proposta serviu para 
avaliar e validar uma estratégia inovadora e de fácil replicação, que pode ser 
aplicada em outros contextos escolares com recursos mínimos e formação 
básica de professores. Ainda, a pesquisa tem forte relevância social ao pro-
por práticas que oportunizem a inclusão e garantem o direito à aprendizagem 
de estudantes com TEA, nos quais os beneficiários diretos são os alunos, 
mas os impactos se estendem aos professores, às famílias e à comunidade 
escolar, ao fomentar uma cultura de respeito à diversidade, uso inteligente da 
tecnologia e compromisso com uma educação pública de qualidade e equi-
tativa.

Além disso, a investigação procurou contribuir para resolver um pro-
blema prático: a dificuldade de ensinar matemática a estudantes com TEA. 
Dessa forma, os resultados sugerem que o uso de ferramentas como o Geo-
Gebra pode ser incorporado como prática pedagógica regular em turmas in-
clusivas, com potencial de impacto a longo prazo sobre o desempenho e a 
permanência escolar desses alunos. Nesse contexto, a pesquisa contribui 
para a ampliação do conhecimento sobre o uso de tecnologias assistivas no 
ensino da matemática, especialmente no campo das previsões matemáticas.

Os dados obtidos poderão ser usados para validar teorias sobre es-
tilos cognitivos no TEA e sobre mediação tecnológica no processo de ensi-
no-aprendizagem. Ainda, os resultados levantam hipóteses relevantes para 
futuras investigações em educação inclusiva e educação matemática.
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Portanto, a pesquisa apresenta contribuições metodológicas relevan-
tes ao propor um modelo de intervenção pedagógica que articula práticas 
inclusivas com o uso de tecnologia educacional, especificamente o software 
GeoGebra, no qual esse modelo pode servir como base para a criação de um 
guia prático para professores que atuam com turmas inclusivas no ensino da 
matemática, especialmente com alunos diagnosticados com TEA. Dessa ma-
neira, a estrutura prática diagnóstica, os instrumentos de coleta de dados e 
os critérios de análise também podem ser replicados ou adaptados por outros 
pesquisadores e educadores em contextos semelhantes.

Com isso, a pesquisa oferece subsídios para o desenvolvimento de 
novas estratégias de formação docente, considerando a capacitação para o 
uso de tecnologias assistivas, no qual ela também contribui para a definição 
mais precisa de variáveis relacionadas à aprendizagem de estudantes com 
deficiência e às práticas pedagógicas mediadas por recursos digitais. Dessa 
forma, a investigação permite avanços na experimentação educacional com 
foco na inclusão e aponta caminhos para estudos futuros sobre a eficiência 
de softwares livres no processo de aprendizagem matemática em contextos 
escolares diversos.

O caráter inédito deste trabalho reside na análise da aprendizagem de 
previsões matemáticas por estudantes com TEA em contexto escolar públi-
co, mediada pelo uso do software GeoGebra. Para fortalecer essa proposta 
original, todas as etapas da pesquisa, desde a escolha do tema, delimitação 
do título, seleção dos autores até o desenvolvimento metodológico, foram 
guiadas por critérios rigorosos. Nesse sentido, a investigação foi conduzida 
com base em ampla pesquisa bibliográfica em bases científicas reconheci-
das, como Capes, Scielo, Oasis.br, Web of Science e Google Acadêmico, 
considerando um recorte temporal de 1996 a 2025, com foco em publicações 
nacionais e internacionais revisadas por pares.

Os descritores utilizados incluíram ‘ensino de matemática’, ‘tecnologias 
assistivas’, ‘GeoGebra’, ‘TEA’ e ‘inclusão escolar’, combinados com opera-
dores booleanos (AND, OR, NOT), no qual para refinamento dos resultados 
e garantir eficiência nos achados, os operadores booleanos principais foram 
‘TEA’, AND ‘Anos Finais do Ensino Fundamental’ AND ‘GeoGebra’. Para isso, 
os critérios de inclusão para a seleção dos materiais utilizados referem-se de 
que maneira compreenderão publicações dos últimos 29 (vinte e nove) anos 
(de janeiro de 1996 a setembro de 2025); estudos que tratem do tema em 
estudo e estejam disponíveis gratuitamente. Por outro lado, os critérios de 
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exclusão se baseou em artigos sem acesso ao texto completo ou não tratem 
sobre a temática, ou desprovidas de fundamentação científica.

Embora existam estudos sobre o uso do software em turmas regula-
res, poucos investigaram sua eficiência em turmas inclusivas, e nenhum, até 
onde alcança a revisão, no contexto da rede municipal de Monsenhor Hipóli-
to. Além do mais, a pesquisa propõe um modelo metodológico replicável, que 
integra planejamento colaborativo, formação docente, suporte de auxiliares 
educacionais e uso de recursos digitais acessíveis. Dessarte, essa originali-
dade confere ao estudo um papel de vanguarda ao demonstrar que softwares 
livres, quando empregados em metodologias ativas, podem reduzir barreiras 
cognitivas e sociais na aprendizagem matemática de alunos com TEA, mes-
mo em contextos de escassez de infraestrutura.

E, também, como validação dessas afirmativas, foi realizado o estado 
da arte deste estudo, no qual fundamentou-se na necessidade de compreen-
der o panorama atual das pesquisas que abordam a relação entre o uso do 
software GeoGebra, a aprendizagem de previsões matemáticas e a inclu-
são de estudantes com TEA. A análise das publicações científicas analisadas 
neste estudo revela e identifica que há um número expressivo de estudos que 
exploram o GeoGebra como ferramenta didática no ensino da matemática, 
principalmente em turmas regulares. Desse modo, autores como Pegoraro 
(2021) e Souza et al. (2024) destacam o potencial interativo e visual da fer-
ramenta para facilitar a compreensão de conceitos geométricos e algébricos, 
contribuindo para o desenvolvimento do raciocínio lógico e da aprendizagem 
ativa.

Entretanto, observa-se uma lacuna significativa quando o foco é a uti-
lização do GeoGebra em contextos inclusivos, sobretudo voltados a estu-
dantes autistas. A maioria dos estudos concentra-se em abordagens gené-
ricas de inclusão ou na aplicação de tecnologias digitais de forma ampla, 
sem considerar as especificidades cognitivas e sensoriais do público com 
TEA. Mesmo quando o software é mencionado em pesquisas sobre inclusão, 
raramente há uma análise detalhada de sua aplicabilidade didática junto a 
esse grupo, o que limita a compreensão sobre suas reais contribuições para 
a mediação do ensino matemático em ambientes inclusivos.

Outro ponto identificado na revisão é a escassez de investigações que 
tratam do conceito de previsões matemáticas como um eixo estruturante no 
processo de ensino-aprendizagem. Apesar de presente de forma implícita 
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em abordagens que trabalham com padrões, regularidades e antecipação de 
resultados, são raras as pesquisas que sistematizam esse conteúdo como 
objeto específico de análise. Consoante a isso, esse vazio é ainda mais evi-
dente quando se trata da intersecção entre previsões matemáticas e o tra-
balho pedagógico com estudantes com deficiência, o que indica um campo 
promissor e pouco explorado na literatura.

As produções revisadas demonstram uma carência de modelos meto-
dológicos replicáveis que articulem o uso de tecnologias assistivas, formação 
docente, participação de auxiliares educacionais e práticas adaptadas ao co-
tidiano escolar. A maioria das propostas investigadas limita-se a intervenções 
pontuais ou relatos de experiências isoladas, sem apresentar protocolos cla-
ros de replicação, o que dificulta a consolidação de estratégias pedagógicas 
eficazes e sustentáveis em redes públicas de ensino. Também se nota que a 
maioria dos estudos não contempla recortes territoriais delimitados, como o 
município de Monsenhor Hipólito, tampouco leva em consideração as especi-
ficidades estruturais e socioeconômicas da realidade local.

Diante desse panorama, o presente trabalho se destaca por preencher 
uma lacuna concreta na produção acadêmica, ao propor uma análise foca-
da na aprendizagem de previsões matemáticas por estudantes com TEA no 
contexto da escola pública, utilizando o GeoGebra como instrumento central. 
Trata-se de uma investigação situada que não apenas explora um recorte 
temático ainda pouco discutido, como também propõe um modelo metodoló-
gico inovador, contextualizado e replicável, o que reforça seu caráter inédito 
e sua relevância para o campo da educação inclusiva e da educação mate-
mática.

A estrutura do presente trabalho foi organizada para garantir clareza 
e coerência em relação aos objetivos propostos, respeitando a natureza do 
problema e o propósito contido no objetivo geral. Inicialmente, a Introdução 
apresenta o contexto da pesquisa, delimitando a problemática da inclusão 
educacional e o uso de tecnologias digitais no ensino de matemática, além de 
justificar a relevância do estudo e explicitar seus objetivos.

O referencial teórico está dividido em quatro eixos principais: 1) In-
clusão educacional e TEA; 2) Ensino de matemática nos anos finais do fun-
damental; 3) Tecnologias digitais na educação matemática; 4) O GeoGebra 
como ferramenta pedagógica inclusiva. Nesse referencial teórico escolhido, a 
inclusão educacional e o TEA discutem acerca dos fundamentos legais e pe-
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dagógicos da educação inclusiva. Já o ensino de matemática nos Anos finais 
do Ensino Fundamental, aborda os desafios e possibilidades. Além disso, o 
papel das tecnologias digitais na aprendizagem matemática, aponta os bene-
fícios para o uso de ferramentas, como o GeoGebra, além das contribuições 
das plataformas interativas, suas contribuições para a aprendizagem ativa, 
visualização de conceitos e desenvolvimento do pensamento lógico. Por fim, 
a análise do GeoGebra como recurso pedagógico inclusivo, destaca seu po-
tencial para favorecer a aprendizagem de estudantes com TEA.

A seção da metodologia, apresenta as escolhas para esta investiga-
ção, como: tipo de estudo, a descrição dos participantes e o período em que 
a pesquisa foi realizada e os procedimentos utilizados neste estudo. Esta se-
ção descreve o tipo de pesquisa, o contexto em que foi realizada, os partici-
pantes envolvidos, os procedimentos metodológicos adotados e os métodos 
utilizados para a análise dos dados. Em seguida, os resultados e discussão 
apresentam e interpretam os dados obtidos a partir da intervenção pedagógi-
ca, articulando-os com o referencial teórico. Por fim, as considerações finais 
sintetizam os principais achados, discutem as limitações do estudo, sugerem 
caminhos para futuras investigações e destacam as contribuições para a prá-
tica pedagógica inclusiva e a formação de professores.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Este capítulo pretende apresentar os fundamentos teóricos que sus-

tentam a presente pesquisa, estabelecendo uma base sólida para análise 
crítica e interpretação dos dados à luz do conhecimento acumulado na área. 
A discussão inicia-se com o conceito de inclusão educacional, enfatizando as 
diretrizes legais e pedagógicas voltadas à inserção de estudantes com TEA 
no ambiente escolar regular, buscando compreender os desafios e as po-
tencialidades dessa inclusão, especialmente no contexto da prática docente.

Em seguida, aborda-se o ensino de matemática nos Anos Finais do 
Ensino Fundamental, com foco nas competências esperadas, nos objetivos 
dessa etapa da escolarização e nas adaptações didáticas que favorecem 
a aprendizagem de alunos com necessidades específicas. Na sequência, 
explora-se o papel das tecnologias digitais na educação matemática, des-
tacando como essas ferramentas podem transformar práticas pedagógicas 
ao oportunizar maior engajamento e inclusão por meio de recursos visuais e 
interativos.

Por fim, analisa-se o uso do GeoGebra como ferramenta pedagógica 
inclusiva, considerando suas funcionalidades e aplicabilidades no ensino de 
matemática, com ênfase em seu potencial para atender às demandas de es-
tudantes com TEA, proporcionando uma aprendizagem mais visual, dinâmica 
e acessível. Assim, este capítulo articula integradamente os eixos centrais da 
pesquisa – inclusão, ensino de matemática, tecnologias digitais e acessibili-
dade - de modo coerente com os objetivos do estudo.

Inclusão Educacional e TEA

Este capítulo abordará os fundamentos da inclusão educacional no 
contexto da educação básica, com ênfase nos estudantes com TEA. Serão 
discutidas as principais concepções de inclusão escolar, as características 
e perfis dos estudantes com TEA e como esses aspectos influenciam dire-
tamente suas trajetórias educacionais. Além disso, serão analisadas as po-
líticas públicas que regulamentam e promovem a inclusão escolar no Brasil, 
evidenciando os avanços legislativos e institucionais no que tange à garan-
tia do direito à educação para todos. Por fim, o capítulo também explora as 
barreiras enfrentadas pelas escolas e os potenciais pedagógicos presentes 
nesse processo, com destaque para práticas inclusivas aplicadas ao ensino 
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da matemática como estratégia para oportunizar aprendizagem significativa 
e equitativa.

Concepções de inclusão na educação básica

A inclusão educacional é um conceito que ultrapassa a simples inser-
ção física de estudantes com deficiências nas salas de aula regulares, exigin-
do a reformulação das práticas pedagógicas, da gestão escolar e da cultura 
institucional. No contexto da educação básica brasileira, o paradigma da in-
clusão propõe que todos os alunos, independentemente de suas condições 
físicas, cognitivas ou emocionais, tenham assegurado o direito ao acesso, 
permanência, participação e aprendizagem em ambientes educacionais co-
muns.

Conforme indicam Almeida e da Silva (2021), o processo inclusivo se 
materializa não somente por meio de legislações, mas sobretudo na prática 
cotidiana escolar, no qual a escuta atenta, a valorização da diversidade e a 
flexibilização curricular tornam-se indispensáveis. Dessa forma, a inclusão 
exige, assim, um reposicionamento ético e político das instituições educacio-
nais, ao pressupor o reconhecimento de que a diversidade é constitutiva do 
espaço escolar e não uma exceção a ser administrada.

Historicamente, a concepção de inclusão nas escolas evoluiu de uma 
perspectiva assistencialista para um enfoque de direitos, consolidado por 
marcos legais como a LDB (Brasil, 1996; Brasil, 2013) e, posteriormente, pela 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusi-
va, nos quais esses documentos indicam que a educação deve oportunizar a 
equidade e o atendimento às especificidades dos estudantes, especialmente 
aqueles com TEA.

Segundo Rambo, Almeida e Martins (2023), o avanço das políticas pú-
blicas tem proporcionado maior visibilidade às necessidades dos estudantes 
com TEA, no entanto, ainda há desafios significativos quanto à efetivação 
dessas diretrizes nas escolas, como a formação continuada de professores 
e a ausência de recursos pedagógicos adequados. Assim, embora os docu-
mentos legais tenham ampliado a compreensão sobre inclusão, sua imple-
mentação ainda é marcada por lacunas.

Embora ambos reconheçam o avanço das políticas inclusivas, os pri-
meiros enfatizam o papel ético e político da escola como espaço de transfor-
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mação social, enquanto os segundos evidenciam o descompasso entre os 
ideais legais e a prática cotidiana. Essa tensão revela que a efetivação da 
inclusão não depende apenas de normas, mas de um processo formativo e 
institucional mais profundo.

Ademais, a compreensão de inclusão no ensino básico também preci-
sa considerar a necessidade de articulação entre a proposta curricular e os 
dispositivos de apoio aos alunos com deficiência. De acordo com Bassi, Brito 
e Neres (2020), o uso de estratégias como o Plano Educacional Individuali-
zado, PEI, demonstra como a concepção de inclusão deve estar enraizada 
em práticas pedagógicas planejadas, intencionais e personalizadas. Desta 
forma, o PEI, quando elaborado coletivamente9, permite que os objetivos de 
aprendizagem sejam alinhados às potencialidades e interesses dos estudan-
tes com TEA, favorecendo um processo educativo mais significativo. Ainda 
assim, como observam Santos e Chaves (2016), a ausência de preparo da 
equipe docente e a carência de infraestrutura dificultam o pleno desenvolvi-
mento de propostas verdadeiramente inclusivas. Nessa perspectiva, a inclu-
são na educação básica é um ideal em constante construção, que demanda 
compromisso político, investimento institucional e transformação das práticas 
pedagógicas cotidianas.

As análises desses autores convergem ao apontar a importância do 
PEI e da formação docente, porém divergem quanto à ênfase: enquanto Bas-
si et al. (2020) destacam o planejamento pedagógico intencional como eixo 
central da inclusão, Santos e Chaves (2016) sublinham as dificuldades práti-
cas vivenciadas pelos educadores em contextos escolares com infraestrutura 
precária e carência de apoio técnico.

Características e perfis de estudantes com TEA

Estudantes com TEA apresentam um conjunto heterogêneo de carac-
terísticas que influenciam diretamente sua forma de interagir, comunicar-se 
e processar informações, no qual o espectro10 envolve diferentes graus de 
comprometimento nas áreas da linguagem, comportamento e socialização, 
o que exige atenção individualizada por parte da escola. Segundo Santos e 
Chaves (2016), o TEA deve ser compreendido como uma condição neurodi-
versa, que exige abordagens pedagógicas adaptativas  e  respeito  ao  ritmo  
de desenvolvimento de cada aluno.
9 Denominado por muitas instituições (Municipais, Estaduais, Federais, etc) como ‘Trabalho Colaborativo’.
10 É a representação de uma variedade de características.
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Em sala de aula, esses estudantes podem apresentar desde habili-
dades excepcionais em áreas específicas, como cálculo ou memória visual, 
até dificuldades acentuadas na organização do pensamento, na coordenação 
motora e no entendimento de normas sociais. Desse modo, essa diversidade 
reforça a necessidade de estratégias pedagógicas personalizadas, capazes 
de mediar a aprendizagem de modo sensível às especificidades de cada per-
fil. Dessa forma, a legislação brasileira reconhece essa diversidade e garante 
o direito ao AEE, conforme previsto na Lei nº 12.764/2012, no qual essa lei 
reforça a necessidade de adaptar os processos educacionais às caracterís-
ticas dos estudantes autistas, assegurando-lhes acesso ao currículo comum 
com as devidas adequações.

Rambo, Almeida e Martins (2023) observam que a caracterização dos 
estudantes com TEA requer um olhar que ultrapasse diagnósticos clínicos e 
considere também os aspectos subjetivos da experiência escolar. Para tanto, 
torna- se essencial que os profissionais da educação compreendam os múl-
tiplos perfis dos alunos com autismo, estabelecendo relações empáticas e 
ajustando as metodologias para fomentar o desenvolvimento cognitivo, emo-
cional e social. Nesse viés, ainda que o reconhecimento das características 
do TEA tenha avançado no campo educacional, os desafios persistem na 
aplicação de práticas condizentes com essa diversidade.

Dessa forma, deve-se salientar que muitos professores ainda enfren-
tam dificuldades para compreender e lidar com comportamentos atípicos, di-
ficuldades de atenção ou crises sensoriais comuns entre estudantes autistas. 
Nesse sentido, como destacam Costa (2016) e Bassi, Brito e Neres (2020), a 
formação docente contínua e especializada é imprescindível para os educa-
dores desenvolverem habilidades de escuta, observação e planejamento de 
intervenções pedagógicas ajustadas ao perfil de cada estudante. Tais ações 
não somente favorecem a aprendizagem, como também contribuem para o 
fortalecimento da autoestima e da autonomia dos alunos com TEA, no qual 
a compreensão das características desses estudantes, portanto, deve ser 
acompanhada de um compromisso ético- pedagógico, que valorize suas po-
tencialidades e enfrente os desafios que surgem em seu processo de esco-
larização.
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Políticas públicas de inclusão escolar no Brasil

As políticas públicas de inclusão escolar no Brasil passaram por impor-
tantes reformulações nas últimas décadas, com destaque para a consolida-
ção do direito à educação como princípio universal, baseado na igualdade de 
condições e no respeito às diferenças. Dessa forma, a promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988 e, posteriormente, da LDB (Brasil, 1996), inaugurou 
paradigma de valorização da diversidade no ambiente educacional, no qual 
esse movimento somaram-se iniciativas como a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (Brasil, 2009), que reafirma o compromisso do 
país com a inclusão plena e efetiva em todos os níveis de ensino.

Segundo Almeida e da Silva (2021), esses marcos legais não somente 
garantem o direito à matrícula, mas também impõem à escola o dever de criar 
condições para o sucesso da aprendizagem de todos os estudantes, com ên-
fase nos que apresentam necessidades educacionais específicas. Entre os 
avanços mais significativos, destaca-se a instituição do AEE, assegurado na 
sala de recursos multifuncionais e voltado ao desenvolvimento das habilida-
des dos estudantes com deficiência, inclusive os com TEA, no qual a BNCC 
(Brasil, 2017) também contribui para essa agenda ao propor um currículo que 
valoriza a equidade e incentiva a flexibilidade metodológica.

No entanto, conforme apontam Rambo, Almeida e Martins (2023), a 
efetivação dessas políticas esbarra na precariedade da formação docente, 
na escassez de recursos e na fragilidade das redes de apoio intersetorial. 
Desse modo, o cenário, por vezes, revela uma distância entre o discurso le-
gal e a prática cotidiana das escolas, que nem sempre estão preparadas para 
atender, de maneira qualificada, às demandas específicas dos estudantes 
autistas.

Mesmo diante desses obstáculos, às políticas públicas brasileiras têm 
reconhecido cada vez mais o papel estratégico do PEI como instrumento 
de planejamento das ações inclusivas. De acordo com Bassi, Brito e Neres 
(2020), o PEI possibilita que o trabalho pedagógico seja orientado por metas 
concretas, respeitando o desenvolvimento individual de cada estudante com 
deficiência, no qual esse instrumento exige um esforço coletivo entre profes-
sores, familiares e profissionais especializados, evidenciando a importância 
da corresponsabilidade no processo de inclusão.
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Contudo, como ressalta Costa (2016), a aplicação efetiva do PEI ainda 
enfrenta entraves práticos, como o despreparo de parte das equipes esco-
lares e a falta de articulação entre os diferentes setores envolvidos. Assim, 
embora o arcabouço legal represente um avanço inegável, sua eficiência 
depende diretamente do compromisso institucional em traduzir os princípios 
normativos em ações concretas no cotidiano escolar.

Barreiras e potencialidades no processo inclusivo

O processo de inclusão de estudantes com TEA nas escolas regulares 
é marcado tanto por avanços quanto por entraves significativos, no quais as 
barreiras se apresentam de forma múltipla: podem ser atitudinais, pedagó-
gicas, estruturais ou relacionadas à falta de formação específica dos profis-
sionais envolvidos. Rambo, Almeida e Martins (2023) apontam que muitas 
dessas barreiras decorrem da resistência de educadores à flexibilização cur-
ricular e à adoção de estratégias diferenciadas.

Além disso, a ausência de ambientes adaptados, recursos didáticos 
acessíveis e apoio técnico adequado pode comprometer a permanência e o 
aprendizado dos estudantes autistas. Ademais, a sobrecarga de professores 
em salas com grande número de alunos também limita a atenção individua-
lizada e o planejamento inclusivo. Tais fatores, combinados, dificultam o de-
senvolvimento de um espaço verdadeiramente equitativo.

Por outro lado, há importantes potencialidades que emergem quando 
a inclusão é compreendida como um compromisso coletivo e institucional. 
Desta forma, a implementação de políticas como o AEE (Brasil, 1996; Brasil, 
2012) e o uso do PEI têm permitido avanços relevantes no acompanhamento 
das necessidades de cada aluno. Bassi, Brito e Neres (2020) destacam que 
o PEI, quando elaborado de maneira colaborativa, favorece o alinhamento 
entre os objetivos pedagógicos e as especificidades dos estudantes com de-
ficiência.

Ainda que a efetivação dessas práticas requeira superação de diver-
sos obstáculos, elas abrem espaço para experiências educacionais significa-
tivas e personalizadas. Consoante a isso, o envolvimento da família, o apoio 
da gestão escolar e a atuação articulada entre educadores são condições 
favoráveis à construção de uma cultura escolar inclusiva, baseada no respei-
to à diversidade.
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Ademais, o uso de tecnologias assistivas e recursos digitais pode am-
pliar as possibilidades de engajamento e aprendizagem dos estudantes com 
TEA. Costa (2016) observa que a mediação tecnológica, quando alinhada 
às particularidades do aluno, contribui para a organização do pensamento, a 
ampliação da comunicação e o estímulo à autonomia.

Essa perspectiva encontra ressonância na BNCC (Brasil, 2017), que 
reforça a necessidade de personalização e uso de recursos digitais para o 
desenvolvimento das competências gerais. No entanto, enquanto o docu-
mento normativo propõe diretrizes amplas, Costa (2016) alerta para a urgên-
cia de uma formação docente técnica e pedagógica que viabilize a efetivação 
dessas estratégias em contextos reais de sala de aula.

Em um contexto de educação inclusiva, essas ferramentas precisam 
ser utilizadas não somente como meios compensatórios, mas como parte 
integrante das estratégias pedagógicas. A partir dessa ótica, a BNCC (Bra-
sil, 2017) aponta a importância da personalização dos processos de ensino, 
reconhecendo que os estudantes aprendem de maneiras diferentes e em 
tempos diversos. Nesse cenário, as potencialidades do processo inclusivo 
se materializam quando há compromisso institucional com a formação con-
tinuada dos professores, investimento em recursos adequados e abertura 
para a escuta ativa das necessidades dos sujeitos envolvidos no processo 
educacional.

Práticas pedagógicas inclusivas no ensino da 
matemática

O ensino da matemática, quando voltado a estudantes com TEA, exige 
práticas pedagógicas que conciliam a clareza conceitual com a sensibilidade 
às especificidades cognitivas e comportamentais desses alunos. Dessa for-
ma, a rigidez do ensino tradicional da disciplina pode dificultar o engajamento 
e a compreensão dos conteúdos, sobretudo quando são utilizados métodos 
expositivos descontextualizados. Santos e Chaves (2016) defendem que, 
para favorecer a aprendizagem dos estudantes autistas, é necessário de-
senvolver estratégias visuais, manipulativas e interativas, que organizem o 
raciocínio matemático por meio de estímulos concretos e previsíveis.

Nesse contexto, essa abordagem permite que o estudante estabeleça 
relações mais significativas com os conteúdos, respeitando seu tempo e es-
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tilo de aprendizagem. Assim, a utilização de representações gráficas, jogos 
estruturados e roteiros passo a passo são exemplos de práticas que podem 
potencializar o aprendizado e oportunizar a autonomia. Desse modo, uma 
das práticas mais promissoras no contexto inclusivo da matemática é o uso 
de softwares educativos, como o GeoGebra, que oferece recursos visuais e 
interativos para o ensino de conceitos algébricos, geométricos e numéricos. 
Costa (2016) destaca que a mediação por ferramentas tecnológicas facilita o 
envolvimento do aluno com TEA, uma vez que oferece previsibilidade, con-
trole sensorial e interação simbólica, favorecendo a compreensão de noções 
abstratas.

Além disso, o uso do GeoGebra permite explorar previsões matemá-
ticas de forma dinâmica, visualizando relações e propriedades que seriam 
difíceis de captar somente por meio da linguagem verbal ou escrita, no qual 
isso amplia as possibilidades de acesso ao currículo comum, atendendo aos 
princípios da educação inclusiva. Conforme apontado por Rambo, Almeida 
e Martins (2023), práticas pedagógicas bem planejadas e mediadas por tec-
nologias podem reduzir barreiras cognitivas e sociais, oportunizando um am-
biente mais receptivo à aprendizagem matemática de estudantes autistas.

Com isso, essas estratégias, contudo, precisam estar inseridas em um 
projeto pedagógico mais amplo, que envolva não somente o uso de recursos, 
mas uma mudança de postura por parte dos educadores. Dessa forma, a 
elaboração de planos de aula flexíveis, o respeito às rotinas, a antecipação 
de atividades e o uso de linguagem acessível são práticas que fortalecem o 
processo de inclusão. Bassi, Brito e Neres (2020) ressaltam que a eficácia 
dessas ações depende do comprometimento institucional com a formação 
continuada dos professores e da promoção de espaços colaborativos para 
troca de experiências. Assim, o ensino da matemática pode se tornar uma 
oportunidade para desenvolver habilidades cognitivas, sociais e comunicati-
vas dos estudantes com TEA, desde que as práticas pedagógicas conside-
rem suas singularidades.

Apesar das convergências entre os autores quanto à importância da 
personalização e da formação docente, persiste uma lacuna quanto à arti-
culação efetiva entre políticas públicas, gestão escolar e prática pedagógica. 
Poucos estudos exploram, de forma empírica, como instrumentos como o PEI 
e o AEE se traduzem em práticas concretas de ensino de matemática adapta-
das às especificidades do TEA. Essa ausência abre caminho para pesquisas 
que, como a presente, buscam integrar teoria e prática, inclusão e tecnologia.
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Sendo assim, a construção de uma abordagem mais sensível, acessí-
vel e engajadora não somente favorece a aprendizagem desses estudantes, 
como também contribui para a construção de uma escola mais justa para to-
dos. A presente discussão evidenciou que a inclusão de estudantes com TEA 
no ensino de matemática representa um desafio complexo, mas necessário e 
possível. Dessa forma, a escola, como espaço democrático e plural, precisa 
reconhecer as singularidades dos sujeitos que a compõem, abandonando o 
paradigma homogêneo que historicamente exclui a diferença.

Conforme observado ao longo deste estudo, a compreensão do que é 
o TEA e de como ele se manifesta nos processos de aprendizagem é o ponto 
de partida para práticas pedagógicas realmente inclusivas, no qual isso im-
plica uma reestruturação curricular, didática e institucional, na qual o acolhi-
mento das diferenças não seja somente uma diretriz legal, mas um princípio 
ético e educacional. Sendo assim, a matemática, tradicionalmente marcada 
por rigidez e abstração, pode se tornar um terreno fértil de inclusão se for 
ressignificada por meio de metodologias ativas e recursos adaptados.

Nesse processo, o papel do professor é central, no qual sua postura 
diante da diversidade, seu conhecimento sobre estratégias inclusivas e seu 
compromisso com a formação continuada impactam diretamente no sucesso 
da inclusão. Ademais, a resistência à mudança, a insegurança diante das es-
pecificidades do TEA e a ausência de apoio institucional são obstáculos reais, 
mas não intransponíveis, nos quais as experiências analisadas demonstram 
que a implementação de práticas pedagógicas baseadas na visualidade, na 
previsibilidade e na individualização pode favorecer não somente o aprendi-
zado do estudante com TEA, mas enriquecer o processo de ensino-aprendi-
zagem na totalidade.

Desse modo, o uso de tecnologias, como o GeoGebra, aliado ao pla-
nejamento colaborativo e ao envolvimento das famílias, amplia as possibilida-
des de participação efetiva dos alunos autistas, fortalecendo sua autoestima, 
autonomia e sociabilidade. Por fim, é urgente repensar a escola como espaço 
vivo, capaz de dialogar com as complexidades humanas que nela se apre-
sentam, no qual a inclusão de estudantes com TEA no ensino da matemática 
é mais do que uma adequação pedagógica; trata-se de um compromisso com 
a justiça social e com o direito inalienável à educação.

Assim sendo, quando a escola se dispõe a enxergar o aluno como 
sujeito de direitos e potencialidades, e não como um problema a ser contor-
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nado, ela cumpre sua função mais nobre: formar cidadãos críticos, sensíveis 
e respeitosos diante da diversidade. Portanto, investir em políticas públicas, 
formação docente e práticas pedagógicas inclusivas é um passo necessário 
para que a matemática, e a escola toda, deixem de excluir e passem a inte-
grar, transformar e libertar.

Assim, ao dialogar com diferentes perspectivas teóricas, observa-se 
que a inclusão educacional de estudantes com TEA transita entre discursos 
normativos e práticas pedagógicas em construção. Enquanto as legislações 
e diretrizes apontam caminhos promissores, os desafios cotidianos da escola 
revelam que a inclusão requer mais do que acesso físico, exige mudança 
cultural, inovação metodológica e compromisso ético com a diferença. O diá-
logo entre as teorias aqui apresentadas permite compreender que o avanço 
da inclusão não se dá por linearidade, mas por meio de tensões produtivas 
que impulsionam a transformação da escola e do ensino da matemática em 
direção a uma educação verdadeiramente equitativa e humana.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) e as atualizações normativas para a 
escolarização de estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA)

A LDB (Lei nº. 9.394/1996) constitui o principal marco legal da edu-
cação brasileira ao assegurar o direito à educação para todos, incluindo os 
estudantes com TEA. O artigo 58 estabelece a Educação Especial como mo-
dalidade transversal, garantindo o AEE preferencialmente na rede regular de 
ensino (BRASIL, 1996). Tal dispositivo reafirma o compromisso estatal com a 
equidade educacional e com a superação de práticas excludentes historica-
mente presentes no sistema escolar.

Essa compreensão é ampliada pelo Decreto nº. 5.296/2004, que re-
gulamenta normas gerais de acessibilidade, enfatizando que a inclusão de-
pende da eliminação de barreiras físicas, comunicacionais, pedagógicas e 
atitudinais (BRASIL, 2004). Nessa perspectiva, a escolarização do estudante 
com TEA não pode ser compreendida como mera inserção institucional, mas 
como reorganização estrutural da escola, em consonância com os princípios 
da educação inclusiva e do direito à aprendizagem.
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A BNCC (2018) reforça esse entendimento ao reconhecer a diversi-
dade dos sujeitos e defender práticas pedagógicas que respeitem diferentes 
ritmos, estilos e modos de aprender. No campo da matemática, tanto a BNCC 
quanto as PCN’s (1997) indicam a necessidade de metodologias que promo-
vam a compreensão conceitual, a resolução de problemas e a construção de 
significados, elementos essenciais para estudantes com TEA que apresen-
tam dificuldades relacionadas à abstração simbólica.

Sob o ponto de vista cognitivo, a Teoria da Aprendizagem Significativa, 
de David Ausubel, oferece importante sustentação teórica. Para o autor, “o 
fator isolado mais importante que influencia a aprendizagem é aquilo que o 
aprendiz já sabe” (AUSUBEL, 2024). Assim, práticas pedagógicas que des-
consideram os conhecimentos prévios tendem a produzir aprendizagens me-
cânicas e pouco duradouras, especialmente na matemática.

Nesse sentido, Coll (2002) e Machado (2008) reforçam que a apren-
dizagem matemática exige mediações que possibilitem ao estudante esta-
belecer relações entre novos conceitos e estruturas cognitivas já existentes. 
Vergnaud (2011) complementa ao destacar que a aprendizagem ocorre tanto 
no curto quanto no longo prazo, a partir da articulação entre situações-proble-
ma, esquemas conceituais e representações.

No campo da Educação Matemática, as contribuições de Ubiratan 
D’Ambrosio são fundamentais para a compreensão da Matemática como 
produção humana, histórica e cultural. Para o autor, “a matemática é uma 
manifestação cultural, resultante da necessidade humana de explicar, com-
preender e transformar a realidade” (D’AMBROSIO, 2001). Essa perspectiva 
rompe com modelos homogêneos e excludentes de ensino.

Em suas reflexões, D’Ambrosio (1986; 1992) defende que práticas pe-
dagógicas rígidas são responsáveis por grande parte do fracasso escolar, 
especialmente de estudantes que fogem aos padrões normativos. Tal com-
preensão dialoga com Lanuti e Mantoan (2025), ao afirmarem que a inclusão 
na matemática exige repensar currículos, metodologias e formas de avalia-
ção, deslocando o foco da deficiência para as condições de ensino.

A Educação Matemática Crítica, proposta por Skovsmose (2000; 2008; 
2015), contribui ao defender a criação de cenários para investigação, nos 
quais o estudante assume papel ativo na construção do conhecimento. Essa 
abordagem converge com as diretrizes da BNCC (2018) e com os princípios 
do Desenho Universal para a Aprendizagem - UDL (CAST, 2018), que defen-
dem múltiplas formas de representação, ação e engajamento.
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Nesse contexto, o GeoGebra emerge como um recurso pedagógico 
potente para o ensino de Matemática a estudantes com TEA. Sua natureza 
dinâmica e visual favorece a compreensão de conceitos geométricos e al-
gébricos, aspecto destacado por Duval (2011), ao afirmar que “não há com-
preensão matemática sem a coordenação de diferentes registros de repre-
sentação semiótica”.

Os estudos de Duval (2012a; 2012b) evidenciam que dificuldades em 
Geometria estão diretamente relacionadas à incapacidade de transitar entre 
representações gráficas, simbólicas e discursivas. Corradi e Franco (2020) 
corroboram essa ideia ao demonstrar que recursos tecnológicos ampliam a 
visualização matemática, facilitando a aprendizagem conceitual em cursos 
de formação docente.

Além disso, Sena e Dorneles (2013) destacam que a pesquisa em en-
sino de Geometria aponta a visualização como elemento central para a com-
preensão matemática. Nesse sentido, o GeoGebra permite ao estudante ex-
perimentar, manipular e testar hipóteses, alinhando-se à Teoria das Situações 
Didáticas, de Brousseau (2007), que defende ambientes de aprendizagem 
baseados na ação e na reflexão.

Os resultados da pesquisa indicam que o uso articulado do GeoGebra 
com mapas mentais, conforme proposto por Buzan (2009; 2019), contribui 
significativamente para a organização do pensamento e para a previsibilidade 
das atividades, aspectos relevantes para estudantes com TEA. Essa estra-
tégia dialoga diretamente com Ausubel (2024), ao favorecer a ancoragem de 
novos conhecimentos em estruturas cognitivas já consolidadas. Sob a ótica 
do Desenho Universal para a Aprendizagem, Stellfeld, Coelho e Góes (2024) 
demonstram que práticas inclusivas em Geometria devem prever múltiplos 
meios de acesso ao conteúdo. O GeoGebra, ao permitir diferentes formas de 
interação, atende a esse princípio e materializa as exigências legais da LDB 
e do Decreto nº. 5.296/2004.

Dessa forma, observa-se que a LDB, em diálogo com as normativas 
de acessibilidade, documentos curriculares e referenciais teóricos da Edu-
cação Matemática, legitima o uso de tecnologias digitais como estratégias 
pedagógicas inclusivas. Conforme defendem Skovsmose (2015) e D’Ambro-
sio (2001), ensinar Matemática é um ato político e ético, que deve promover 
justiça social e equidade educacional.
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Conclui-se que a articulação entre LDB atualizada, BNCC, UDL, Geo-
Gebra e os aportes teóricos de Ausubel, D’Ambrosio, Duval, Brousseau, 
Skovsmose e Vergnaud sustenta práticas pedagógicas capazes de garantir o 
direito à aprendizagem matemática dos estudantes com TEA. Os resultados 
evidenciam que a inclusão, quando fundamentada teoricamente e respalda-
da legalmente, transforma o ensino de matemática em um espaço de partici-
pação, significado e emancipação.

Ensino de Matemática nos Anos Finais do Ensino 
Fundamental

Neste tópico, será discutido o panorama do ensino de matemática nos 
Anos Finais do Ensino Fundamental, enfatizando os desafios enfrentados 
pelos docentes em turmas heterogêneas, especialmente no que se refere à 
inclusão de estudantes com necessidades educacionais específicas. A abor-
dagem incluirá o papel da matemática no currículo, com foco em conteúdos 
geométricos como as previsões, destacando sua relevância para o desen-
volvimento do pensamento espacial. Também serão apresentadas estraté-
gias pedagógicas que buscam tornar o ensino da matemática mais acessível, 
dialogando com as dificuldades de aprendizagem frequentemente observa-
das nos alunos e ressaltando a importância da atuação do professor como 
mediador no processo de ensino- aprendizagem, sobretudo em contextos 
inclusivos e colaborativos.

Dessa forma, é possível perceber que as diferentes abordagens teóri-
cas sobre o ensino de matemática convergem ao reconhecer a necessidade 
de práticas pedagógicas centradas no aluno e na mediação docente. En-
quanto Gonçalves (2022) defende uma perspectiva humanista que valoriza a 
singularidade e a experiência dos estudantes, Pontes et al. (2021) enfatizam 
a importância da criatividade e da resolução de problemas como eixo estru-
turante da aprendizagem. Em contrapartida, Silva Brito (2021) aponta que a 
integração entre metodologias inovadoras e tecnologias educacionais repre-
senta um caminho para tornar o ensino mais inclusivo e dinâmico. Assim, o 
diálogo entre essas visões evidencia que a matemática, nos Anos Finais do 
Ensino Fundamental, deve ser compreendida não apenas como conjunto de 
conteúdos, mas como campo de experimentação, reflexão e transformação 
social.
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Desafios no ensino de matemática para turmas 
heterogêneas

O ensino de matemática nos Anos Finais do Ensino Fundamental en-
frenta desafios expressivos quando se trata da heterogeneidade das turmas, 
nos quais as diferenças de repertório, ritmo de aprendizagem e interesses 
entre os alunos exigem uma prática docente flexível e sensível às especifi-
cidades do grupo. De acordo com Gonçalves (2022), é preciso adotar uma 
abordagem humanista que reconheça a singularidade dos estudantes e favo-
reça a construção coletiva do conhecimento matemático.

Dessa forma, isso implica, entre outros aspectos, em uma escuta aten-
ta e na valorização dos diversos modos de pensar dos alunos. Nesse mesmo 
sentido, Pontes et al. (2021) ressaltam que a prática educacional, para ser 
significativa, deve estimular o raciocínio lógico, a inteligência matemática e a 
criatividade, permitindo que os estudantes desenvolvam a aprendizagem de 
maneira integrada. Portanto, a pluralidade em sala de aula não deve ser vista 
como obstáculo, mas como oportunidade para o docente planejar interven-
ções pedagógicas mais inclusivas e diversas.

Desse modo, a gestão pedagógica das turmas heterogêneas exige um 
olhar intencional e propositivo, no qual a ausência de uma abordagem di-
ferenciada tende a acentuar as desigualdades de aprendizagem, tornando 
a experiência escolar excludente para alguns estudantes. Oliveira, Souza e 
Paixão (2021) destacam que a interdisciplinaridade pode ser uma estratégia 
eficiente para contornar essa realidade, uma vez que permite relacionar a 
matemática com outras áreas do conhecimento, favorecendo conexões sig-
nificativas.

Paralelamente, Silva Brito (2021) aponta a gamificação como alter-
nativa viável para o engajamento de perfis diversos de alunos, ao tornar o 
processo de ensino mais dinâmico e adaptável. Assim, é essencial que o 
professor atue como mediador atento às necessidades e potencialidades dos 
sujeitos, assumindo uma postura reflexiva e investigativa. Com isso, a hete-
rogeneidade das turmas não deve ser encarada somente como desafio logís-
tico, mas como aspecto central da prática docente. Para tal, é imprescindível 
o uso de metodologias que respeitem os diferentes estilos de aprendizagem 
e oportunizem o protagonismo estudantil.
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Conforme salientam Gonçalves (2022) e Teixeira e Bernardes (2021), 
valorizar as trajetórias individuais e estimular a construção do conhecimento 
em contextos reais fortalece a relação dos alunos com a matemática e amplia 
suas possibilidades de compreensão. Portanto, ao reconhecer a diversidade 
como riqueza, o ensino torna-se mais equânime, responsivo e comprometido 
com a formação integral dos estudantes.

Nesse sentido, observa-se que, embora exista um consenso teórico 
sobre a importância de uma prática pedagógica inclusiva e flexível, há ten-
sões quanto à forma de operacionalizar tais princípios em sala de aula. Gon-
çalves (2022) e Pontes et al. (2021) defendem que o ensino diferenciado 
deve partir das experiências dos estudantes e se articular à realidade social; 
porém, Teixeira e Bernardes (2021) destacam que muitos docentes ainda 
enfrentam limitações institucionais e curriculares que dificultam a implemen-
tação de práticas realmente equitativas. Essa discrepância entre teoria e prá-
tica revela uma lacuna nas políticas de formação continuada, especialmente 
no que se refere ao desenvolvimento de competências docentes para lidar 
com a heterogeneidade de forma efetiva e sistematizada.

Projeções geométricas e sua importância no 
currículo

O estudo das projeções geométricas assume papel relevante no de-
senvolvimento do pensamento espacial dos estudantes nos Anos Finais do 
Ensino Fundamental, no qual a abordagem desse conteúdo contribui para a 
compreensão de relações espaciais, visualização tridimensional e aplicações 
práticas da geometria no cotidiano. Segundo Pontes et al. (2021), a estimu-
lação à criatividade e ao raciocínio lógico passa também pela utilização de 
representações visuais, como diagramas, desenhos e projeções, nos quais 
essas ferramentas ampliam a capacidade dos alunos de interpretar e mani-
pular formas, exercitando habilidades essenciais ao pensamento matemáti-
co. Ainda conforme Oliveira, Souza e Paixão (2021), inserir tais conteúdos 
interdisciplinarmente podem reforçar sua relevância, conectando-os a disci-
plinas como arte, ciências e geografia.

Outrossim, o ensino das projeções geométricas possibilita que os alu-
nos desenvolvam competências importantes para a resolução de problemas 
em diversas situações. Gonçalves (2022) afirma que ao integrar esse conhe-
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cimento com o cotidiano escolar e a experiência dos discentes, o processo de 
aprendizagem torna- se mais significativo. Dessa forma, a abstração envolvi-
da nas projeções, como a distinção entre perspectiva e ortogonalidade, favo-
rece a formação de uma visão analítica que extrapola o conteúdo matemático 
em si. Além disso, Teixeira e Bernardes (2021) destacam que a história da 
matemática pode ser utilizada como recurso pedagógico para contextualizar 
a importância dessas projeções, mostrando sua evolução e utilidade ao longo 
do tempo.

Desse modo, incorporar o estudo das projeções geométricas no cur-
rículo vai além do cumprimento de um conteúdo programático; trata-se de 
oferecer aos estudantes uma oportunidade concreta de ampliar sua com-
preensão do mundo. Consoante a isso, a visualização de objetos sob diferen-
tes pontos de vista, bem como a capacidade de traduzi-los em representções 
bidimensionais, contribui significativamente para a formação cognitiva dos 
alunos. Pontes et al. (2021) e Silva Brito (2021) reforçam que o uso de tec-
nologias e metodologias ativas pode potencializar esse processo, tornando 
a aprendizagem mais interativa e acessível. Nesse contexto, o trabalho com 
projeções geométricas deve ser compreendido como instrumento didático 
relevante e não somente como conteúdo isolado no planejamento docente.

Ademais, embora os autores apresentem convergências quanto à re-
levância das projeções geométricas para o desenvolvimento do pensamento 
espacial, observa-se uma tensão entre as abordagens conceituais e práticas 
desse conteúdo no currículo. Pontes et al. (2021) e Gonçalves (2022) defen-
dem a articulação entre teoria e aplicação, propondo o uso de representações 
visuais e tecnológicas como mediadoras do raciocínio geométrico. Por outro 
lado, Teixeira e Bernardes (2021) argumentam que a ausência de preparo 
docente para explorar essas ferramentas limita o potencial interdisciplinar do 
ensino. Assim, ainda persistem lacunas na formação dos professores quanto 
ao uso de tecnologias digitais para o ensino de conteúdos geométricos com-
plexos, especialmente em contextos de inclusão escolar.

Estratégias pedagógicas para o ensino de 
conteúdos geométricos

Diante da complexidade dos conteúdos geométricos e da diversidade 
de estilos de aprendizagem entre os estudantes, é necessário adotar estra-
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tégias pedagógicas que incentivem o raciocínio espacial, a observação e a 
construção do conhecimento de maneira ativa. Dessa forma, o uso de recur-
sos visuais e tecnológicos, como softwares de geometria dinâmica, pode con-
tribuir significativamente para esse processo. Segundo Pontes et al. (2021), o 
estímulo à criatividade e à inteligência matemática favorece a aprendizagem 
significativa quando os conteúdos são trabalhados com apoio de metodolo-
gias que oportunizem a participação do aluno na resolução de problemas.

Além disso, o ensino de geometria nos Anos Finais deve superar a 
abordagem meramente expositiva e apostar em práticas que envolvam a ma-
nipulação concreta de formas, o reconhecimento de padrões e a elaboração 
de conjecturas, conforme defendido por Oliveira, Souza e Paixão (2021), que 
destacam a importância da interdisciplinaridade para conectar a matemática 
ao cotidiano dos estudantes. Dessa maneira, integrar diferentes linguagens, 
como a visual, a verbal e a simbólica, amplia o entendimento e estimula o 
engajamento dos alunos no processo de aprendizagem.

Com isso, abordagens investigativas têm ganhado espaço no ensino 
da geometria, permitindo que o aluno explore hipóteses, teste ideias e con-
fronte resultados, no qual a geometria, nesse contexto, deixa de ser um con-
teúdo descritivo sendo compreendida como uma linguagem para representar, 
analisar e transformar o espaço. Desse modo, essa concepção é reforçada 
por Gonçalves (2022), ao argumentar que o ensino humanizado da matemá-
tica exige estratégias que valorizem o protagonismo discente e promovam 
uma aprendizagem situada.

Nessa perspectiva, o uso de projetos, oficinas e atividades colaborati-
vas favorece a construção coletiva do conhecimento, tornando o ambiente de 
aprendizagem mais inclusivo e dialógico. Já Silva Brito (2021) destaca que 
recursos como a gamificação e as narrativas interativas podem ser inseridos 
no ensino de geometria para potencializar o interesse dos estudantes e criar 
novas possibilidades de envolvimento com os conteúdos.

Assim, ao diversificar os recursos e métodos utilizados em sala de aula, 
o professor amplia as oportunidades de aprendizagem e permite que os alu-
nos se apropriem dos conceitos geométricos de maneira mais significativa.

À vista disso, é importante considerar também as especificidades de 
cada turma, adaptando as estratégias conforme as demandas do grupo, no 
qual a inclusão de alunos com necessidades educacionais específicas, como 
os estudantes autistas, demanda uma atenção particular na seleção de meto-
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dologias que favoreçam a visualização, a repetição e a organização sequen-
cial das atividades.

De acordo com Pontes et al. (2021), práticas centradas no desen-
volvimento do raciocínio lógico e da criatividade podem ser ajustadas para 
atender diferentes perfis, desde que o planejamento pedagógico seja flexível 
e intencional. Teixeira e Bernardes (2021) também ressaltam que o ensino 
da matemática deve dialogar com as experiências dos alunos, propondo de-
safios que estimulem a curiosidade e a reflexão, especialmente no campo 
da geometria, onde a representação visual ocupa um lugar central. Dessa 
forma, as estratégias pedagógicas devem ser pensadas não somente como 
ferramentas didáticas, mas como caminhos para favorecer a compreensão 
conceitual e oportunizar a equidade no ensino-aprendizagem da matemática.

Outrossim, o diálogo entre as diferentes concepções teóricas evidencia 
que há convergências importantes na valorização do protagonismo estudantil 
e da aprendizagem ativa. Gonçalves (2022) e Pontes et al. (2021) ressaltam 
que as metodologias investigativas fortalecem a autonomia dos alunos e a 
construção colaborativa do conhecimento, enquanto Silva Brito (2021) e Tei-
xeira e Bernardes (2021) destacam que a ludicidade e a gamificação podem 
potencializar a motivação e o engajamento. Contudo, persiste uma tensão 
entre a idealização dessas práticas e sua efetiva aplicação em turmas inclu-
sivas, nas quais os ritmos de aprendizagem e os níveis de abstração variam 
significativamente. Essa lacuna teórica e metodológica reforça a necessidade 
de novas pesquisas sobre a adaptação de metodologias ativas ao ensino da 
matemática para estudantes com necessidades específicas, como aqueles 
com TEA.

Dificuldades de aprendizagem em matemática

As dificuldades de aprendizagem em matemática podem ser multifa-
cetadas e envolver diversos aspectos cognitivos, emocionais e sociais. Entre 
as principais dificuldades enfrentadas pelos estudantes, destacam-se proble-
mas com a abstração dos conceitos, a falta de conexão entre os conteúdos 
e o cotidiano, e a resistência à resolução de problemas mais complexos. De 
acordo com Gonçalves (2022), as barreiras cognitivas, como a dificuldade em 
visualizar e compreender relações espaciais e geométricas, são particular-
mente comuns no ensino de matemática.
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Além disso, a falta de confiança nas próprias habilidades matemáticas 
pode gerar um bloqueio emocional, afetando o desempenho dos alunos e, 
muitas vezes, afastando-os da disciplina. Nesse viés, esse quadro é agra-
vado em turmas heterogêneas, onde as necessidades e ritmos de apren-
dizagem são bastante diversificados. Para lidar com essas dificuldades, é 
essencial que o professor adote estratégias diferenciadas e inclusivas, como 
atividades que favoreçam a compreensão visual e a prática constante, além 
de garantir uma atmosfera que estimule a confiança e a autoestima dos alu-
nos. Segundo Pontes et al. (2021), a adaptação do ensino às necessidades 
de cada aluno é fundamental para que todos tenham acesso ao conhecimen-
to de maneira equitativa.

Além disso, as dificuldades de aprendizagem podem estar relaciona-
das à falta de uma base sólida nos conceitos matemáticos anteriores. Como 
apontado por Teixeira e Bernardes (2021), muitos alunos chegam aos Anos 
Finais do Ensino Fundamental com lacunas significativas em sua formação 
matemática, comprometendo a compreensão de novos conteúdos, especial-
mente em áreas como a geometria. Desta forma, a ausência de uma com-
preensão profunda de noções essenciais, como formas, simetrias, áreas e 
volumes, impede que os estudantes avancem adequadamente no aprendi-
zado de tópicos mais complexos. Por isso, a revisão contínua e o reforço de 
conceitos fundamentais devem ser incorporados ao processo pedagógico, a 
fim de garantir que as lacunas de conhecimento sejam preenchidas.

Ainda assim, a metodologia de ensino deve ser construída com base 
na identificação das dificuldades individuais, implicando um acompanhamen-
to constante e um olhar atento às especificidades de cada aluno, no qual a 
inclusão de recursos tecnológicos, como o GeoGebra, pode ser uma solução 
interessante, ao facilitar a visualização de conceitos geométricos e contribui 
para o aprendizado dinâmico e interativo. Consoante a isso, é necessário 
compreender que as dificuldades de aprendizagem em matemática não são 
uniformes e podem se manifestar de maneiras diferentes em cada aluno. 
Deste modo, isso exige do professor uma abordagem flexível e adaptativa, 
utilizando estratégias variadas, como jogos matemáticos, atividades práticas 
e projetos que tornem os conteúdos mais acessíveis.

Silva Brito (2021) destaca a importância de criar um ambiente de sala 
de aula que valorize a participação ativa dos alunos e promova a interação, 
permitindo que eles compartilhem dúvidas, experiências e soluções de ma-
neira colaborativa. Nesse contexto, o uso de tecnologias como o GeoGebra 



52

também pode ser extremamente útil, uma vez que esse software permite a 
construção e exploração de figuras geométricas de maneira interativa, facili-
tando a compreensão de conteúdos abstratos. Assim, ao reconhecer as difi-
culdades de aprendizagem e adotar uma abordagem diferenciada, o ensino 
da matemática torna-se mais inclusivo, possibilitando que todos os alunos, 
independentemente de suas dificuldades, possam superar os obstáculos e 
se desenvolver plenamente na disciplina.

Diante disso, o diálogo entre as perspectivas teóricas indica que as di-
ficuldades de aprendizagem em matemática não podem ser compreendidas 
apenas como falhas individuais dos alunos, mas como reflexo de um siste-
ma pedagógico que ainda carece de abordagens inclusivas e diversificadas. 
Pontes et al. (2021) e Teixeira e Bernardes (2021) convergem ao afirmar que 
o ensino precisa ser reconstruído com base em práticas contextualizadas 
e colaborativas; entretanto, Gonçalves (2022) e Silva Brito (2021) apontam 
que há carência de estudos empíricos que demonstrem o impacto direto das 
tecnologias, como o GeoGebra, na superação dessas dificuldades. Assim, 
persiste uma lacuna de pesquisas que articulem o uso de recursos digitais a 
práticas efetivas de ensino para públicos heterogêneos, especialmente em 
escolas públicas.

Papel do professor como mediador no processo 
de ensino- aprendizagem

O papel do professor como mediador no processo de ensino-apren-
dizagem é fundamental para o sucesso da aprendizagem dos estudantes, 
especialmente em disciplinas complexas como a matemática. Segundo Gon-
çalves (2022), o professor deve ser mais do que um simples transmissor de 
conhecimento; ele precisa atuar como facilitador e orientador, oportunizando 
a reflexão crítica, o pensamento independente e a capacidade de resolu-
ção de problemas. Dessa forma, isso envolve a criação de um ambiente de 
aprendizagem que favoreça a interação entre os alunos e o conteúdo, onde o 
professor não somente apresenta informações, mas estimula a curiosidade, 
o questionamento e a descoberta.

Ao mediar o processo, o professor deve ser sensível às necessidades 
individuais dos estudantes, adaptando suas abordagens pedagógicas con-
forme os diferentes estilos de aprendizagem e os desafios que os alunos 
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possam enfrentar. Nesse sentido, a interação entre o professor e os alunos 
torna-se um fator essencial para o desenvolvimento de habilidades cognitivas 
e emocionais, com impacto direto na qualidade da aprendizagem matemáti-
ca. Além disso, o professor também deve agir como um mediador emocional, 
oportunizando um ambiente onde os alunos se sintam seguros para expres-
sar suas dúvidas e dificuldades.

Dessa forma, a matemática, muitas vezes, é uma área associada a 
bloqueios emocionais e ansiedade, especialmente em turmas heterogêneas, 
onde a diversidade de competências pode gerar insegurança nos estudan-
tes. De acordo com Silva Brito (2021), a mediação emocional é uma função 
imprescindível do educador, pois a confiança no próprio potencial é um dos 
maiores desafios enfrentados pelos alunos no processo de aprendizagem da 
matemática. É importante destacar que, o professor, ao demonstrar empatia 
e compreensão, cria um espaço seguro que permite aos alunos se sentirem 
mais à vontade para arriscar e cometer erros, o que é essencial para o apren-
dizado significativo.

Nesse sentido, o uso de estratégias como a valorização das conquis-
tas parciais, o feedback positivo e a oferta de apoio personalizado contribui 
para a construção da autoestima dos alunos, fortalecendo sua motivação e 
engajamento com a disciplina. Por outro lado, o professor também deve atuar 
como mediador na integração de tecnologias educacionais que complemen-
tam o ensino tradicional. Como evidenciado por Pontes et al. (2021), o uso de 
ferramentas como o GeoGebra pode ser um recurso poderoso no ensino de 
conteúdos matemáticos, especialmente em áreas que exigem visualização, 
como a geometria.

Nesse contexto, o papel do professor se expande, uma vez que ele 
deve conseguir integrar esses recursos tecnológicos de maneira eficiente, 
tornando-os instrumentos que favoreçam o aprendizado e a compreensão 
dos alunos. Ao empregar essas ferramentas, o professor proporciona aos 
estudantes uma abordagem mais dinâmica e interativa dos conteúdos mate-
máticos, permitindo- lhes explorar conceitos de maneira prática e concreta. 
Dessa forma, a mediação do professor vai além da transmissão de conteúdo, 
abarcando também o desenvolvimento de habilidades tecnológicas e a pro-
moção de um ensino mais envolvente e acessível a todos os alunos, respei-
tando suas individualidades e potencialidades.
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Com isso, ao articular as diferentes teorias abordadas, é possível per-
ceber que todas compartilham a visão de que o professor é mediador es-
sencial entre o conhecimento matemático e as experiências dos estudantes. 
Gonçalves (2022) enfatiza o papel humanizador dessa mediação, enquanto 
Pontes et al. (2021) e Teixeira e Bernardes (2021) ressaltam a necessidade 
de integrar recursos tecnológicos e estratégias colaborativas para potencia-
lizar a aprendizagem. Já Silva Brito (2021) evidencia que a mediação emo-
cional e o uso de tecnologias inclusivas constituem fatores decisivos para o 
engajamento discente. No entanto, o diálogo entre essas perspectivas revela 
lacunas importantes, sobretudo na formação docente continuada e no supor-
te institucional necessário para consolidar uma prática pedagógica que seja, 
ao mesmo tempo, inovadora, inclusiva e crítica.

Assim sendo, o presente estudo teve como objetivo analisar os desa-
fios enfrentados no ensino de matemática nos Anos Finais do Ensino Fun-
damental, especialmente no que diz respeito à diversidade de necessidades 
dos alunos, às dificuldades de aprendizagem, e ao papel mediador do pro-
fessor no processo de ensino-aprendizagem. Através da revisão das princi-
pais questões discutidas, foi possível identificar que, apesar das dificuldades 
encontradas, existem estratégias eficientes que podem ser adotadas para 
oportunizar um aprendizado mais inclusivo e dinâmico.

Primeiramente, a heterogeneidade das turmas, uma característica re-
corrente nas escolas públicas, exige que os professores adotem abordagens 
diferenciadas, utilizando metodologias diversificadas e recursos tecnológicos 
que atendam aos diversos ritmos de aprendizagem dos alunos. Além disso, 
as dificuldades de aprendizagem, muitas vezes relacionadas à falta de uma 
base sólida nos conceitos matemáticos, podem ser superadas por meio de 
intervenções pedagógicas contínuas e adaptadas às necessidades de cada 
estudante.

Dessa forma, a mediação do professor, além de ser cognitiva, deve 
também ser emocional, considerando o impacto da autoestima e da confian-
ça no desempenho acadêmico dos alunos. Com isso, o uso de ferramentas 
tecnológicas, como o GeoGebra, se apresentou como um recurso poderoso 
no ensino de matemática, especialmente na abordagem de conteúdos geo-
métricos.

Contudo, a eficiência desse recurso depende da formação contínua 
dos professores, para poderem integrar as tecnologias de forma eficiente e 
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significativa ao currículo. Logo, o processo de ensino-aprendizagem da ma-
temática, quando mediado de forma adequada e inclusiva, pode propiciar aos 
alunos um desenvolvimento mais amplo e significativo, preparando-os para 
enfrentar os desafios futuros com maior confiança e competência.

Tecnologias Digitais na Educação Matemática

Este tópico discutirá a inserção das tecnologias digitais no contexto 
escolar, com ênfase em sua aplicação no ensino e aprendizagem da mate-
mática. Serão abordados os fundamentos teóricos que justificam o uso pe-
dagógico de recursos digitais, especialmente em práticas voltadas para a 
personalização do ensino e a promoção da equidade educacional. Além dis-
so, serão analisadas as contribuições das tecnologias digitais para a apren-
dizagem matemática, com foco em aspectos como interatividade, visualiza-
ção e manipulação de objetos matemáticos. O tópico também discutirá os 
principais desafios enfrentados pelos professores no processo de formação 
e uso adequado dessas ferramentas, ressaltando a necessidade de práticas 
formativas contínuas que articulem teoria, prática e inclusão.

Dessa maneira, observa-se que o diálogo entre tecnologia e equidade 
educacional perpassa não apenas o acesso aos recursos digitais, mas sobre-
tudo a intencionalidade pedagógica com que são utilizados. Santos (2024) 
e Ribeiro et al. (2024) convergem ao reconhecer que as tecnologias digitais 
favorecem a personalização das aprendizagens, ampliando as oportunidades 
de inclusão e o protagonismo dos estudantes. No entanto, Cândido (2012) 
evidencia uma tensão nesse processo ao apontar que a ausência de infraes-
trutura e de formação docente adequada pode transformar a tecnologia em 
um fator de exclusão, reforçando desigualdades educacionais já existentes. 
Assim, as discussões teóricas revelam tanto o potencial democratizador 
quanto os riscos de reprodução de assimetrias, caso não haja políticas for-
mativas e institucionais que assegurem o uso crítico e equitativo das tecnolo-
gias digitais na educação matemática.

A inserção das tecnologias no contexto escolar

Diante das transformações sociais e tecnológicas contemporâneas, a 
escola passou a ser pressionada a adaptar-se a novas formas de mediação 
do conhecimento, dentre as quais as tecnologias digitais ocupam papel cen-
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tral, no qual a incorporação desses recursos não somente reflete a moder-
nização dos meios de ensino, mas também evidencia uma necessidade de 
diversificar metodologias e oportunizar acessibilidade. Desse modo, o Decre-
to n.º 6.571/2008 orienta a implementação do AEE, estabelecendo as bases 
legais para o uso de recursos tecnológicos como instrumentos de inclusão no 
processo educativo (Brasil, 2008).

Particularmente no ensino da matemática, essas ferramentas viabili-
zam abordagens mais dinâmicas e contextualizadas, que dialogam com di-
ferentes estilos de aprendizagem. À vista disso, estudos demonstram que o 
uso de tecnologias na educação básica pode beneficiar significativamente 
alunos com necessidades específicas, como aqueles com TEA, ao propor-
cionar ambientes visuais e interativos que respeitam seu ritmo e sua forma 
singular de construir conhecimento (Ribeiro et al., 2024).

No mesmo sentido, Santos (2024) observa que tais recursos ampliam 
o repertório pedagógico do professor, possibilitando abordagens mais flexí-
veis e centradas no aluno. Nesse cenário, o uso de softwares, aplicativos e 
objetos digitais contribui para uma aprendizagem mais autônoma e signifi-
cativa, principalmente em disciplinas com histórico de resistência por parte 
dos estudantes, como a matemática. Além do mais, é necessário reconhecer 
que a inserção dessas tecnologias requer mais do que infraestrutura: envolve 
um processo contínuo de revisão curricular, formação docente e adaptação 
pedagógica.

Desta forma, a escola precisa ser pensada como um espaço de in-
tegração entre saberes tradicionais e linguagens digitais, oportunizando o 
desenvolvimento cognitivo e social dos estudantes em sintonia com as de-
mandas do século XXI (Ribeiro et al., 2024; Carvalho; Nunes, 2016). Assim, 
ao incorporar recursos tecnológicos, não se trata somente de inovar, mas 
de responder com qualidade às necessidades contemporâneas de ensino e 
aprendizagem.

Fundamentos teóricos do uso de recursos digitais 
no ensino

Os aportes teóricos que sustentam o uso pedagógico de tecnologias 
digitais no ensino da matemática têm se estruturado a partir de referenciais 
que valorizam a aprendizagem ativa, a construção do conhecimento e o pro-
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tagonismo do estudante. Dessa maneira, perspectivas como o construtivismo 
e o sociointeracionismo indicam que a mediação tecnológica pode potencia-
lizar a internalização de conceitos abstratos, quando os recursos digitais são 
empregados de maneira planejada e intencional (Santos, 2024).

Além disso, torna-se relevante articular o construtivismo e o sociointe-
racionismo como referenciais complementares na mediação tecnológica. O 
primeiro, de base piagetiana, valoriza a autonomia do sujeito e a aprendiza-
gem pela ação, enquanto o segundo, de matriz vygotskiana, destaca a impor-
tância das interações sociais e da linguagem no desenvolvimento cognitivo. 
Sob essa ótica, a tecnologia atua como mediadora simbólica que amplia a 
zona de desenvolvimento proximal dos estudantes, permitindo-lhes explorar 
conceitos matemáticos por meio da experimentação colaborativa e da cons-
trução compartilhada de significados. Portanto, os ambientes digitais, quando 
concebidos sob essa perspectiva integradora, alinham a autonomia individual 
à aprendizagem coletiva, reforçando o papel ativo do aluno na construção do 
conhecimento matemático (Santos, 2024; Ribeiro et al., 2024).

Para os estudantes com TEA, esse enfoque ganha relevância, uma 
vez que os estímulos visuais e a previsibilidade dos ambientes digitais favo-
recem seu engajamento e compreensão (Cardoso, 2016). Com isso, a teoria 
das inteligências múltiplas também oferece base para compreender como 
diferentes tecnologias podem atender a modos diversos de aprender, o que 
é especialmente relevante em contextos de inclusão. Cândido (2012), ao in-
vestigar o uso de ambientes digitais lúdicos com crianças autistas, destacou 
que a mediação tecnológica oportuniza maior concentração e favorece o de-
senvolvimento lógico-matemático. Da mesma forma, a proposta do ensino 
estruturado, amplamente recomendada para o trabalho com estudantes com 
TEA, se articula bem com ferramentas digitais que oferecem rotinas visuais, 
controle de estímulos e feedback imediato (Ribeiro et al., 2024).

Outrossim, os pressupostos do design instrucional, quando aplicados 
ao desenvolvimento de objetos de aprendizagem digitais, permitem alinhar 
objetivos pedagógicos, conteúdo e interatividade, no qual isso proporciona 
experiências de aprendizagem mais direcionadas e eficientes, especialmente 
para estudantes que requerem atenção a aspectos sensoriais e cognitivos 
específicos. Nesse sentido, as tecnologias não devem ser vistas como aces-
sórios, mas como elementos estruturantes de práticas pedagógicas inovado-
ras e inclusivas (Santos, 2024; Ribeiro et al., 2024).



58

Diante do exposto, as contribuições do design instrucional dialogam di-
retamente com as teorias da aprendizagem significativa (Ausubel, 2003) e da 
aprendizagem experiencial (Kolb, 1984), pois todas enfatizam a importância 
da organização do conteúdo em função das experiências prévias e do enga-
jamento ativo do estudante. No entanto, ainda há uma lacuna na literatura 
quanto à integração entre essas abordagens e a inclusão digital no ensino de 
matemática. Ribeiro et al. (2024) e Santos (2024) sugerem que o desenvol-
vimento de objetos de aprendizagem digitais deve ir além da estética ou da 
funcionalidade técnica, incorporando princípios de acessibilidade cognitiva e 
sensorial que favoreçam estudantes com perfis neurodiversos, como os que 
apresentam TEA. Assim, a intersecção entre design instrucional, aprendiza-
gem significativa e inclusão constitui um campo emergente e ainda pouco 
explorado pela pesquisa educacional.

Contribuições das tecnologias para a 
aprendizagem matemática

No campo da Matemática, as tecnologias digitais oferecem meios para 
ressignificar o ensino de conceitos abstratos e estimular a exploração ativa 
de ideias, contribuindo para a superação de dificuldades históricas de apren-
dizagem. Dessa maneira, o uso de softwares como o GeoGebra permite que 
os estudantes visualizem relações algébricas e geométricas em tempo real, 
oportunizando maior compreensão e retenção do conteúdo (Ribeiro et al., 
2024). Para alunos com TEA, esses recursos favorecem a organização do 
pensamento e a construção gradual de significados, ao proporcionar estrutu-
ras visuais consistentes (Cardoso, 2016).

Desse modo, estudos indicam que ferramentas digitais contribuem 
para desenvolver habilidades lógico-matemáticas ao permitir manipulações 
diretas de variáveis e observações de resultados imediatos, o que é essencial 
para o aprendizado experimental e investigativo. Cândido (2012) observou 
que ambientes digitais com estímulos visuais controlados e interação previsí-
vel geram maior envolvimento de estudantes autistas em atividades matemá-
ticas. Santos (2024) complementa que esses recursos facilitam a mediação 
entre o conteúdo e o aluno, criando um espaço onde erros são aceitos como 
parte do processo de aprendizagem e não como fracasso.
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Outrossim, ao se analisarem as perspectivas de Cândido (2012), San-
tos (2024) e Ribeiro et al. (2024), percebe-se uma convergência quanto ao 
impacto positivo das tecnologias na motivação e no engajamento dos estu-
dantes durante o processo de aprendizagem matemática. Contudo, há ten-
sões no que se refere à durabilidade e à profundidade desses efeitos, uma 
vez que muitos estudos se limitam a observações de curto prazo, sem avaliar 
os resultados em contextos escolares prolongados. Essa lacuna evidencia 
a necessidade de pesquisas longitudinais que examinem se o uso contínuo 
das tecnologias digitais mantém o mesmo potencial transformador ou se per-
de eficácia ao longo do tempo. Logo, compreender tais nuances é essencial 
para que as inovações tecnológicas não se restrinjam a modismos pedagógi-
cos, mas consolidem práticas sustentáveis e reflexivas.

Ainda assim, é preciso destacar que as contribuições das tecnologias 
para a aprendizagem matemática não se restringem à apresentação do con-
teúdo, mas se estendem à possibilidade de desenvolver raciocínio lógico, 
autonomia e metacognição. O uso pedagógico dos recursos digitais pode 
favorecer a elaboração de estratégias próprias para resolução de problemas, 
estimulando o pensamento crítico e a capacidade de abstração, competên-
cias essenciais para o desenvolvimento matemático pleno (Santos, 2024; Ri-
beiro et al., 2024).

Interatividade e visualização como facilitadores 
da compreensão

A interatividade e a visualização oferecidas por tecnologias digitais 
configuram-se como elementos importantes para a mediação do conheci-
mento matemático, especialmente no contexto do TEA. Desse modo, softwa-
res como o GeoGebra oportunizam um ambiente onde os estudantes podem 
manipular objetos, observar transformações em tempo real e estabelecer re-
lações entre conceitos de forma dinâmica. Ribeiro et al. (2024) apontam que 
esses aspectos visuais favorecem a organização do pensamento e reduzem 
a sobrecarga cognitiva, especialmente entre estudantes que se beneficiam 
de informações concretas e estruturadas.

Nesse sentido, isso é consistente com o que observa Cardoso (2016), 
ao indicar que crianças com TEA apresentam melhor desempenho quando 
os estímulos visuais são utilizados para medir o raciocínio matemático. Ade-
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mais, a interatividade promovida pelos recursos digitais permite que o aluno 
participe ativamente do processo de aprendizagem, construindo significados 
a partir da experimentação, no qual essa característica está alinhada com 
propostas pedagógicas centradas no estudante, nas quais o erro é com-
preendido como parte do percurso cognitivo e não como nada a ser evitado.

Santos (2024) enfatiza que a autonomia proporcionada por ferramen-
tas digitais interativas contribui para o engajamento dos alunos e para o de-
senvolvimento de competências metacognitivas. Assim sendo, ao permitir 
que o estudante manipule os elementos do conteúdo matemático, cria-se 
uma relação mais concreta com os conceitos abstratos.

À vista disso, a visualização é especialmente vantajosa no ensino de 
tópicos que envolvem funções, geometria e álgebra, ao tornar possíveis re-
presentações que não seriam facilmente construídas em lousa ou papel, no 
qual o uso de animações, cores e simulações favorece a apreensão de pa-
drões e relações matemáticas, aspectos que passam muitas vezes desperce-
bidos em abordagens exclusivamente textuais (Ribeiro et al., 2024; Cândido, 
2012). Com isso, a combinação entre interatividade e visualização torna-se, 
assim, um caminho promissor para ampliar a compreensão matemática, so-
bretudo entre estudantes com perfis neurodivergentes.

Assim, a relação entre interatividade, visualização e aprendizagem 
matemática também pode ser compreendida à luz da teoria da carga cogni-
tiva de Sweller (1988), segundo a qual a eficiência do aprendizado depende 
do equilíbrio entre estímulos visuais e processamento mental. Nos estudan-
tes com TEA, recursos digitais que apresentam previsibilidade e organização 
visual reduzem a sobrecarga cognitiva, permitindo que o foco se mantenha 
no raciocínio matemático (Cardoso, 2016; Ribeiro et al., 2024). Entretanto, 
o excesso de estímulos, cores e movimentos pode produzir o efeito inver-
so, dispersando a atenção e dificultando a internalização conceitual. Nessa 
perspectiva, a tecnologia deve ser utilizada de forma regulada e consciente, 
garantindo que o suporte visual seja uma ponte, e não uma barreira, para o 
desenvolvimento cognitivo e a compreensão matemática.

Desafios da formação docente para o uso 
pedagógico de tecnologias

Embora as tecnologias digitais apresentam grande potencial para en-
riquecer o ensino da Matemática, sua efetividade depende diretamente da 
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formação dos professores, nos quais muitos docentes ainda enfrentam difi-
culdades em integrar recursos digitais às suas práticas pedagógicas de forma 
crítica e funcional. Santos (2024) destaca que a formação inicial frequente-
mente é insuficiente no que se refere à didática digital, resultando em um uso 
limitado ou tecnicista das ferramentas disponíveis. Desse modo, esse cenário 
é agravado no caso da educação inclusiva, onde a ausência de preparo es-
pecífico para trabalhar com alunos com TEA pode comprometer o aproveita-
mento das potencialidades das tecnologias.

Além do mais, a formação continuada também enfrenta entraves re-
lacionados à falta de tempo, recursos institucionais e políticas educacionais 
que incentivem o uso pedagógico qualificado de tecnologias. Ribeiro et al. 
(2024) assinalam que a ausência de programas de capacitação voltados para 
o uso inclusivo dos recursos digitais é uma das razões pelas quais muitos 
professores não se sentem aptos a atender adequadamente às demandas 
de estudantes com autismo. Nessa perspectiva, a capacitação precisa consi-
derar não somente os aspectos técnicos, mas também as dimensões peda-
gógicas e psicológicas envolvidas no uso das tecnologias com esse público 
específico.

Com isso, torna-se urgente a reformulação dos programas de forma-
ção docente, para contemplarem o uso pedagógico de tecnologias como uma 
competência profissional estruturante. Dessa forma, ressalta-se que, essa 
formação deve ser contínua, contextualizada e voltada à resolução de pro-
blemas reais do cotidiano escolar. Ou seja, é necessário que os professores 
sejam não somente usuários, mas mediadores críticos dos recursos digitais, 
capazes de adaptá-los às necessidades dos estudantes e aos objetivos de 
aprendizagem.

Ainda assim, a superação dos desafios na formação docente requer 
uma epistemologia prática que una saber técnico e reflexão pedagógica, 
conforme proposto por Schön (2000) e Kolb (1984). O primeiro defende o 
conceito de “profissional reflexivo”, capaz de aprender na ação e sobre a 
ação, enquanto o segundo enfatiza a aprendizagem experiencial como pro-
cesso cíclico de experimentação, observação, conceitualização e aplicação. 
Integrar essas perspectivas à formação docente implica reconhecer que o 
uso das tecnologias na educação matemática não é uma competência mera-
mente instrumental, mas uma dimensão epistemológica do fazer pedagógico. 
Assim, programas formativos que incentivem a experimentação, o erro e a 
reconstrução de práticas podem favorecer o desenvolvimento de professores 
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autônomos e críticos, aptos a mediar aprendizagens inclusivas e tecnológi-
cas (Santos, 2024; Ribeiro et al., 2024).

Nesse sentido, autores como Santos (2024) e Ribeiro et al. (2024) en-
fatizam que a integração entre tecnologia, currículo e formação docente é 
condição essencial para uma prática educativa mais inclusiva e coerente com 
as exigências contemporâneas. Assim sendo, a discussão sobre o uso de 
tecnologias digitais na educação matemática, particularmente no ensino de 
estudantes com TEA, revela um campo repleto de possibilidades, mas tam-
bém de exigências e contradições. Nessa ótica, as tecnologias, quando inte-
gradas com intencionalidade pedagógica e embasamento teórico, favorecem 
mediar conceitos matemáticos por meio da interatividade, da experimentação 
e da visualização.

Dessa maneira, ferramentas como o GeoGebra demonstram-se espe-
cialmente promissoras nesse contexto, ao permitir abordagens visuais e ma-
nipulativas que respeitam o ritmo e as formas específicas de processamento 
da informação dos estudantes com TEA. No entanto, os desafios enfrentados 
pelos docentes para incorporar esses recursos de forma produtiva e inclusiva 
são notórios, no qual a lacuna na formação específica, a ausência de estra-
tégias voltadas para a diversidade cognitiva e a estrutura ainda conservadora 
de muitas práticas escolares dificultam a efetiva transformação do ensino me-
diado por tecnologias. Nesse cenário, o uso pedagógico dos recursos digitais 
demanda mais do que familiaridade técnica: exige reflexão crítica, planeja-
mento, sensibilidade didática e compromisso com a inclusão.

Nesse sentido, o diálogo entre tecnologia, inclusão e epistemologia da 
matemática revela um campo fértil de investigação, mas ainda marcado por 
lacunas metodológicas e conceituais. As convergências entre Santos (2024), 
Ribeiro et al. (2024) e Cândido (2012) reforçam a ideia de que o uso do 
GeoGebra e de outras ferramentas digitais pode favorecer a aprendizagem 
significativa, sobretudo de estudantes com TEA. Contudo, poucos estudos 
exploram como esses instrumentos influenciam o desenvolvimento do pensa-
mento matemático a longo prazo ou como afetam a autonomia cognitiva dos 
alunos em diferentes níveis de ensino. Essa ausência de evidências robustas 
evidencia a urgência de novas pesquisas empíricas que articulem teoria, prá-
tica e inclusão, consolidando uma epistemologia tecnológica voltada para a 
justiça cognitiva e o acesso equitativo ao conhecimento.
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Portanto, mais do que uma tendência ou inovação, a integração de 
tecnologias digitais no ensino da matemática deve ser compreendida como 
parte de um projeto educativo mais amplo, que reconheça a diversidade dos 
sujeitos, valorize o papel do professor como mediador e oportunize a equida-
de no acesso ao conhecimento. Logo, o diálogo entre tecnologia, didática e 
inclusão configura- se, assim, como uma necessidade urgente para a educa-
ção escolar responder de maneira ética, criativa e responsável aos desafios 
contemporâneos da aprendizagem matemática.

O GeoGebra como Ferramenta Pedagógica 
Inclusiva

No último tópico deste marco teórico, será explorado o potencial do 
software GeoGebra como ferramenta pedagógica inclusiva no ensino da ma-
temática, especialmente no ensino de geometria para estudantes com TEA. 
Serão apresentadas suas funcionalidades, interfaces e recursos interativos 
que favorecem a construção de conceitos matemáticos de forma visual e di-
nâmica. A análise incluirá também a usabilidade do GeoGebra por estudantes 
com autismo, considerando os aspectos de acessibilidade, engajamento e 
personalização das atividades. Além disso, serão discutidos estudos de caso 
e experiências concretas que demonstram a eficiência do GeoGebra em con-
textos escolares diversos, evidenciando o papel do professor na mediação 
e adaptação das práticas pedagógicas que utilizam essa tecnologia como 
suporte à inclusão e ao aprendizado significativo.

Funcionalidades e potencialidades do GeoGebra

À luz das diretrizes estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e pelos documentos curriculares que orientam a educa-
ção básica brasileira, o uso de tecnologias digitais no ensino de Matemática 
assume caráter pedagógico, legal e institucionalmente legitimado. A BNCC, 
ao enfatizar o desenvolvimento de competências matemáticas por meio de 
diferentes linguagens, representações e recursos, reforça a necessidade de 
práticas pedagógicas que considerem a diversidade cognitiva dos estudantes 
e promovam a aprendizagem significativa (Brasil, 2018). Nesse contexto, o 
uso de softwares educacionais alinha-se às orientações legais que defendem 
a flexibilização curricular e a adoção de estratégias acessíveis para garantir a 
equidade no processo educativo.
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Sob essa perspectiva, o software GeoGebra configura-se como um 
recurso pedagógico que favorece a visualização, a experimentação e a ma-
nipulação de objetos matemáticos, aspectos fundamentais para a aprendi-
zagem em Geometria e em outros campos da Matemática. Ao possibilitar a 
articulação entre diferentes registros de representação, conforme discutido 
por Duval (2011), o GeoGebra contribui para a compreensão conceitual e 
para o desenvolvimento do raciocínio lógico, especialmente em contextos in-
clusivos. Para estudantes com TEA, cujos estilos cognitivos frequentemente 
se beneficiam de ambientes estruturados e visualmente organizados, o uso 
dessa ferramenta amplia as possibilidades de acesso ao conhecimento ma-
temático, promovendo maior autonomia, engajamento e participação ativa no 
processo de aprendizagem.

O GeoGebra oferece um conjunto de funcionalidades que o torna uma 
plataforma versátil para o ensino e a aprendizagem da matemática, no qual 
sua principal característica é a integração entre diferentes representações 
matemáticas em um mesmo ambiente: gráfico, algébrico, geométrico e nu-
mérico. Dessa forma, essa integração permite que o estudante compreenda 
conceitos por meio da visualização e manipulação direta dos objetos, oportu-
nizando uma experiência ativa de construção do conhecimento.

Nesse ponto, é possível estabelecer um diálogo entre o construtivismo 
de Ausubel (2003), a teoria da aprendizagem experiencial de Kolb (1984) e 
a reflexão-na-ação de Schön (2000). Enquanto Ausubel enfatiza a aprendi-
zagem significativa por meio da ancoragem de novos conhecimentos em es-
truturas cognitivas pré-existentes, Kolb ressalta a importância da experiência 
concreta e da experimentação ativa, princípios também presentes nas intera-
ções com o GeoGebra. Por sua vez, Schön (2000) destaca a reflexão como 
eixo central da prática docente, o que converge com o papel investigativo 
do professor que utiliza o software para mediar processos de descoberta e 
reconstrução conceitual em tempo real.

Conforme Couras, Matsuzake e Almeida (2024), a possibilidade de tra-
balhar simultaneamente com equações, gráficos e figuras geométricas am-
plia a compreensão de conceitos abstratos, especialmente em temas como 
funções, transformações e simetrias. Já Aguiar et al. (2025) destacam que o 
software é compatível com dispositivos móveis e computadores, favorecendo 
seu uso em diferentes contextos escolares e não escolares, ampliando as 
possibilidades de aprendizagem. Dessa forma, o GeoGebra atua como um 
recurso que alia flexibilidade técnica à profundidade conceitual. 
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Com isso, o potencial pedagógico do GeoGebra está diretamente as-
sociado à sua capacidade de oportunizar a autonomia e o pensamento mate-
mático reflexivo, no qual a interatividade oferecida pelo software permite que 
os estudantes testem hipóteses, verifiquem propriedades e explorem regula-
ridades por meio da experimentação. De acordo com Souza e Santos (2024), 
essa característica estimula o raciocínio lógico e a capacidade de resolução 
de problemas, competências fundamentais para o desenvolvimento do pen-
samento científico.

Além disso, Sousa e Anastácio (2023) argumentam que o ambiente 
intuitivo do GeoGebra contribui para reduzir barreiras de acesso à linguagem 
matemática, tornando o aprendizado mais acessível para alunos com dife-
rentes perfis cognitivos, no qual essa adaptabilidade do software possibilita 
seu uso tanto em atividades de exploração individual quanto em situações 
de colaboração em grupo, permitindo a diversificação das metodologias de 
ensino. Assim, o GeoGebra não se limita à visualização estática de conceitos, 
mas propicia experiências investigativas que favorecem uma aprendizagem 
mais ativa e contextualizada.

Ademais, o GeoGebra conta com uma comunidade ativa de usuários 
e desenvolvedores que constantemente compartilham materiais, recursos e 
sequências didáticas adaptáveis às mais diversas realidades escolares, no 
qual essa característica colaborativa fortalece o uso do software como uma 
plataforma em constante aprimoramento, alimentada por práticas pedagó-
gicas concretas. Conforme indicado por Antunes, Giongo e Agapit (2023), 
essa rede de produção coletiva favorece a criação de propostas alinhadas 
às necessidades específicas de grupos de estudantes, inclusive aqueles com 
deficiência ou dificuldades de aprendizagem.

Outro ponto relevante é a possibilidade de personalização das ativi-
dades dentro do GeoGebra, o que permite ao professor ajustar conteúdos, 
níveis de complexidade e formas de interação conforme os objetivos peda-
gógicos. Segundo Couras, Matsuzake e Almeida (2024), essa flexibilidade 
contribui para a elaboração de propostas mais responsivas às diferenças 
individuais, oportunizando maior engajamento dos estudantes. Portanto, as 
funcionalidades do GeoGebra não somente viabilizam o ensino da matemá-
tica com maior dinamismo, como também abrem espaço para práticas peda-
gógicas mais sensíveis à diversidade.
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GeoGebra e sua aplicação no ensino de 
geometria

O ensino de geometria ganha novas possibilidades com o uso de 
ambientes digitais interativos, como o GeoGebra, no qual essa ferramenta 
permite representar visualmente figuras planas e espaciais, manipular ele-
mentos geométricos em tempo real e observar propriedades matemáticas 
em diferentes contextos. Dessa maneira, permite-se conduzir atividades que 
favoreçam a construção de conceitos geométricos por meio da observação, 
experimentação e análise.

Segundo Aguiar et al. (2025), o uso do GeoGebra no ensino da geo-
metria permite desenvolver habilidades espaciais ao proporcionar interações 
visuais que superam os limites do ensino tradicional baseado exclusivamente 
em papel e lápis. Para Couras, Matsuzake e Almeida (2024), a possibilidade 
de modificar dinamicamente elementos como vértices, lados e ângulos per-
mite que os estudantes compreendam relações entre grandezas geométricas 
de forma mais intuitiva, no qual esse tipo de abordagem amplia a apreensão 
dos conceitos e estimula a curiosidade científica.

À exemplo disso, a visualização de transformações geométricas, como 
translações, rotações e reflexões, pode ser realizada com mais precisão e 
clareza quando mediada por recursos computacionais. Desse modo, o Geo-
Gebra permite que os estudantes explorem essas transformações por meio 
de simulações controladas, observando invariâncias e mudanças em tempo 
real. Segundo Souza e Santos (2024), essa possibilidade facilita a compreen-
são de noções como congruência e simetria, frequentemente apontadas 
como abstratas por estudantes dos anos finais do ensino fundamental.

Ainda que as concepções construtivistas e interativas dialoguem com 
o uso do GeoGebra, é importante reconhecer que sua aplicação requer uma 
mediação docente cuidadosa para evitar práticas de simples reprodução téc-
nica. Schön (2000) alerta para o risco de o professor se tornar mero operador 
de ferramentas digitais, distanciando-se do papel reflexivo que dá sentido às 
práticas pedagógicas. Assim, há uma tensão entre a autonomia do aluno e 
o papel diretivo do professor, que precisa equilibrar liberdade exploratória e 
orientação conceitual para garantir que a aprendizagem mantenha profundi-
dade cognitiva.



67

Sousa e Anastácio (2023) reforçam que a abordagem experimental da 
geometria, viabilizada pelo GeoGebra, promove a autonomia do estudante, 
pois ele se torna agente ativo na construção dos conceitos, no qual essa au-
tonomia, por sua vez, está relacionada ao desenvolvimento de competências 
investigativas e à superação de dificuldades decorrentes da abstração exces-
siva, muito comum nos conteúdos geométricos. Dessa forma, o software con-
tribui para tornar a geometria mais acessível, especialmente para estudantes 
que necessitam de apoio visual no processo de aprendizagem.

Outrossim, é importante destacar que o GeoGebra possibilita o ensino 
da geometria em diferentes níveis de complexidade, permitindo que o profes-
sor estruture percursos progressivos de aprendizagem. Desde construções 
básicas, como triângulos e quadriláteros, até aplicações mais complexas en-
volvendo teoremas, relações métricas e áreas, o software oferece um leque 
amplo de possibilidades. Conforme Couras, Matsuzake e Almeida (2024), o 
uso sistemático do GeoGebra no ensino de geometria contribui para a conso-
lidação de conceitos e para a criação de conexões entre diferentes conteúdos 
matemáticos.

Antunes, Giongo e Agapit (2023) também destacam que a interativi-
dade do ambiente virtual favorece a motivação dos estudantes, sobretudo 
daqueles que apresentam resistência ao conteúdo geométrico em métodos 
tradicionais. Nesse sentido, ao permitir que o estudante visualize os efeitos 
de suas ações no ambiente geométrico digital, o GeoGebra reforça o vínculo 
entre teoria e prática, tornando o conhecimento matemático mais significativo 
e funcional. Portanto, a aplicação do GeoGebra na geometria promove um 
ensino mais dinâmico e contextualizado, capaz de dialogar com a diversidade 
de perfis e ritmos de aprendizagem.

Usabilidade do GeoGebra por estudantes com 
TEA

O TEA é caracterizado por um conjunto de manifestações que variam 
em intensidade e que afetam, sobretudo, a comunicação, o comportamento e 
a interação social. No contexto escolar, esses estudantes frequentemente de-
mandam metodologias que valorizem rotinas estruturadas, estímulos visuais 
e possibilidades de controle do ambiente de aprendizagem. À vista disso, o 
GeoGebra mostra-se compatível com as necessidades de alunos com TEA 
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por oferecer um ambiente organizado, interativo e com estímulos sensoriais 
sob controle.

Sousa e Anastácio (2023) destacam que a interface limpa e a possi-
bilidade de manipular objetos matemáticos com previsibilidade são aspectos 
que favorecem a concentração e reduzem a sobrecarga cognitiva. De manei-
ra complementar, Souza e Santos (2024) apontam que a exploração visual 
dos conceitos pode auxiliar na superação de dificuldades relacionadas à abs-
tração, sendo uma das barreiras comuns encontradas por esses estudantes 
no ensino da matemática tradicional.

Com isso, a usabilidade do GeoGebra por estudantes com TEA tam-
bém se relaciona à sua capacidade de oportunizar um ambiente mais seguro 
para a aprendizagem, no qual o fato de o aluno poder explorar os conceitos 
matemáticos de forma autônoma e reversível, testando, errando e ajustando 
suas construções, favorece a diminuição da ansiedade frente ao erro, situa-
ção recorrente entre estudantes com esse perfil.

Segundo Antunes, Giongo e Agapit (2023), ambientes digitais que per-
mitem múltiplas tentativas sem penalização explícita contribuem para o en-
gajamento de alunos com necessidades específicas, incluindo aqueles no 
espectro autista. Além disso, conforme indicam Aguiar et al. (2025), a perso-
nalização das atividades no GeoGebra permite que o docente ajuste o con-
teúdo e a complexidade das tarefas conforme as particularidades de cada 
estudante, o que é compatível com os princípios do desenho universal para 
a aprendizagem.

Sob a ótica das teorias da aprendizagem significativa e experiencial, 
o uso do GeoGebra por estudantes com TEA oferece um cenário fértil para 
a personalização pedagógica. A proposta de Kolb (1984) de ciclos de apren-
dizagem, que envolvem observação, reflexão e experimentação, pode ser 
adaptada ao ritmo e às necessidades desses alunos, o que converge com 
a ideia de inclusão defendida pela BNCC (Brasil, 2018). No entanto, há la-
cunas na literatura quanto à sistematização de práticas que articulem essas 
teorias à neurodiversidade, indicando a necessidade de novas investigações 
que explorem como o ciclo experiencial se manifesta em contextos inclusivos 
mediados por tecnologia.

Nesse sentido, o software se revela uma ferramenta potencialmente 
inclusiva, desde que integrada a estratégias pedagógicas intencionais e bem 
fundamentadas. Desse modo, o uso do GeoGebra com estudantes com TEA 
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deve considerar, além das funcionalidades do software, a mediação docente 
e os objetivos pedagógicos envolvidos. Dessa maneira, a ferramenta, por si 
só, não garante a aprendizagem, mas pode facilitar o acesso ao conteúdo e a 
participação ativa dos estudantes quando utilizada com sensibilidade às suas 
necessidades.

Couras, Matsuzake e Almeida (2024) ressaltam que, em atividades vol-
tadas aos estudantes com TEA, o planejamento deve priorizar a previsibilida-
de das ações, a clareza dos comandos e a progressão gradual dos desafios 
propostos. Sousa e Anastácio (2023) reforçam que o uso de recursos visuais 
dinâmicos, como os que o GeoGebra oferece, favorece a manutenção da 
atenção e o desenvolvimento do pensamento lógico, aspectos essenciais na 
trajetória escolar desses alunos. Assim, a usabilidade do GeoGebra no con-
texto do TEA depende tanto das características técnicas da ferramenta quan-
to da intencionalidade pedagógica de sua aplicação, exigindo planejamento e 
sensibilidade por parte do professor.

Estudos de caso e experiências com o uso do 
GeoGebra

A literatura especializada tem apresentado diversos relatos de expe-
riências com o uso do GeoGebra em contextos educacionais variados, des-
tacando seus impactos positivos na aprendizagem matemática. Em estudos 
de caso desenvolvidos em escolas públicas e institutos federais, observa-se 
uma melhora na motivação dos estudantes e no desempenho em conteúdos 
tradicionalmente considerados difíceis, como geometria analítica e funções.

Segundo Couras, Matsuzake e Almeida (2024), experiências conduzi-
das no ensino fundamental e médio demonstraram que o uso de sequências 
didáticas com o GeoGebra contribui para uma maior apropriação dos concei-
tos, graças à interatividade e ao caráter visual do ambiente. Além disso, Sou-
za e Santos (2024) analisam práticas pedagógicas em eventos de educação 
matemática e identificam o GeoGebra como um dos recursos mais frequente-
mente utilizados em propostas voltadas à educação inclusiva, especialmente 
em turmas heterogêneas.

Diante dessas evidências, é possível articular as concepções de 
aprendizagem de Ausubel (2003) e Schön (2000) com a perspectiva inclusiva 
presente nos estudos de caso. Ausubel enfatiza a importância da estrutura 
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cognitiva prévia na assimilação de novos conceitos, o que é potencializa-
do pela mediação docente que contextualiza as atividades no GeoGebra. 
Schön, por outro lado, chama atenção para o processo reflexivo que ocorre 
durante a ação pedagógica, permitindo ao professor ajustar e reconfigurar 
as estratégias em tempo real, de acordo com as respostas dos estudantes. 
Essa interação entre teoria e prática constitui um campo de convergência que 
sustenta o caráter dinâmico e investigativo da inclusão escolar mediada por 
tecnologia.

Desse modo, tais evidências reforçam o papel do software como uma 
ferramenta adaptável a diferentes realidades e níveis de ensino. Exemplifi-
cando, experiências desenvolvidas com estudantes surdos e com deficiên-
cia intelectual revelaram que o GeoGebra pode atuar como uma tecnologia 
assistiva, facilitando a mediação entre linguagem matemática e linguagem 
visual. Antunes, Giongo e Agapit (2023) relatam uma intervenção didática em 
que estudantes surdos, ao utilizar o GeoGebra, demonstraram maior com-
preensão de propriedades geométricas por meio da manipulação de figuras 
e simulações dinâmicas.

Desse modo, esse resultado sugere que o caráter visual e interativo do 
software transcende barreiras linguísticas e cognitivas, oferecendo suporte 
à construção do conhecimento matemático em grupos que tradicionalmente 
enfrentam dificuldades com abordagens convencionais. Sousa e Anastácio 
(2023) corroboram essa perspectiva ao apontar que o uso do GeoGebra em 
ambientes inclusivos pode facilitar a compreensão de conceitos por meio da 
articulação entre ação, percepção e simbolização. Dessa forma, o softwa-
re contribui não somente para o desenvolvimento do raciocínio matemático, 
mas também para o fortalecimento da autoestima acadêmica dos estudantes.

Ainda assim, é importante destacar que os estudos de caso também 
apontam desafios relacionados ao uso do GeoGebra, sobretudo no que se 
refere à formação docente e à infraestrutura escolar. Aguiar et al. (2025) en-
fatizam que o impacto positivo do software depende da preparação prévia 
dos professores para utilizar o recurso de forma pedagógica, e não somente 
técnica. Em algumas experiências analisadas, identificou-se que a ausên-
cia de planejamento adequado comprometeu o potencial de aprendizagem 
promovido pelo uso do GeoGebra, restringindo-o a atividades mecânicas e 
pouco exploratórias.
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Souza e Santos (2024) observam que, para o uso ser efetivo, é ne-
cessário que os professores dominem não somente o funcionamento do soft-
ware, mas também suas possibilidades didáticas, considerando os objetivos 
da aula e o perfil da turma. Portanto, embora os estudos apontem benefícios 
evidentes, eles também indicam a necessidade de um investimento contínuo 
em formação docente e estrutura tecnológica para que o uso do GeoGebra 
se consolide como prática eficiente e acessível na educação matemática in-
clusiva.

A mediação docente no uso do GeoGebra em 
contextos inclusivos

A atuação do professor constitui elemento decisivo para que o uso do 
GeoGebra em sala de aula se traduza em uma prática educativa que favore-
ça a inclusão. Em contextos escolares diversos, especialmente na presença 
de estudantes com necessidades específicas, a mediação docente deve ser 
planejada com base na intencionalidade pedagógica e na sensibilidade às di-
ferenças individuais. Conforme apontam Souza e Santos (2024), a apropria-
ção do GeoGebra como recurso didático requer do professor não somente 
conhecimento técnico, mas sobretudo compreensão de como integrar suas 
funcionalidades aos objetivos da aprendizagem.

Nessa perspectiva, o papel docente pode ser compreendido à luz da 
teoria da reflexão-na-ação de Schön (2000), segundo a qual o professor 
aprende e se aperfeiçoa durante o próprio ato de ensinar, interpretando os 
feedbacks dos alunos e reformulando as estratégias conforme as demandas 
emergentes. Esse processo dialoga com a noção de aprendizagem signifi-
cativa de Ausubel (2003), na medida em que o professor auxilia o estudante 
a relacionar os novos conteúdos às suas estruturas cognitivas existentes, 
promovendo uma experiência mais integrada e consciente. Portanto, a me-
diação docente com o GeoGebra se configura como um exercício contínuo 
de reflexão, ajuste e reconstrução conceitual.

Para Sousa e Anastácio (2023), o docente precisa assumir o papel 
de facilitador da construção do conhecimento, oportunizando situações em 
que o software não substitui o raciocínio, mas o estimula. Assim, o professor 
torna-se responsável por criar condições para os estudantes interagirem com 
o ambiente digital de maneira significativa e crítica. Ademais, a mediação 
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eficiente exige planejamento de atividades que promovam a participação ati-
va dos estudantes, respeitando diferentes ritmos, estilos de aprendizagem 
e níveis de abstração. Nesse sentido, Antunes, Giongo e Agapit (2023) des-
tacam que a mediação deve contemplar estratégias que articulem o uso do 
GeoGebra com práticas colaborativas, permitindo que os alunos construam o 
conhecimento de forma compartilhada.

Além disso, Aguiar et al. (2025) observam que, em turmas inclusivas, 
o professor pode utilizar o GeoGebra para propor desafios adaptados, com 
graus variados de complexidade, favorecendo tanto a individualização quan-
to a integração das atividades. Sendo assim, essa abordagem favorece a 
equidade no processo de ensino, ao assegurar que todos os estudantes te-
nham condições reais de se engajar nas tarefas. Assim, a mediação docen-
te, quando bem estruturada, potencializa o uso pedagógico do GeoGebra 
como um instrumento que promove acessibilidade cognitiva e participação 
escolar. A partir dessa ótica, é essencial que a formação docente contemple 
o desenvolvimento de competências pedagógicas voltadas ao uso reflexivo 
de tecnologias digitais em ambientes inclusivos. Dessa forma, a simples dis-
ponibilização do software não garante uma prática inovadora nem equitativa.

Conforme discutem Couras, Matsuzake e Almeida (2024), programas 
de formação continuada devem valorizar a construção de conhecimentos di-
dáticos sobre o uso do GeoGebra, com foco na resolução de problemas reais 
do cotidiano escolar. Souza e Santos (2024) reiteram que a mediação docen-
te bem fundamentada contribui para o GeoGebra ser mais que um repositório 
de recursos interativos, tornando-se um meio para a construção de sentidos 
e para o desenvolvimento da autonomia dos estudantes. Nessa perspectiva, 
a mediação, portanto, é a ponte entre a ferramenta e o aprendizado, e sua 
qualidade depende do compromisso profissional, da criatividade pedagógica 
e da capacidade de adaptação às necessidades do grupo.

Com isso, o professor atua como agente articulador de uma prática in-
clusiva mediada pela tecnologia. Diante do exposto, evidencia-se que o Geo-
Gebra apresenta um conjunto de características que o tornam compatível 
com os princípios de uma educação inclusiva e responsiva às necessidades 
de estudantes com perfis diversos, especialmente aqueles com TEA. Dessa 
maneira, a flexibilidade de sua interface, o caráter visual da manipulação de 
objetos matemáticos e a possibilidade de construção autônoma do conheci-
mento convergem para um cenário mais equitativo no ensino da matemáti-
ca. No entanto, tais possibilidades só se concretizam quando mediadas por 
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práticas docentes reflexivas, planejadas e conscientes das exigências que 
acompanham os processos de inclusão escolar.

Portanto, o uso pedagógico do GeoGebra deve ser compreendido 
como parte de um ecossistema educacional mais amplo, que envolve fatores 
como formação docente, infraestrutura tecnológica e políticas institucionais 
de apoio à diversidade, nos quais as experiências analisadas demonstram 
que, embora o software contribua para o engajamento e para a compreensão 
conceitual, seu impacto depende diretamente da forma como é mobilizado 
pelo professor e integrado às necessidades dos estudantes.

Dessa forma, a mera presença da tecnologia não é suficiente para 
garantir a aprendizagem nem a participação ativa. Assim sendo, a adoção 
do GeoGebra como ferramenta pedagógica inclusiva requer o compromisso 
com uma docência orientada por valores éticos, conhecimento didático e ca-
pacidade de adaptação. Desse modo, mais do que ensinar matemática com 
tecnologia, trata-se de ensinar a partir de relações que considerem a singu-
laridade dos sujeitos e a mediação crítica do conhecimento. Sendo assim, o 
GeoGebra, nesse sentido, se configura não como um fim em si, mas como 
meio para o exercício de uma prática pedagógica mais equânime e respeito-
sa à diversidade humana.

Além de que, o gráfico a seguir em formato radar apresentado tem por 
finalidade sintetizar, de maneira visual e comparativa, os aspectos centrais 
analisados nesta seção, referente ao uso do software GeoGebra como ferra-
menta pedagógica inclusiva, nos quais os dados foram organizados em torno 
de cinco eixos temáticos, extraídos dos subtópicos do capítulo: (1) funciona-
lidades do GeoGebra; (2) aplicação no ensino de geometria; (3) usabilidade 
por estudantes com TEA; (4) estudos de caso e experiências práticas; e (5) 
mediação docente em contextos inclusivos.

Desse modo, esses eixos foram avaliados com base em três dimen-
sões: i. potencial pedagógico: grau em que o tema contribui para o ensino 
e aprendizagem da matemática de forma mais interativa e compreensiva; 
ii. acessibilidade para estudantes com TEA: compatibilidade das práticas e 
recursos com as necessidades desse público e; iii. dependência da mediação 
docente: nível de intervenção e planejamento exigido do professor para que o 
uso do software seja bem-sucedido em ambientes inclusivos.

Cada dimensão foi representada em uma escala de 0 a 5, permitindo a 
comparação entre os diferentes aspectos analisados, no qual a visualização 
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permite observar como determinados eixos demandam maior intervenção do-
cente (como a mediação e a usabilidade por estudantes com TEA), enquanto 
outros revelam alto potencial pedagógico, mas exigem ajustes para oportuni-
zar acessibilidade e equidade no processo de ensino.

Consoante a isso, esse recurso gráfico visa, portanto, não somente 
ilustrar os dados discutidos ao longo do texto, mas também oferecer uma fer-
ramenta reflexiva que possa orientar decisões pedagógicas no planejamento 
de práticas com o GeoGebra em salas de aula inclusivas.

Gráfico 1 - GeoGebra em contextos inclusivos (avaliação 
analítica).

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

À vista do gráfico apresentado, observa-se que o GeoGebra reúne ex-
pressivo potencial pedagógico, sobretudo no que se refere às suas funciona-
lidades técnicas e à mediação docente — ambas com pontuação máxima, 
no qual esse dado sugere que, quando bem explorado, o software tem capa-
cidade de ampliar o alcance conceitual da matemática escolar, favorecendo 
o raciocínio visual, a manipulação de objetos matemáticos e o engajamento 
dos estudantes.

Quanto à acessibilidade para estudantes com TEA, destaca-se a forte 
correspondência com a usabilidade do software e com o papel docente, indi-
cando que os recursos do GeoGebra podem ser compatíveis com as deman-
das sensoriais e cognitivas desses estudantes. No entanto, sua aplicação em 
temas geométricos ainda demanda adaptações metodológicas específicas, 
conforme apontam os estudos analisados.
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Por fim, o gráfico também evidencia a dependência da mediação do-
cente como fator transversal, no qual a efetividade do uso do GeoGebra em 
contextos inclusivos não reside somente na presença da tecnologia, mas na 
capacidade do professor de transformar esse recurso em prática pedagógica 
significativa, sensível à diversidade e orientada por objetivos bem definidos. 
Em síntese, o GeoGebra oferece muitas possibilidades, mas exige preparo, 
planejamento e intencionalidade para que seu uso seja, de fato, inclusivo e 
formativo.

Em síntese, as teorias de Ausubel (2003), Kolb (1984) e Schön (2000) 
convergem ao destacar a centralidade do sujeito no processo de aprendiza-
gem, a importância da experiência concreta e o papel reflexivo do professor 
na mediação pedagógica. Entretanto, tensionam-se quando se observa o de-
safio de conciliar autonomia discente e direcionamento docente em ambien-
tes digitais inclusivos. O diálogo entre essas abordagens oferece um campo 
fértil para compreender o GeoGebra não apenas como ferramenta técnica, 
mas como meio formativo que articula cognição, experiência e reflexão, con-
figurando uma pedagogia da interação e da diversidade.

O presente capítulo teórico buscou oferecer uma fundamentação só-
lida acerca da inclusão educacional de estudantes com TEA, articulando as 
especificidades desse público às demandas do ensino de matemática nos 
Anos Finais do Ensino Fundamental, com ênfase no uso de tecnologias digi-
tais, especialmente o GeoGebra, como ferramenta de mediação pedagógica.

Inicialmente, a discussão sobre a inclusão educacional permitiu com-
preender a evolução conceitual e política desse processo no Brasil, desta-
cando os marcos legais e os desafios enfrentados por professores e estu-
dantes no cotidiano escolar. Dessa forma, as contribuições do DSM-5 e das 
pesquisas nacionais aqui analisadas forneceram base para entender as par-
ticularidades dos estudantes com TEA, reforçando a necessidade de práticas 
pedagógicas ajustadas à neurodiversidade.

Ao abordar o ensino da matemática em turmas heterogêneas, enfa-
tizou-se a importância da mediação docente e da diversificação de estraté-
gias pedagógicas para superar as dificuldades de aprendizagem, no qual a 
geometria, nesse contexto, foi destacada como área com potencial para o 
desenvolvimento de habilidades visuais e espaciais, especialmente quando 
aliada a metodologias ativas e recursos digitais.
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No tocante às tecnologias digitais, a literatura aponta que sua inserção 
no contexto escolar favorece a interatividade, a visualização de conceitos 
abstratos e a personalização do ensino. Desse modo, o GeoGebra, especifi-
camente, surge como uma tecnologia com forte potencial inclusivo, capaz de 
ser adaptada às necessidades de estudantes com TEA, desde que seu uso 
seja mediado por professores capacitados.

Nesse sentido, entende-se que o uso do GeoGebra, quando orientado 
por uma intencionalidade pedagógica inclusiva, pode ampliar as possibilida-
des de acesso, permanência e aprendizagem significativa para alunos com 
TEA. Dessa maneira, os estudos de caso e relatos de experiências apresenta-
dos por diversos autores reforçam essa perspectiva ao demonstrar impactos 
positivos no engajamento, na compreensão e na autoestima dos estudantes.

Assim, a fundamentação aqui apresentada sustenta a proposta central 
deste trabalho: analisar a influência do uso do software GeoGebra como re-
curso pedagógico na compreensão de previsões matemáticas por estudantes 
autistas do município de Monsenhor Hipólito – PI. Trata-se de um esforço teó-
rico e prático em prol de uma educação verdadeiramente inclusiva, equitativa 
e de qualidade para todos.
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METODOLOGIA DA PESQUISA
A metodologia adotada nesta pesquisa foi cuidadosamente estrutu-

rada para compreender, com amplitude e rigor científico, os efeitos do uso 
do software GeoGebra no ensino de matemática para estudantes com TEA 
nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Dessa forma, o estudo propõe uma 
abordagem integradora que contempla múltiplas dimensões do fenômeno in-
vestigado, considerando tanto aspectos objetivos quanto subjetivos da prá-
tica pedagógica inclusiva. Nessa ótica, a metodologia se ancora em bases 
teóricas e técnicas que permitem captar a complexidade das interações entre 
tecnologia, ensino e inclusão.

Para isso, optou-se por uma abordagem metodológica de natureza 
quali- quanti, que alia a riqueza interpretativa da pesquisa qualitativa à pre-
cisão analítica da investigação quantitativa. Dessa forma, essa combinação 
metodológica é especialmente adequada ao contexto educacional estudado, 
pois permite analisar tanto os significados atribuídos pelos sujeitos envolvi-
dos quanto os dados mensuráveis resultantes da intervenção. Ainda assim, 
a integração de instrumentos diversos e a triangulação de dados conferem 
consistência e credibilidade aos resultados, ao passo que beneficiam uma 
compreensão ampla dos impactos pedagógicos do uso do GeoGebra na 
aprendizagem matemática de alunos com TEA.

Adicionalmente, o estudo adota uma perspectiva participativa, reco-
nhecendo a importância do engajamento dos atores escolares, professores, 
estudantes, equipe pedagógica e assistentes educacionais, como coautores 
do processo investigativo. Assim, a metodologia da pesquisa se estrutura a 
partir de múltiplas estratégias e procedimentos articulados, que incluem des-
de a caracterização do lócus e dos participantes, até o delineamento do tipo 
de estudo, os instrumentos de coleta e as técnicas de análise de dados, con-
forme detalhado nas subseções a seguir.

Abordagem da Pesquisa

Este estudo adota uma abordagem metodológica quali-quanti, oportu-
nizando a integração entre técnicas qualitativas e quantitativas na investiga-
ção da inclusão de estudantes com TEA no ensino de Matemática por meio 
do uso do software GeoGebra. Tal combinação permite uma análise mais 
rica, ao articular a profundidade interpretativa da abordagem qualitativa com 
a mensuração objetiva de dados quantitativos.
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A pesquisa qualitativa, conforme Deslauriers e Kérisit (2023), busca 
compreender os fenômenos sociais a partir da perspectiva dos sujeitos envol-
vidos, valorizando a interpretação, os significados e os contextos. Essa abor-
dagem se caracteriza pela flexibilidade metodológica, uso de técnicas como 
entrevistas e observações, e análise interpretativa baseada em categorias 
emergentes, sendo especialmente adequada para investigar práticas edu-
cativas inclusivas e subjetividades envolvidas nos processos pedagógicos.

Por sua vez, a abordagem quantitativa, fundamentada na tradição po-
sitivista, como afirma Machado (2023), valoriza a objetividade e a mensu-
ração empírica da realidade. Essa vertente se orienta pela lógica dedutiva, 
utilizando instrumentos padronizados e técnicas estatísticas para quantifi-
car fenômenos, avaliar o desempenho dos estudantes e identificar padrões 
no uso do GeoGebra. Nesse contexto, a abordagem mista proporciona um 
diálogo metodológico que amplia a compreensão do fenômeno educacional 
investigado. Segundo Machado (2023), a complexidade da realidade social 
exige uma ciência igualmente complexa, capaz de integrar diferentes formas 
de análise. Assim, qualitativo e quantitativo não se opõem, mas se comple-
mentam em fases que podem ocorrer de forma simultânea ou sequencial, 
conforme os objetivos do estudo.

Ainda no escopo do enfoque metodológico, este estudo incorpora uma 
triangulação de abordagens, incluindo, além das perspectivas qualitativa e 
quantitativa, o enfoque participativo. Esta perspectiva se revela essencial em 
investigações voltadas à transformação das práticas escolares. Ao adotar tal 
enfoque, o estudo reconhece os sujeitos envolvidos – professores, estudan-
tes e equipe pedagógica – como coautores da pesquisa, cujas vivências e re-
flexões são elementos constituintes do processo investigativo. Com base na 
análise da escola, o enfoque participativo favorece o engajamento coletivo, a 
escuta ativa e a construção compartilhada de saberes, ampliando o compro-
misso ético e social do pesquisador com a realidade educacional.

Tipo de Estudo

Esta pesquisa caracteriza-se como uma análise local de natureza apli-
cada, e tipologia exploratória e descritiva, no qual se baseará nas ideias de 
Thiollent (2022). Dessa forma, o caráter exploratório está relacionado à ori-
ginalidade do estudo, que investiga o uso do software GeoGebra no ensino 
de matemática para estudantes com TEA, tema ainda pouco explorado na 
literatura acadêmica (Pereira & Coutinho, 2023).
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Já a natureza descritiva refere-se à intenção de observar, registrar e 
interpretar os efeitos da intervenção pedagógica no contexto escolar, pro-
porcionando uma análise detalhada sem comprometer a autenticidade do 
fenômeno (Sampaio, 2022). A investigação foi realizada na Unidade Escolar 
Municipal João Leandro da Costa, situada no município de Monsenhor Hipóli-
to-PI, no qual foi planejada e aplicada uma intervenção pedagógica baseada 
na utilização do GeoGebra com estudantes com TEA nos Anos Finais do 
Ensino Fundamental. As atividades propostas buscaram oportunizar a com-
preensão de previsões matemáticas de maneira interativa e inclusiva, utili-
zando o software como ferramenta de apoio didático.

Instrumento de Coleta e Método para Análise de 
Dados

A coleta de dados envolveu instrumentos quantitativos, como ques-
tionários fechados, que visam mensurar o desempenho dos estudantes, 
sua percepção quanto à acessibilidade do recurso e os impactos sobre sua 
aprendizagem. No aspecto qualitativo, foram utilizadas entrevistas semies-
truturadas com professores e assistentes educacionais, bem como observa-
ções sistemáticas e registros em diário de campo, a fim de compreender os 
desafios enfrentados e as transformações na prática docente, no quais são 
promovidas pela introdução da tecnologia.

A análise dos dados foi conduzida por meio da Análise de Conteúdo, 
conforme Bardin (2016), para os dados qualitativos, e análise estatística des-
critiva, para os dados quantitativos, buscando integrar múltiplas fontes de 
evidência em um processo de triangulação metodológica.

Complementarmente, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e docu-
mental, visando fundamentar os eixos centrais do estudo, inclusão educacio-
nal, ensino de matemática e tecnologias digitais.

Segundo Sousa, Oliveira e Alves (2021), a pesquisa bibliográfica exige 
um esforço interpretativo sobre produções acadêmicas anteriores, enquanto 
a pesquisa documental, conforme Grazziotin, Klaus e Pereira (2022), permite 
acesso a registros oficiais, como legislações, relatórios e documentos esco-
lares, essenciais para contextualizar a prática educativa.

A busca bibliográfica foi conduzida em bases como Capes, Scielo, 
Oasis.br, Web of Science e Google Acadêmico, utilizando recorte temporal 
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de 1996 a 2025, com foco em publicações nacionais e internacionais revi-
sadas por pares. Os descritores utilizados incluíram: ensino de matemática, 
tecnologias assistivas, GeoGebra, TEA e inclusão escolar, combinados com 
operadores booleanos (AND, OR, NOT). Os critérios de inclusão envolveram 
a disponibilidade em texto completo, pertinência temática e relevância cien-
tífica; enquanto os de exclusão eliminaram materiais repetidos, sem revisão 
por pares ou desvinculados dos eixos centrais da pesquisa.

Caracterização dos Participantes

Lócus da pesquisa

O estudo foi realizado no município de Monsenhor Hipólito, no esta-
do do Piauí. O município apresenta uma população escolar diversificada e 
investe em políticas públicas de inclusão, com destaque para a crescente 
presença de estudantes com necessidades educacionais especiais, como o 
TEA, nas escolas da rede municipal.

A pesquisa foi desenvolvida na Unidade Escolar Municipal João Lean-
dro da Costa, situada no município de Monsenhor Hipólito-PI, uma institui-
ção municipal de ensino que atende estudantes dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental. A escola segue as orientações do MEC e da Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI, nº 13.146/2015), adotando práticas pedagógicas acessíveis e 
adaptadas às necessidades dos alunos com deficiência, com ênfase na pro-
moção de uma educação equitativa e de qualidade.

A Unidade Escolar Municipal João Leandro da Costa possui 10 salas 
de aula amplas e bem ventiladas, equipadas com carteiras individuais, qua-
dro branco e recursos audiovisuais, bem como conta com biblioteca escolar 
com acervo de livros didáticos e paradidáticos, sala de informática com 15 
computadores conectados à internet, laboratório multidisciplinar para aulas 
de ciências e matemática e sala de AEE adaptada com recursos assistivos.

Há também refeitório, quadra poliesportiva coberta e banheiros adapta-
dos para pessoas com deficiência. Assim, salienta-se que, a escola funciona 
nos turnos manhã (7h às 11h) e tarde (13h às 17h), atendendo ininterrupta-
mente durante o período letivo. Desse modo, o corpo funcional é formado por 
1 gestora escolar, 2 coordenadores pedagógicos, 15 professores dos Anos 
Finais do Ensino Fundamental, 1 professor do AEE, 5 assistentes educacio-
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nais de inclusão escolar, além de equipe administrativa e de apoio composta 
por 4 funcionários administrativos e 4 auxiliares de serviços gerais.

A imagem a seguir retrata o local onde ocorreu a pesquisa.

Figura 1 - Unidade Escolar Municipal João Leandro da Costa.

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Nesse sentido, cabe reiterar que, a instituição atende aproximadamen-
te 420 estudantes nos Anos Finais do Ensino Fundamental, distribuídos em 
turmas de 25 a 35 alunos. Entre eles, 25 possuem diagnóstico de TEA, com 
diferentes níveis de suporte (níveis 1, 2 e 3). Os participantes da pesquisa fo-
ram dois professores de matemática (com formação superior em licenciatura 
plena em Matemática, tempo médio de serviço de 12 anos e idade média de 
41 anos), uma professora do AEE (com especialização em Educação Espe-
cial, 8 anos de atuação e idade de 36 anos) e cinco assistentes educacionais 
(com formação em magistério ou pedagogia, tempo de serviço variando entre 
4 e 10 anos e idade média de 33 anos).

Os alunos com TEA participantes têm idades entre 12 e 15 anos, sendo 
17 do gênero masculino e 8 do gênero feminino, distribuídos em diferen-
tes turmas do 8º e 9º ano. Os discentes participantes foram estudantes dos 
Anos Finais do Ensino Fundamental, incluindo alunos com diagnóstico de 
TEA. A instituição atende uma diversidade de alunos, com diferentes níveis 
de suporte educacional (níveis 1, 2 e 3), distribuídos em distintas turmas de 
matemática.

O corpo docente envolvido na pesquisa é formado por dois professo-
res de matemática e um professor do AEE, todos com formação específica e 
experiência nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Além disso, cinco As-
sistentes Educacionais de Inclusão Escolar, com atuação direta nas turmas 
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selecionadas, também participarão. Os profissionais apresentam distintos 
níveis de familiaridade com o uso de tecnologias digitais na educação, espe-
cialmente com o software GeoGebra.

A população-alvo da pesquisa foi composta por estudantes dos Anos 
Finais do Ensino Fundamental da escola, com ênfase nos alunos diagnostica-
dos com TEA, bem como os profissionais envolvidos diretamente no proces-
so de ensino- aprendizagem dessas turmas, como professores e assistentes 
educacionais. Participarão do estudo 25 alunos com TEA, divididos entre os 
diferentes níveis de suporte educacional e turmas de matemática. Também 
fizeram parte da pesquisa dois professores de matemática, um professor do 
AEE e cinco assistentes educacionais.

A seguir,o quadro apresenta de forma simplifcada a caracterização dos 
participantes da pesquisa.

Quadro 1 – Caracterização dos participantes da pesquisa.

Grupo participante Quantidade Características principais
Estudantes com TEA 
– Nível 1 (suporte 
leve)

10
Boa autonomia, mas dificuldades 
em abstrações matemáticas.

Estudantes com TEA 
– Nível 2 (suporte 
moderado)

8
Necessidade de apoio frequente, 
dificuldades em sequências e gene-
ralizações.

Estudantes com TEA 
– Nível 3 (suporte 
substancial)

7
Forte dependência de auxiliares, 
necessidade de rotinas visuais 
claras.

Professores de Mate-
mática 2

Experiência prévia limitada no uso 
do
GeoGebra.

Professor AEE 1 Responsável por estratégias adap-
tativas.

Auxiliares de Inclu-
são Escolar 5

Apoio direto a estudantes em ativi-
dades no
GeoGebra.

Fonte: Elaborado pelo autor (2025)

Para os procedimentos quantitativos, foi utilizada uma amostragem es-
tratificada, visando garantir uma distribuição proporcional de alunos com TEA 
em diferentes níveis de suporte. Foram aplicadas avaliações de compreen-
são de conceitos matemáticos em momentos distintos da intervenção.
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Durante esse período, foram conduzidas atividades práticas com o uso 
do software GeoGebra, acompanhadas de observações, entrevistas e ava-
liações, visando analisar a eficiência da ferramenta no ensino de matemática 
para estudantes com TEA. Assim, a técnica de amostragem não foi probabi-
lística, com seleção intencional da escola participante com base na disponibi-
lidade e na adequação das condições para o uso do software GeoGebra nas 
aulas de matemática.

Ainda, a escolha da escola foi influenciada pela presença de alunos 
com TEA e pela disposição da escola em adotar tecnologias educacionais 
no processo de ensino-aprendizagem. A partir do exposto, reitera-se que a 
pesquisa constitui-se também como uma pesquisa documental.

Figura 2 - Mapa do município de Monsenhor Hipólito - PI

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025.

Procedimentos

A presente pesquisa seguiu uma sequência estruturada de etapas me-
todológicas, que visam assegurar o rigor científico e a viabilidade prática da 
investigação. A seguir, detalha-se o passo a passo do estudo:
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Etapa 1: Exploração do contexto escolar

Foi realizada uma visita técnica à Unidade Escolar Municipal João 
Leandro da Costa, no município de Monsenhor Hipólito (PI), visando avaliar 
a infraestrutura disponível (laboratórios de informática, acesso à internet, re-
cursos assistivos) e conhecer a realidade dos estudantes com TEA, especial-
mente nos anos finais do Ensino Fundamental.

Etapa 2: Caracterização do público-alvo

Foram identificados os estudantes com diagnóstico de TEA na turma 
do 8º ano, incluindo informações como idade, série, habilidades cognitivas 
e nível de domínio em matemática, no qual essa caracterização permitirá a 
personalização da intervenção e a análise comparativa dos dados.

Etapa 3: Definição e operacionalização das variáveis

Abaixo, apresenta-se uma tabela com as variáveis quantitativas, suas 
definições operacionais e escalas de medição.

Quadro 2 - Variáveis quantitativas.
Variável Definição Operacional Tipo de Escala

Grau de com-
preensão mate-
mática

Resultados de testes de previ-
sões geométricas aplicados antes 
e após a intervenção

Intervalar

Frequência de 
uso do GeoGebra

Número de vezes que o aluno uti-
lizou o software durante o período 
da intervenção

Razão

Participação em 
atividades

Quantidade de interações obser-
vadas em sala (ações, perguntas, 
colaborações)

Ordinal

Nível de satis-
fação com o 
GeoGebra

Autoavaliação dos alunos sobre 
a usabilidade e interesse pelo 
software

Escala Likert (1-5)

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Etapa 4: Definição das Categorias Analíticas (Qualitativas)

As categorias qualitativas, construídas a partir do referencial teórico, 
orientaram a análise dos relatos, observações e entrevistas: i. inclusão edu-
cacional de estudantes com TEA: percepções sobre participação e aceita-
ção dos alunos autistas em sala; ii. acessibilidade no ensino de matemática: 
barreiras e facilitadores no uso de recursos digitais; iii. percepção docente 
sobre tecnologias: expectativas, resistências e inovações percebidas pelos 
professores e; iv. adaptação pedagógica e estratégias didáticas: práticas de-
senvolvidas para atender às especificidades dos estudantes com TEA.
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Etapa 5: Intervenção Pedagógica com GeoGebra

Com base nos dados coletados, foi concebida uma proposta pedagó-
gica utilizando o software GeoGebra, no qual essa proposta será aplicada 
ao longo de um bimestre, com atividades práticas, visuais e interativas volta-
das à aprendizagem de projeções geométricas. Além disso, o planejamento 
incluiu mediação do professor, acessibilidade para estudantes com TEA, e 
acompanhamento por equipe pedagógica.

Nesse sentido, o desenvolvimento da proposta pedagógica parte da 
análise dos dados diagnósticos e do referencial sobre educação inclusiva, 
o que permitiu criar uma sequência didática alinhada à BNCC e às neces-
sidades dos alunos com TEA. O GeoGebra foi escolhido por permitir ma-
nipulações visuais e interatividade, facilitando a compreensão de conceitos 
espaciais e abstratos.

Dessa forma, a intervenção pedagógica desenvolvida neste estudo foi 
planejada como eixo central da prática investigativa, no qual a intervenção foi 
implementada ao longo de oito semanas, durante o primeiro semestre letivo 
de 2025. Nessa ótica, essa proposta emergiu da necessidade de proporcio-
nar um ambiente de aprendizagem que favorecesse a visualização, mani-
pulação e compreensão de conceitos matemáticos abstratos, muitas vezes 
inacessíveis para estudantes neurodivergentes em contextos pedagógicos 
tradicionais.

Ademais, a intervenção teve como objetivos principais: (1) oportuni-
zar a aprendizagem significativa de conteúdos matemáticos por meio de re-
cursos digitais acessíveis; (2) estimular a autonomia, o raciocínio lógico e a 
participação ativa dos estudantes com TEA; (3) avaliar o impacto do uso do 
GeoGebra no desenvolvimento cognitivo desses alunos e (4) identificar as 
potencialidades e limitações da ferramenta em contextos escolares inclusi-
vos. Desse modo, os participantes diretos da intervenção foram 25 estudan-
tes diagnosticados com TEA, distribuídos entre os níveis 1, 2 e 3 de supor-
te, e matriculados nas turmas do 8º e 9º ano do Ensino Fundamental. Além	
dos alunos, participaram dois professores de matemática, uma professora do 
AEE e cinco assistentes educacionais de inclusão, todos com formação em 
magistério ou pedagogia, e distintos níveis de familiaridade com tecnologias 
digitais.
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A prática se iniciou com uma apresentação introdutória do software 
GeoGebra aos estudantes, realizada em laboratório de informática da escola. 
Nesse primeiro momento, os alunos foram incentivados a explorar livremente 
os comandos básicos do software, com apoio contínuo dos professores e 
dos assistentes, permitindo que se familiarizassem com o ambiente digital de 
maneira lúdica e sem pressão avaliativa.

Em seguida, foi aplicado um diagnóstico inicial (pré-teste), composto 
por questões objetivas e visuais relacionadas à compreensão de projeções 
geométricas, como movimentação de pontos em retas e circunferências, 
identificação de padrões em sequências visuais e antecipação de resulta-
dos a partir de transformações gráficas. Dessa maneira, essa avaliação teve 
como função mapear o ponto de partida de cada estudante e subsidiar o 
planejamento da sequência didática.

A sequência pedagógica foi estruturada em módulos semanais com 
atividades progressivas no GeoGebra, nos quais os alunos realizaram tare-
fas práticas como a construção de triângulos dinâmicos, movimentação de 
vetores, análise de funções do primeiro grau com variação de coeficientes 
e previsão de interseções entre retas. Nesse viés, essas atividades foram 
cuidadosamente adaptadas para atender aos diferentes níveis de suporte, 
sendo mediadas por tutoriais impressos, comandos simplificados e uso de 
rotinas visuais para facilitar a organização do pensamento dos alunos com 
maior grau de comprometimento cognitivo.

Ao longo das aulas, foram feitas observações em caderno de campo, 
nas quais as observações destacaram aspectos como engajamento, com-
portamento, participação, interações com a ferramenta digital e autonomia 
crescente no uso do software. Em complemento, os assistentes educacionais 
de inclusão tiveram papel essencial durante a intervenção, atuando como 
mediadores entre o estudante e a ferramenta, ajudando na leitura de coman-
dos, na navegação pelo ambiente digital e no acompanhamento da resolução 
das atividades.

Consoante a isso, esse apoio foi particularmente relevante para os alu-
nos de nível 3, que apresentaram maior dependência de suporte para realizar 
as tarefas. Já os estudantes de nível 1 demonstraram rápida adaptação à 
plataforma, desenvolvendo estratégias de manipulação das figuras e ante-
cipação de padrões com notável autonomia ao final da intervenção. Ainda 
assim, a participação dos professores de matemática e da docente do AEE  
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também foi decisiva para o sucesso da prática, permitindo que a proposta se 
alinhasse ao currículo escolar vigente e às demandas específicas da turma.

Ao final do ciclo de atividades, foi aplicada a prova diagnóstica pós-in-
tervenção, com estrutura similar à avaliação inicial, de modo a permitir com-
parações diretas de desempenho, nos quais as questões avaliavam com-
petências como reconhecimento de padrões geométricos, manipulação de 
parâmetros gráficos e capacidade de prever alterações em representações 
matemáticas. Paralelamente, foram realizadas entrevistas semiestruturadas 
com os professores e os auxiliares, a fim de coletar suas percepções sobre 
o processo, identificar desafios enfrentados e levantar sugestões para apri-
moramento da proposta, nos quais esses dados foram triangulados com os 
registros das observações e os resultados quantitativos das avaliações.

As imagens registradas durante a intervenção contribuíram significa-
tivamente para a documentação e análise do processo, no qual uma das 
imagens mais ilustrativas é a interface do software GeoGebra em uso, que 
mostra uma tela com construções geométricas sendo manipuladas por um 
aluno, evidenciando o aspecto visual e dinâmico da ferramenta. Dessa forma, 
essa imagem consta a seguir.

Figura 3 - Interface do software GeoGebra.

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A partir dessa ótica, essa representação foi fundamental para demons-
trar como o ambiente digital se torna um suporte concreto para alunos que 
apresentam dificuldades com representações abstratas. Além disso, outra 
imagem relevante retrata os estudantes utilizando o GeoGebra no laboratório 
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de informática, em interação direta com os computadores, sob orientação dos 
professores e assistentes, no qual essa figura consta a seguir.

Figura 4 - Estudantes utilizando o software GeoGebra.

Fonte: Elaborado pelo autor (2025)

Desse modo, essa cena reforça o caráter colaborativo e inclusivo da 
intervenção, bem como o papel do espaço escolar adaptado para práticas 
tecnológicas. Portanto, uma terceira imagem mostra a aplicação da prova 
diagnóstica, com os alunos em seus lugares respondendo às questões com 
materiais de apoio visuais e suporte individualizado, revelando o cuidado me-
todológico em garantir que todos tivessem equidade de condições para de-
monstrar seus avanços. Nesse cenário, esta imagem se apresenta a seguir.

Figura 5 - Aplicação da prova diagnóstica.

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Com isso, a intervenção evidenciou que o uso do GeoGebra oportuniza 
não apenas avanços no desempenho matemático, mas também engajamen-
to, interesse e ampliação da participação de alunos com TEA no processo de 
ensino-aprendizagem. Assim, ao combinar tecnologia, mediação pedagógica 
e respeito à diversidade, a proposta demonstrou viabilidade prática e eficácia 
inclusiva, apontando caminhos concretos para uma educação matemática 
mais acessível e significativa. Logo, a intervenção, portanto, não foi apenas 
uma aplicação de ferramenta, mas um movimento intencional de transforma-
ção das práticas escolares em direção a uma escola que respeita, acolhe e 
potencializa cada sujeito em sua singularidade.

Etapa 6: Interpretação e discussão dos resultados

A análise dos dados da pesquisa foi realizada por meio de abordagens 
qualitativa e quantitativa, de forma integrada e complementar, visando garan-
tir uma compreensão ampla dos resultados. No que se refere à análise quali-
tativa, os dados obtidos a partir das entrevistas e das observações serão exa-
minados à luz da técnica de análise de conteúdo temática, conforme proposta 
por Bardin (2016). Desse modo, esse processo envolveu a categorização dos 
discursos dos participantes, a codificação de padrões recorrentes nas falas 
e a interpretação dos significados atribuídos às experiências relatadas, per-
mitindo a identificação de sentidos e representações construídas no contexto 
investigado.

Por sua vez, a análise quantitativa será aplicada aos dados coletados 
por meio de testes e questionários, sendo conduzida com o uso da estatística 
descritiva. Para isso, foram calculadas medidas como médias e porcenta-
gens, além de serem realizadas comparações entre os resultados obtidos 
nos momentos pré e pós- intervenção, a fim de verificar possíveis avanços 
na aprendizagem dos participantes. Os dados foram organizados em pla-
nilhas do Excel e processados com o auxílio da plataforma Google Forms, 
permitindo uma sistematização eficiente das informações e contribuindo para 
a precisão da análise.

Etapa 7: Considerações éticas

A pesquisa seguiu rigorosamente as normas éticas e jurídicas vigentes 
no país, com base nas diretrizes estabelecidas pela Resolução n.º 510/2016 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS), a fim de garantir a integridade física, 
emocional e moral dos participantes. Nesse sentido, foi obtido o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que foi assinado pelos partici-
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pantes maiores de 18 anos ou, no caso de menores de idade, pelos seus res-
ponsáveis legais, mediante explicação clara e acessível sobre os objetivos, 
procedimentos, possíveis riscos e benefícios da pesquisa, além da garantia 
de que puderam desistir de participar a qualquer momento, sem qualquer 
prejuízo.

Quando se tratar de crianças ou adolescentes com idade e grau de 
compreensão adequados, foi também aplicado o Termo de Assentimento Li-
vre e Esclarecido (TALE), a ser lido e assinado pelo próprio estudante, para 
assegurar sua vontade de participar da pesquisa de forma consciente e vo-
luntária. Para garantir a privacidade dos participantes, foram utilizados có-
digos e pseudônimos, preservando o anonimato em todas as fases da pes-
quisa, nos quais os dados coletados foram armazenados em local seguro, 
com acesso restrito, e tratados conforme a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD - Lei n.º 13.709/2018).

Adicionalmente, a divulgação do nome da instituição educacional onde 
ocorrerá a pesquisa foi realizada somente mediante autorização formal da 
gestão escolar. Caso haja necessidade de utilização de imagens fotográficas 
dos participantes ou do ambiente escolar, foi exigido um termo de autorização 
específica para uso de imagem, assegurando que o uso das fotos foi restrito 
ao contexto da pesquisa e não compromete a privacidade nem a identidade 
dos envolvidos.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES
O presente estudo teve como objetivo central analisar a influência do 

uso do software GeoGebra na compreensão de previsões e previsões mate-
máticas por estudantes com TEA, matriculados nos Anos Finais do Ensino 
Fundamental da Unidade Escolar Municipal João Leandro da Costa.

Partindo desse propósito, buscou-se compreender de que forma a me-
diação tecnológica contribui para o processo inclusivo, em especial na apren-
dizagem de conteúdos de natureza abstrata, historicamente associados a 
elevados índices de dificuldades escolares. Nesse viés, a investigação foi 
orientada por cinco eixos: (a) a identificação da influência do GeoGebra na 
aprendizagem; (b) a descrição das dificuldades enfrentadas pelos estudan-
tes; (c) a análise dos desafios pedagógicos vivenciados pelos professores e 
auxiliares; (d) a avaliação da contribuição da ferramenta para a inclusão es-
colar; e (e) a interpretação das percepções dos alunos sobre acessibilidade, 
usabilidade e interatividade.

A caracterização dos participantes deste estudo indicou um grupo he-
terogêneo, com diversidade de demandas cognitivas e pedagógicas, no qual 
essa pluralidade, conforme defendem Santos e Chaves (2016), exige meto-
dologias flexíveis e adaptadas, reforçando a pertinência do uso de softwa-
res interativos como o GeoGebra. Além disso, a presença de auxiliares se 
mostrou estratégica, confirmando a literatura que enfatiza a importância da 
mediação humana em contextos inclusivos (Freires et al., 2025).

Dessa maneira, os dados coletados revelaram um quadro heterogê-
neo, mas com tendências claras que permitem inferências consistentes, no 
qual se observou que a utilização do GeoGebra proporcionou ganhos signifi-
cativos em termos de engajamento, compreensão de relações matemáticas 
e autonomia na resolução de atividades visuais e interativas. Nesse sentido, 
alunos que, no diagnóstico inicial, demonstraram baixa capacidade de abstra-
ção, apresentaram avanços na identificação de padrões, na antecipação de 
resultados e na manipulação de variáveis matemáticas no ambiente digital.

A realização de previsões matemáticas no ambiente do GeoGebra dia-
loga diretamente com a concepção de aprendizagem defendida por D’Ambro-
sio (1986), ao reconhecer o erro, a experimentação e a formulação de hipó-
teses como elementos constitutivos do processo educativo. A possibilidade 
de modificar parâmetros, observar resultados em tempo real e revisar estra-



92

tégias favorece uma postura investigativa, essencial para o desenvolvimento 
do pensamento matemático.

Para estudantes com TEA, essa dinâmica contribui para a organização 
do raciocínio lógico e para a construção gradual dos conceitos, ao oferecer 
um ambiente estruturado que valoriza o processo de aprendizagem em detri-
mento da mera reprodução de procedimentos. Paralelamente, verificaram-se 
dificuldades persistentes, sobretudo em estudantes nos níveis 2 e 3 de su-
porte, relacionadas à coordenação motora fina no manuseio do software e à 
compreensão de etapas intermediárias das previsões matemáticas.

Todavia, esses entraves não inviabilizaram a aprendizagem, uma vez 
que a presença de auxiliares educacionais e a estruturação gradual das ati-
vidades mitigaram parte dos obstáculos. Do ponto de vista docente, foi recor-
rente o reconhecimento da potencialidade inclusiva do GeoGebra, acompa-
nhado, porém, da constatação de lacunas na formação continuada para sua 
aplicação pedagógica.

Para o primeiro objetivo específico, que foi analisar a aprendizagem de 
previsões matemáticas por meio do GeoGebra, foram aplicadas atividades 
diagnósticas, duas ao todo, antes e depois da intervenção pedagógica afim 
de analisar como o aluno estava e o quanto ele iria se desenvolver ao longo 
da prática.

Tabela 1 – Comparação entre desempenho pré e pós-intervenção.

Nível de suporte % de acertos 
(pré-teste)

% de acertos 
(pós-teste)

Evolução 
(%)

Nível 1 48% 78% +30%
Nível 2 32% 58% +26%
Nível 3 18% 41% +23%
Média geral 33% 60% +27%

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
A partir da tabela 1, fica evidente que, os dados demonstram evolu-

ção significativa em todos os níveis, ainda que em ritmos distintos, pois alu-
nos de suporte leve alcançaram ganhos mais expressivos, aproximando-se 
de desempenhos regulares. Já estudantes dos níveis 2 e 3 apresentaram 
progressos consistentes, mas em escala mais gradual, confirmando que o 
GeoGebra funciona como recurso acessível, mas exige acompanhamento 
individualizado. Desse modo, esses resultados confirmam Pegoraro (2021) e 
Souza et al. (2024), ao destacar que a interatividade e visualização reduzem 
barreiras de abstração matemática.
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Esses resultados permitem compreender que o GeoGebra atuou como 
um mediador cognitivo no processo de ensino-aprendizagem, conforme os 
princípios da teoria construtivista de Ausubel (2003) e do ciclo experiencial 
de Kolb (1984), tornando conceitos abstratos em representações visuais ma-
nipuláveis. A interface dinâmica do software favoreceu a construção de sig-
nificados a partir da ação e da observação, transformando a abstração em 
experiência concreta.

Além disso, o uso do GeoGebra contribuiu para ampliar as ZDP’s dos 
alunos com TEA, uma vez que a interação com objetos matemáticos visuais 
e a mediação docente oportunizaram avanços progressivos na autonomia 
e na resolução de problemas, conforme aponta Schön (2000) ao discutir a 
aprendizagem reflexiva na prática.

Dessa forma, o software funcionou não apenas como um recurso tec-
nológico, mas como instrumento de mediação cognitiva e simbólica, facilitan-
do a internalização de conceitos matemáticos antes de difícil compreensão 
e promovendo aprendizagens significativas em um contexto inclusivo. Foram 
categorizadas as dificuldades mais recorrentes relatadas e observadas du-
rante a intervenção pedagógica.

Quadro 3 – Principais dificuldades enfrentadas pelos estudantes.
Categoria de dificuldade Exemplos observados Frequência relativa
Manipulação do
software

Dificuldade em arrastar 
pontos, usar menus. Alta

Abstração conceitual
Compreender etapas 
intermediárias de
previsões.

Alta

Organização temporal Concluir etapas dentro do 
tempo da aula. Média

Ansiedade/atenção Dispersão ou crises sen-
soriais pontuais. Baixa

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Por conseguinte, o quadro 3 ressalta que, as maiores dificuldades con-
centram-se na manipulação técnica do software e na abstração de etapas 
matemáticas. Contudo, ao contrário de estudos como Moura et al. (2025), 
que destacavam a dispersão como problema central, esta pesquisa identi-
ficou baixa recorrência de desatenção. O GeoGebra, ao oferecer previsibi-
lidade e estrutura visual, funcionou como redutor de ansiedade, refutando a 
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literatura que associava tecnologia digital à sobrecarga cognitiva em alunos 
autistas.

Ademais, a análise qualitativa, conduzida segundo a técnica de Bardin 
(2016), evidenciou categorias centrais, tais como interatividade, visualização, 
inclusão escolar e desafios pedagógicos, nos quais esses eixos emergiram 
tanto das falas de professores e auxiliares quanto dos registros em diário de 
campo, demonstrando a relevância da mediação tecnológica no favorecimen-
to de aprendizagens significativas.

Já a análise quantitativa, baseada em estatística descritiva, revelou 
uma melhora expressiva nos percentuais de acertos em atividades diagnós-
ticas e pós- intervenção, com destaque para um aumento médio de 27% na 
resolução correta de exercícios envolvendo projeções geométricas.

Desse modo, ao estratificar os dados por níveis de suporte, verificou- 
se que os alunos classificados no nível 1 apresentaram evolução mais rápida, 
alcançando índices de acerto próximos aos de estudantes neurotípicos, bem 
como os estudantes de níveis 2 e 3 também avançaram, mas de modo mais 
gradual, evidenciando a necessidade de estratégias adicionais de mediação. 
Assim sendo, tais resultados indicam que, embora as condições de suporte 
influenciem o ritmo de aprendizagem, o uso do GeoGebra se mostrou eficien-
te para todos os perfis da amostra.

Apesar disso, as entrevistas revelaram como professores e auxiliares 
compreenderam a experiência pedagógica com o GeoGebra.

Quadro 4 – Síntese das percepções docentes e de auxiliares.
Aspecto destacado Professores Auxiliares

Potencial inclusivo Reconhecem ganho na 
participação dos alunos.

Reforçam aumento do 
engajamento.

Formação docente
Apontam lacuna em 
capacitação para uso do 
GeoGebra.

Notam necessidade de 
formação prática.

Gestão do tempo
Consideram as aulas mais 
demoradas, mas produti-
vas.

Observam necessida-
de de fracionar ativi-
dades.

Relevância pedagó-
gica

Defendem continuidade do 
uso do software.

Recomendam sua 
expansão para outras 
turmas.

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Outrossim, a percepção dos professores evidencia entusiasmo quanto 
ao potencial inclusivo do GeoGebra, mas reforça a necessidade de inves-
timento em formação docente, confirmando Ribeiro et al. (2024) e Kenski 
(2012), que apontam a formação digital como lacuna persistente. Já os au-
xiliares foram categóricos ao reconhecer a melhora na autoestima e engaja-
mento dos estudantes, sugerindo expansão da prática. Ou seja, isso reforça 
a ideia de que a inclusão digital não é somente ferramenta de ensino, mas 
política de equidade educacional.

Os resultados evidenciados podem ser interpretados à luz das contri-
buições de D’Ambrosio, ao compreender a matemática como uma constru-
ção cultural e historicamente situada, produzida a partir das experiências e 
dos contextos sociais dos sujeitos (D’ambrosio, 2001). O aumento do engaja-
mento e da participação dos estudantes com TEA durante o uso do GeoGe-
bra indica que a aprendizagem matemática se torna mais significativa quando 
respeita as diferentes formas de pensar, agir e representar o conhecimento.

Nessa perspectiva, o software favorece a produção de sentido ma-
temático ao possibilitar que o estudante explore conceitos de forma ativa, 
investigativa e visual, rompendo com práticas tradicionais que tendem a ho-
mogeneizar os processos de aprendizagem.

Diante das limitações estruturais e das dificuldades técnicas observa-
das, recomenda-se que a replicação de experiências semelhantes em outras 
escolas públicas seja acompanhada de estratégias formativas e organizacio-
nais integradas. Primeiramente, é essencial oportunizar formação continuada 
prática, voltada ao domínio pedagógico do GeoGebra, contemplando oficinas 
presenciais e remotas que unam teoria e experimentação, conforme orientam 
Kenski (2012) e Ribeiro et al. (2024). Além disso, sugere-se a criação de nú-
cleos colaborativos interdisciplinares, compostos por professores, auxiliares 
e profissionais do AEE, para compartilhamento de práticas e adaptação de 
atividades às demandas de cada nível de suporte.

Outra medida estratégica envolve a adequação do tempo pedagógico 
e o uso de dispositivos acessíveis, como tablets e mouses adaptados, que 
minimizem barreiras motoras e cognitivas. Finalmente, recomenda-se que as 
Secretarias de Educação incorporem o uso do GeoGebra e de outros softwa-
res livres nos planos de inovação e inclusão digital, garantindo infraestrutura 
mínima e acompanhamento técnico contínuo. Assim, amplia-se a possibilida-
de de democratizar experiências inclusivas e de transformar práticas isoladas 
em políticas sustentáveis de aprendizagem mediada por tecnologia.
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Também foram coletados  dados sobre como os  próprios alunos per-
ceberam a experiência com o software.

Tabela 2 – Percepção dos estudantes sobre o uso do GeoGebra.
Aspecto investigado Resposta positiva (%)
Facilidade de uso 72%
Interatividade agradável 81%
Ajuda a compreender melhor 76%
Preferência em relação ao quadro/livro 69%

Fonte: Elaborado pelo autor (2025)

A partir da tabela 2, é fulcral pontuar que, os dados indicam que os 
estudantes perceberam o GeoGebra como ferramenta acessível e atrativa, 
destacando sua interatividade e visualidade, nos quais esses achados confir-
mam Cândido (2012) e Cardoso (2016), ao evidenciar que estímulos visuais 
controlados e previsíveis favorecem concentração e desempenho de alunos 
com TEA. Além disso, a preferência pelo software em relação ao ensino ex-
clusivamente tradicional sinaliza uma necessidade de reconfiguração meto-
dológica no ensino da matemática inclusiva.

E, também, os resultados apresentados na tabela 2 reforçam que o 
caráter interativo do GeoGebra foi um dos elementos centrais na percepção 
positiva dos alunos sobre a aprendizagem matemática. A análise das res-
postas revela que a combinação entre visualização dinâmica e manipulação 
direta dos objetos geométricos despertou maior engajamento e prazer na 
realização das tarefas, tornando-as mais significativas e menos abstratas.

Tal evidência dialoga com Cândido (2012) e Cardoso (2016), que de-
fendem que a previsibilidade dos estímulos visuais e a possibilidade de con-
trole da interação digital reduzem a ansiedade e aumentam a atenção susten-
tada em estudantes com TEA.

Ademais, os relatos coletados nos diários de campo e nas entrevistas 
indicam que os alunos se sentiram mais confiantes e curiosos durante o uso 
do software, demonstrando satisfação ao visualizar o resultado imediato de 
suas ações. Dessa forma, essa retroalimentação instantânea, característica 
das tecnologias interativas, contribuiu para a consolidação de aprendizagens 
significativas, uma vez que o aluno passou de um papel passivo para prota-
gonista do processo de construção do conhecimento.
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Por conseguinte, esses achados evidenciam que a utilização do Geo-
Gebra não apenas tornou as atividades mais atraentes, mas também opor-
tunizou uma experiência cognitiva mais ativa e autônoma, confirmando o po-
tencial inclusivo e pedagógico da mediação tecnológica.

Além disso, os achados desta investigação dialogam diretamente com 
pesquisas anteriores. Conforme defendem Pegoraro (2021) e Souza et al. 
(2024), o GeoGebra favorece a compreensão de conteúdos abstratos ao in-
tegrar visualização, interatividade e manipulação de conceitos matemáticos. 
Igualmente, Ribeiro et al. (2024) demonstraram que tecnologias digitais am-
pliam a capacidade de organização do raciocínio lógico, o que foi confirmado 
pelos resultados obtidos.

Ainda, ao retomar os pressupostos de Vygotsky (1998), observou-se 
que a ferramenta digital potencializou o desenvolvimento na ZDP, uma vez 
que os alunos se apropriaram de conceitos matemáticos por meio de media-
ções que, em contextos tradicionais, dificilmente seriam internalizadas com 
a mesma eficiência. Portanto, os resultados corroboram a literatura sobre 
a importância da mediação e da tecnologia na aprendizagem inclusiva. Em 
contrapartida, alguns resultados desafiam generalizações recorrentes na li-
teratura. Dessa forma, Moura et al. (2025), por exemplo, apontavam baixa 
aplicabilidade de softwares de geometria dinâmica para estudantes em níveis 
de suporte mais avançados do TEA. Entretanto, o presente estudo demons-
trou que, mediante o suporte pedagógico adequado, mesmo esses alunos 
lograram avanços concretos.

Ademais, a hipótese de que ambientes digitais poderiam gerar disper-
são ou sobrecarga sensorial em alunos autistas não se confirmou; ao con-
trário, o GeoGebra foi percebido como estruturador da atenção e redutor da 
ansiedade, justamente por oferecer previsibilidade e controle visual.

Assim, a investigação preenche diversas lacunas identificadas no refe-
rencial teórico. Primeiramente, responde à carência de estudos aplicados em 
escolas públicas da periferia nordestina, oferecendo dados empíricos con-
textualizados. Em segundo lugar, aborda a ausência de pesquisas que rela-
cionem GeoGebra, previsões matemáticas e inclusão escolar de estudantes 
autistas, temática praticamente inexplorada. Por fim, contribui para suprir a 
escassez de modelos metodológicos práticos que articulem tecnologia e in-
clusão no ensino da matemática.
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Com isso, ao articular os resultados com os estudos de Freires et al. 
(2024; 2025), Anjos et al. (2024) e Nascimento et al. (2024), esta pesquisa faz 
a literatura avançar em três frentes: i. teórica, amplia o debate sobre estilos 
cognitivos no TEA, evidenciando como o suporte visual e a manipulação in-
terativa favorecem a aprendizagem de conceitos abstratos; ii. metodológica, 
oferece um protocolo replicável de intervenção pedagógica com o GeoGebra, 
aplicável a outros contextos inclusivos e; iii. prática, fornece subsídios para 
a formação docente e para o delineamento de políticas públicas voltadas à 
promoção da equidade educacional em matemática.

Portanto, os resultados demonstraram que o uso do GeoGebra forta-
lece o raciocínio lógico, amplia a acessibilidade ao currículo de matemática 
e oportuniza inclusão efetiva de estudantes autistas. Ao mesmo tempo que 
confirmam achados da literatura sobre o potencial das tecnologias digitais, 
refutam concepções de baixa aplicabilidade para níveis mais elevados de 
suporte. Sendo assim, o estudo apresenta contribuições inéditas, preenche 
lacunas relevantes e aponta novos caminhos para a educação matemática 
inclusiva, consolidando-se como um marco na interface entre tecnologia, in-
clusão e ensino da matemática em contextos escolares brasileiros.

Como fechamento desta seção, é possível afirmar que todos os objeti-
vos específicos delineados para esta pesquisa foram plenamente contempla-
dos nas análises empreendidas ao longo do estudo. Inicialmente, ao inves-
tigar como o uso do GeoGebra impacta a aprendizagem de estudantes com 
TEA, observou-se um avanço significativo na construção do raciocínio lógico, 
na capacidade de previsão matemática e no engajamento nas atividades pro-
postas, especialmente em função da visualização dinâmica proporcionada 
pelo software.

Além disso, ao identificar as dificuldades desses estudantes na assi-
milação de conceitos matemáticos com o recurso, destacaram-se aspectos 
relacionados à abstração de certos conteúdos, à necessidade de mediação 
constante e ao tempo de adaptação ao ambiente digital. No que se refere ao 
terceiro objetivo, analisar os desafios enfrentados pelos docentes ao integrar 
o GeoGebra ao ensino, os dados revelaram a carência de formação conti-
nuada, bem como a dificuldade em adaptar atividades às especificidades do 
público-alvo, demandando planejamento colaborativo e estratégias didáticas 
diferenciadas.
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Quanto à avaliação da contribuição do software para a inclusão em 
sala de aula, constatou-se que o GeoGebra oportunizou maior participação, 
autonomia e senso de pertencimento por parte dos alunos com TEA, redu-
zindo barreiras cognitivas e favorecendo uma aprendizagem mais equitativa. 
Sendo assim, ao compreender a percepção dos alunos sobre a usabilidade, 
acessibilidade e interatividade do software, os relatos indicaram uma expe-
riência positiva, lúdica e motivadora, especialmente pela interatividade gráfi-
ca e pela facilidade de manipulação dos elementos matemáticos.

Com isso, os achados da pesquisa não apenas confirmam o alinha-
mento aos objetivos inicialmente propostos, como também reforçam o poten-
cial do GeoGebra enquanto ferramenta pedagógica inclusiva e eficiente no 
ensino de matemática para estudantes neurodivergentes.

Portanto, à luz da perspectiva etnomatemática proposta por D’Ambro-
sio (1992), a inclusão educacional implica reconhecer a existência de múlti-
plas racionalidades matemáticas, produzidas a partir das experiências, cultu-
ras e modos de ser dos sujeitos. Sendo assim, os resultados desta pesquisa 
evidenciam que o uso do GeoGebra amplia as possibilidades de expressão e 
compreensão matemática dos estudantes com TEA, ao oferecer um ambien-
te interativo, visual e flexível que respeita suas especificidades cognitivas.

Logo, a matemática deixa de assumir um papel excludente e passa 
a contribuir para a construção de práticas pedagógicas mais humanas, de-
mocráticas e inclusivas, alinhadas aos princípios da educação inclusiva e da 
justiça social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa objetivou analisar a influência do uso do software Geo-

Gebra como recurso pedagógico na compreensão de previsões matemáticas 
por estudantes autistas do município de Monsenhor Hipólito-PI. Dessa ma-
neira, ressalta-se que, este objetivo foi plenamente atingido, uma vez que os 
resultados empíricos evidenciaram que a ferramenta digital potencializou a 
aprendizagem de conteúdos abstratos, ampliou a acessibilidade ao currícu-
lo de matemática e favoreceu a inclusão efetiva desses estudantes. Nesse 
cenário, a proposta emergiu de um compromisso ético com a equidade edu-
cacional, centrado na busca por práticas pedagógicas que transcendam as 
barreiras tradicionais de acesso ao currículo. Em vez de apenas investigar o 
desempenho dos alunos, este estudo buscou compreender o papel mediador 
da tecnologia na construção de significados matemáticos em um ambiente 
inclusivo e desafiador.

A escolha do GeoGebra como recurso de intervenção não foi aleatória. 
Este software livre, amplamente reconhecido por suas potencialidades na vi-
sualização de conceitos matemáticos, revelou-se uma ferramenta promissora 
para a garantia da acessibilidade curricular e da autonomia intelectual de es-
tudantes com necessidades específicas, como os do espectro autista. Ao lon-
go da investigação, foi possível observar que o uso do GeoGebra contribuiu 
de maneira significativa para o desenvolvimento da atenção compartilhada, 
da linguagem matemática e do raciocínio lógico dos participantes, ampliando 
a compreensão de conceitos abstratos tradicionalmente difíceis de serem as-
similados em contextos expositivos convencionais.

Os resultados obtidos evidenciam que o uso pedagógico e intencional 
do software potencializa não apenas a apropriação de conteúdos, mas tam-
bém o envolvimento afetivo e motivacional dos estudantes, indicando que os 
elementos visuais e interativos da ferramenta são determinantes para o en-
gajamento em atividades matemáticas mais complexas. Ainda assim, a pes-
quisa também mostrou que a aplicação do GeoGebra deve ser acompanhada 
de mediação docente qualificada, ou seja, sua eficiência está diretamente 
ligada ao planejamento didático, à intencionalidade pedagógica e à sensi-
bilidade do professor diante das singularidades do estudante com TEA. Em 
diálogo com a Teoria Histórico-Cultural de Vygotsky, os achados reafirmam 
a importância das mediações no processo de internalização de conceitos, 
especialmente quando estas ocorrem em condições de ZDP, no qual o alu-
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no é desafiado a avançar com o apoio do outro. Constatou-se, ainda, que o 
GeoGebra opera como um instrumento semiótico que amplia os canais de 
significação, permitindo que o estudante mobilize diferentes formas de repre-
sentação e compreensão, visual, numérica, gráfica e simbólica, garantindo, 
assim, a aprendizagem multimodal.

No tocante aos objetivos específicos, todos foram contemplados com 
êxito. Foi possível identificar os obstáculos enfrentados pelos docentes na 
promoção da inclusão de alunos autistas na matemática, analisar os efei-
tos do uso do software na aprendizagem, e propor encaminhamentos peda-
gógicos contextualizados às demandas do ensino inclusivo. Os relatos dos 
professores e dos próprios estudantes reforçaram a percepção de que a in-
teratividade e a visualização proporcionadas pelo GeoGebra reduzem signifi-
cativamente os níveis de ansiedade, facilitam o foco atencional e promovem 
uma relação mais positiva e autônoma com o conhecimento matemático.

A experiência investigativa também evidenciou a importância do apoio 
pedagógico personalizado para a utilização de recursos digitais com estudan-
tes em níveis mais elevados de suporte, o que reforça a necessidade de se 
repensar a formação docente inicial e continuada em tecnologias assistivas e 
digitais. Do ponto de vista teórico, a pesquisa contribui para ampliar os deba-
tes sobre estilos cognitivos e processos de aprendizagem no TEA, revelando 
como a manipulação de elementos visuais e dinâmicos pode beneficiar no 
raciocínio abstrato e na compreensão conceitual de conteúdos tradicional-
mente desafiadores.

A articulação entre os dados empíricos e os pressupostos de Freires 
et al. (2024, 2025), Anjos et al. (2024) e Nascimento et al. (2024) consoli-
dou uma base eficiente para a defesa da utilização de tecnologias interativas 
como catalisadoras de processos educativos inclusivos e emancipatórios. No 
campo metodológico, a pesquisa apresenta um diferencial ao propor e validar 
um protocolo de intervenção com o GeoGebra que pode ser adaptado a di-
versos contextos escolares, especialmente aqueles que lidam com a inclusão 
de estudantes neurodivergentes.

Tal protocolo inclui não apenas a seleção criteriosa de conteúdos e re-
cursos digitais, mas também estratégias de avaliação adaptadas, mediações 
dialógicas e práticas reflexivas que respeitam o tempo e o estilo de apren-
dizagem de cada aluno. No plano prático, os dados levantados fornecem 
subsídios valiosos para gestores escolares, professores e formuladores de 
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políticas públicas interessados na construção de uma escola mais democrá-
tica, acessível e inovadora, que acolha a diversidade como princípio e não 
como exceção.

Entre os principais aportes práticos, destaca-se a possibilidade de repli-
cação da experiência vivida em Monsenhor Hipólito em outras redes públicas 
de ensino, desde que acompanhada de formação docente contextualizada e 
estrutura mínima de suporte tecnológico. Uma das principais contribuições 
originais da investigação está na articulação entre previsões matemáticas, 
conteúdo normalmente negligenciado no ensino para estudantes com TEA, 
e o uso de ferramentas digitais como mediadoras do processo de aprendiza-
gem e construção de sentido.

Este trabalho preenche lacunas relevantes ao abordar, de maneira in-
tegrada, três eixos ainda pouco explorados: o ensino de previsões matemáti-
cas para autistas, a utilização pedagógica do GeoGebra em contextos inclu-
sivos e a mediação docente como chave da inclusão efetiva. Além disso, ao 
considerar a realidade de uma escola pública nordestina, a pesquisa avança 
no sentido de desmistificar a ideia de que a inovação pedagógica e a inclusão 
estão restritas a contextos privilegiados, mostrando que com criatividade, for-
mação e compromisso é possível transformar realidades adversas.

Ao longo da implementação do projeto, percebeu-se também que a uti-
lização do GeoGebra oportunizou uma mudança significativa na postura dos 
estudantes frente ao erro. Em vez de interpretá-lo como fracasso, os alunos 
passaram a compreendê-lo como parte integrante do processo de aprendiza-
gem, beneficiando a experimentação, o raciocínio exploratório e a autonomia 
intelectual. Dessa forma, essa mudança atitudinal, muitas vezes negligencia-
da em avaliações quantitativas tradicionais, revela a potência formativa da 
tecnologia quando integrada com intencionalidade didática e sensibilidade 
pedagógica.

Um dado particularmente relevante foi a observação de que os estu-
dantes com TEA, ao manipularem os objetos geométricos e as representa-
ções gráficas no GeoGebra, apresentaram maior fluência na verbalização de 
conceitos, utilizando vocabulário matemático com mais segurança e coerên-
cia. Ou seja, essa apropriação da linguagem específica da área representa 
um avanço não apenas cognitivo, mas também comunicacional, mostrando 
que a ferramenta atua como ponte entre o pensamento visual e o pensamen-
to simbólico.
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Também foi constatado que o envolvimento dos alunos nas atividades 
com o software gerou uma maior aproximação entre pares, oportunizando 
interações significativas e colaborativas, mesmo entre aqueles que tradicio-
nalmente apresentavam dificuldades de socialização. Desse modo, essa di-
mensão social da aprendizagem, frequentemente invisibilizada nas análises 
centradas apenas no desempenho individual, é fundamental quando se trata 
da inclusão de sujeitos com autismo, que muitas vezes enfrentam barreiras 
sociais na escola.

Dentre os desafios encontrados, destacou-se a necessidade de for-
mação técnica e pedagógica dos professores para lidar com a ferramenta 
GeoGebra e com as especificidades do TEA. A ausência de políticas públicas 
voltadas à capacitação docente nesse campo ainda é um entrave à consoli-
dação de práticas verdadeiramente inclusivas mediadas por tecnologias digi-
tais, o que reforça a urgência de ações formativas estruturadas e contínuas.

Embora a escola participante da pesquisa contasse com alguns re-
cursos tecnológicos básicos, como laboratório de informática e internet, a 
infraestrutura disponível ainda é bastante limitada frente às demandas de 
uma educação digital acessível. Isso evidencia a necessidade de investimen-
tos públicos na democratização do acesso a dispositivos e softwares que 
possam ampliar as possibilidades de ensino-aprendizagem, sobretudo em 
contextos periféricos.

A pesquisa também lança luz sobre as desigualdades estruturais que 
perpassam o cotidiano das escolas públicas brasileiras. Mesmo diante de 
tantas adversidades, a experiência mostrou que é possível desenvolver práti-
cas potentes, desde que se conte com a escuta ativa dos sujeitos envolvidos, 
o planejamento colaborativo e a valorização da diversidade como eixo central 
do processo educativo.

Nesse sentido, a valorização do conhecimento local e do protagonismo 
docente foi um dos pilares do sucesso da intervenção. Os professores envol-
vidos participaram ativamente do planejamento das atividades, da adaptação 
dos conteúdos e da avaliação dos resultados, demonstrando que a inclusão 
só é possível quando há comprometimento coletivo e valorização das expe-
riências pedagógicas concretas.

Ao olhar retrospectivamente para todo o percurso da investigação, fica 
evidente que a pesquisa não se limitou a produzir conhecimento acadêmico, 
mas também oportunizou transformações na prática escolar e no modo como 
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os sujeitos envolvidos compreendem o ensino de matemática e a inclusão. 
Com isso, essa articulação entre teoria e prática é o que confere à pesquisa 
educativa sua potência transformadora. A análise dos dados revelou, ainda, 
que a combinação entre o uso do GeoGebra e metodologias ativas contribuiu 
significativamente para a personalização do ensino. Os estudantes foram es-
timulados a explorar caminhos diversos para resolver problemas, testar hipó-
teses e construir significados, respeitando seu ritmo e estilo cognitivo, o que 
é essencial em um contexto inclusivo.

A investigação reafirma, portanto, que a tecnologia, por si só, não ga-
rante inclusão. É o modo como ela é utilizada, com planejamento, sensibili-
dade e abertura ao diálogo, que define seu potencial emancipador. Nesse 
aspecto, o papel do professor como mediador crítico do processo é insubsti-
tuível e precisa ser valorizado nas políticas de formação e valorização docen-
te. A prática com o GeoGebra evidenciou também a relevância de se pensar o 
currículo de maneira mais flexível e aberta às múltiplas formas de representa-
ção do conhecimento. O currículo tradicionalmente prescritivo e homogêneo 
deve ser revisto à luz das necessidades dos estudantes com deficiência, ga-
rantindo acessibilidade sem diluir o rigor conceitual da matemática.

Considerando a totalidade da experiência, a pesquisa aponta para a 
importância de uma abordagem dialógica e participativa no ensino de ma-
temática, que reconheça as vozes dos estudantes, respeite suas particula-
ridades e os envolva como sujeitos ativos na construção do conhecimento. 
Desse modo, essa perspectiva vai ao encontro de uma pedagogia inclusiva, 
crítica e emancipadora. Ao refletir sobre os impactos do projeto na forma-
ção docente, percebe-se que a vivência com a prática colaborativa e o uso 
do software gerou nos professores uma reconfiguração do seu papel e uma 
ampliação do repertório didático. Muitos relataram ter superado resistências 
iniciais e passaram a enxergar o GeoGebra como uma possibilidade real de 
inovação pedagógica no cotidiano escolar.

Também é importante destacar que o sucesso da proposta esteve dire-
tamente relacionado ao trabalho em equipe. A articulação entre professores 
regentes, professores do AEE, gestores e equipe de apoio foi essencial para 
garantir que os estudantes com TEA tivessem o suporte necessário para usu-
fruir plenamente das atividades propostas. Em termos de impacto institucio-
nal, a pesquisa contribuiu para fomentar uma cultura escolar mais sensível à 
diversidade, que reconhece o direito de todos à aprendizagem significativa. 
As trocas dialógicas no ambiente escolar estimularam reflexões sobre práti-
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cas excludentes e incentivaram o engajamento da comunidade educativa em 
prol da inclusão. Ao reconhecer as limitações do estudo, é preciso pontuar 
que a amostra foi restrita a um único município e a uma escola pública espe-
cífica, o que naturalmente limita a generalização dos resultados. Ainda assim, 
os dados obtidos oferecem subsídios importantes para ampliar o debate e 
inspirar novas práticas e investigações em outros contextos.

Outro aspecto limitador foi o tempo disponível para a intervenção, 
que, embora suficiente para observar mudanças relevantes, não permitiu um 
acompanhamento longitudinal dos efeitos do uso do GeoGebra ao longo de 
todo o ano letivo. Investigações futuras poderiam aprofundar esse acompa-
nhamento e explorar os efeitos a médio e longo prazo da proposta. A despeito 
dessas limitações, o rigor metodológico adotado, a triangulação dos dados e 
o envolvimento direto dos sujeitos da pesquisa conferem validade e confia-
bilidade aos resultados, permitindo que eles sejam considerados relevantes 
tanto no plano acadêmico quanto no plano prático.

Como encaminhamento  para pesquisas  futuras,  recomenda-se a am-
pliação do escopo temático para outras áreas do conhecimento, a exemplo 
das ciências, da geografia ou da arte, utilizando recursos digitais interativos 
com estudantes com TEA e outras deficiências. Dessa maneira, essa am-
pliação permitiria investigar as interfaces entre tecnologia, inclusão e apren-
dizagem de maneira ainda mais abrangente. Sugere-se, também, que novos 
estudos explorem as contribuições do GeoGebra em ambientes híbridos ou 
em contextos de ensino remoto, considerando os aprendizados advindos da 
pandemia e as possibilidades de continuidade do uso de tecnologias digitais 
na educação básica. Outra possibilidade interessante para pesquisas futuras 
é a análise comparativa entre diferentes softwares educacionais, avaliando 
quais características técnicas e didáticas mais contribuem para a aprendiza-
gem significativa de alunos com autismo. Consoante a isso, essa comparação 
pode ajudar professores e gestores a selecionar recursos mais adequados às 
necessidades dos estudantes, oportunizando uma escolha pedagógica mais 
consciente e fundamentada.

Também é pertinente investigar o papel da formação docente na apro-
priação e uso crítico das tecnologias digitais, sobretudo no contexto da edu-
cação inclusiva. Estudos que mapeiem os obstáculos enfrentados por profes-
sores no uso do GeoGebra, desde aspectos técnicos até barreiras atitudinais, 
poderão subsidiar políticas mais eficientes de formação continuada com foco 
na prática pedagógica concreta.
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Nesse sentido, uma linha de investigação promissora seria o acompa-
nhamento de programas formativos baseados em metodologias ativas, como 
oficinas pedagógicas, projetos colaborativos ou comunidades de prática que 
estimulem a troca de experiências entre docentes que utilizam o GeoGebra ou 
outras ferramentas digitais em contextos inclusivos. Além disso, o desenvolvi-
mento de guias metodológicos e materiais didáticos adaptados, com base na 
experiência aqui relatada, representa um desdobramento prático imediato e 
de grande potencial multiplicador. A sistematização da intervenção realizada 
pode servir como referência para outras escolas públicas interessadas em 
adotar práticas similares com foco em inovação e inclusão.

Os achados desta pesquisa também convidam a uma reflexão mais 
ampliada sobre o papel social da escola pública na atualidade. Em um cená-
rio de exclusão digital, desigualdades educacionais e desafios estruturais, ex-
periências como a aqui documentada mostram que é possível fazer diferente, 
com criatividade, sensibilidade e compromisso com o direito à educação para 
todos. A vivência da pesquisa revelou que a inclusão não é uma técnica ou 
um protocolo a ser seguido, mas sim uma postura ética, política e pedagó-
gica que demanda escuta, flexibilidade e compromisso com a transformação 
das práticas escolares. A tecnologia, nesse contexto, não substitui o profes-
sor, mas amplia suas possibilidades de atuação e mediação. Sendo assim, 
destaca-se que esta dissertação não pretende oferecer respostas definitivas, 
tampouco fórmulas prontas para a inclusão. Ao contrário, ela se propõe a 
contribuir para o debate, provocar questionamentos e inspirar novas práticas 
que valorizem a diversidade humana e a potência transformadora da educa-
ção pública. O processo de construção desta pesquisa foi, também, um pro-
cesso de formação pessoal e profissional. A escuta dos alunos, o diálogo com 
os professores, o enfrentamento dos desafios e a reflexão sobre as práticas 
vivenciadas ampliaram não apenas os horizontes acadêmicos, mas também 
a sensibilidade do pesquisador para com a complexidade dos processos edu-
cativos em contextos inclusivos.

Nesse percurso, tornou-se ainda mais evidente que o compromisso 
com a educação inclusiva ultrapassa os limites da sala de aula e demanda 
uma ação coletiva que envolva todos os atores da comunidade escolar. Cada 
avanço observado ao longo da intervenção foi resultado de um trabalho cola-
borativo, sustentado por diálogo, respeito e corresponsabilidade.

Diante de tudo o que foi vivido, refletido e aprendido, conclui-se que 
a integração entre tecnologias digitais e práticas pedagógicas inclusivas é 
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não apenas possível, mas necessária para que a escola pública cumpra seu 
papel de garantir o direito de aprender a todos os sujeitos. A experiência com 
o GeoGebra em Monsenhor Hipólito é a prova concreta de que é possível 
construir uma matemática mais acessível, uma escola mais justa e uma so-
ciedade mais democrática.
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA COLETA DE DADOS APÓS APRECIA-
ÇÃO ÉTICA

Programa de Pós-Graduação em Ciências da Educação 

Curso: Doutorado em Ciências da Educação 

Pesquisador: Kevin Cristian Paulino Freires

Local da Pesquisa: Monsenhor Hipólito-PI, Unidade Escolar João 
Leandro da Costa

Período da Pesquisa: De janeiro a setembro de 2025

A Christian Business School (CBS), respeitando as recomendações do 
seu Comitê de Ética na Pesquisa com Seres Humanos, conforme Resolução 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, CNS, por meio deste termo, au-
toriza a realização da pesquisa PREVISÕES MATEMÁTICAS COM O SOFT-
WARE GeoGebra ENTRE ESTUDANTES AUTISTAS NOS ANOS FINAIS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL: UMA ANÁLISE NA UNIDADE ESCOLAR JOÃO 
LEANDRO DA COSTA, vinculada ao cumprimento das normas e regulamen-
tos institucionais. Destaca-se:

•	 Acesso o local da pesquisa nos horários previamente agendados;

•	 Utilização os equipamentos e recursos necessários para a coleta 
de dados;

•	 Entrevistas ou aplicação de questionários aos participantes da 
pesquisa;

•	 Coleta dados e informações relevantes para a pesquisa;

•	 Utilização os dados coletados exclusivamente para fins de pesqui-
sa científica.

O pesquisador se compromete a:

•	 Respeitar as normas e regulamentos do local da pesquisa;

•	 Garantir a confidencialidade dos dados coletados;

•	 Informar os participantes sobre os objetivos da pesquisa, os proce-
dimentos, os riscos e os benefícios envolvidos;

•	 Obter o consentimento livre e esclarecido de todos os participan-
tes;

•	 Utilizar os dados coletados de forma ética e responsável;
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•	 Divulgar os resultados da pesquisa de forma a preservar a identi-
dade dos participantes.

Monsenhor Hipólito-PI, 20 de outubro de 2025.

Prof. Dra. Rozineide Iraci Pereira da Silva

Orientadora

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA

Prezados(as) Senhores(as),

Eu, DOUTORANDO, solicito autorização para desenvolvimento da 
pesquisa intitulada: PREVISÕES MATEMÁTICAS COM O SOFTWARE Geo-
Gebra ENTRE ESTUDANTES AUTISTAS NOS ANOS FINAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL: UMA ANÁLISE NA UNIDADE ESCOLAR JOÃO LEANDRO 
DA COSTA, sob a orientação da professora Dra. Rozineide Iraci Pereira da 
Silva, vinculado(a) ao Programa de Pós-Graduação em Ciências da Educa-
ção da Christian Business School (CBS), que tem.

Objetivo: O objetivo desta pesquisa é analisar a influência do uso do 
software GeoGebra como recurso pedagógico na compreensão de previsões 
matemáticas por estudantes autistas dos Anos Finais do Ensino Fundamental 
do município de Monsenhor Hipólito - PI.

Procedimentos: A pesquisa será realizada por meio de entrevistas, 
questionários, observação, etc. A coleta de dados ocorrerá na Unidade Es-
colar João Leandro da Costa, em Monsenhor Hipólito, Piauí, e terá duração 
aproximada de 36 semanas.

Participantes: Serão convidados a participar 25 estudantes do Ensi-
no Fundamental II, dois professores de matemática, um professor do AEE e 
cinco Assistentes Educacionais de Inclusão Escolar da comunidade escolar.

Riscos e Benefícios: A participação na pesquisa envolve riscos míni-
mos, que podem ser físicos ou emocionais. No entanto, espera-se que a 
pesquisa contribua para a melhoria nas ações pedagógicas.

Confidencialidade: As informações coletadas serão tratadas de forma 
confidencial e utilizadas exclusivamente para fins de pesquisa. Os dados se-
rão armazenados em local seguro e acessados apenas pelos pesquisadores 
responsáveis.
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Voluntariedade: A participação na pesquisa é totalmente voluntária. Os 
participantes podem se retirar a qualquer momento, sem qualquer prejuízo.

AUTORIZAÇÃO
Eu, Cristiane de Oliveira Cavalcante, na qualidade de Diretora de Ensi-

no da SME de Caucaia-CE , declaro ter sido informado(a) sobre os objetivos, 
procedimentos e riscos da pesquisa, e autorizo sua realização nesta institui-
ção.

Monsenhor Hipólito-PI, data: 20/06/2025

Assinatura do responsável pela instituição

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)

Título da pesquisa:

Previsões Matemáticas com o Software GeoGebra entre Estudantes 
Autistas nos Anos Finais do Ensino Fundamental: uma análise na Uni-
dade Escolar João Leandro da Costa.

Pesquisador responsável: Kevin Cristian Paulino Freires Programa: 
Pós-Graduação em Ciências da Educação Curso: Doutorado em Ciên-
cias da Educação

Instituição: Christian Business School (CBS)

Local da pesquisa: Unidade Escolar João Leandro da Costa – Monse-
nhor Hipólito – PI

Período da pesquisa: Janeiro a setembro de 2025

1. Apresentação da pesquisa

O(a) senhor(a) está sendo convidado(a) a autorizar a participação 
do(a) estudante sob sua responsabilidade na pesquisa acima intitulada. Este 
estudo tem como objetivo analisar como estudantes com Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA) realizam previsões matemáticas por meio do uso do soft-
ware GeoGebra, considerando aspectos cognitivos, pedagógicos e inclusivos 
do ensino da Matemática.

2. Procedimentos da pesquisa

A participação do(a) estudante envolverá:
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Realização de atividades matemáticas mediadas pelo software Geo-
Gebra; Observação pedagógica durante as atividades;

Aplicação de questionários e/ou entrevistas, quando necessário;

Registro de dados educacionais relacionados ao processo de apren-
dizagem.

As atividades ocorrerão no ambiente escolar, em horários previamente 
agendados, sem prejuízo às aulas regulares.

3. Riscos e desconfortos

A pesquisa apresenta risco mínimo, podendo envolver apenas even-
tual cansaço ou desconforto durante a realização das atividades. Caso isso 
ocorra, o(a) estudante poderá interromper sua participação a qualquer mo-
mento, sem qualquer prejuízo.

4. Benefícios esperados

Os benefícios incluem:

Contribuições para práticas pedagógicas inclusivas no ensino da ma-
temática;

Ampliação do conhecimento científico sobre o uso de TDICs com es-
tudantes com TEA;

Possível melhoria na compreensão dos conteúdos matemáticos traba-
lhados.

5. Sigilo e confidencialidade

Todas as informações coletadas serão tratadas com sigilo absoluto. A 
identidade do(a) estudante não será divulgada em nenhuma etapa da pesqui-
sa, sendo utilizados códigos ou pseudônimos.

6. Voluntariedade

A participação é totalmente voluntária, podendo o consentimento ser 
retirado a qualquer momento, sem qualquer penalidade ou prejuízo ao(à) es-
tudante.

7. Esclarecimentos

O(a) responsável poderá solicitar esclarecimentos a qualquer momen-
to junto ao pesquisador responsável.
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Declaração de consentimento
Declaro que fui devidamente informado(a) sobre os objetivos, procedi-

mentos, riscos e benefícios desta pesquisa e AUTORIZO a participação do(a) 
estudante sob minha responsabilidade.

Assinatura do responsável pela instituição

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TALE)

Título da pesquisa:

Previsões Matemáticas com o Software GeoGebra entre Estudantes 
Autistas nos Anos Finais do Ensino Fundamental.

Convite

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa que vai 
estudar atividades de matemática usando o computador e o software Geo-
Gebra. Antes de decidir, é importante que você entenda o que vai acontecer.

O que será feito

Você participará de atividades de matemática no computador, com 
apoio do professor e do pesquisador. Essas atividades fazem parte do estu-
do, mas não são provas e não vão valer nota.

Você pode desistir

Se você não quiser participar ou quiser parar em qualquer momento, 
não tem problema nenhum. Isso não trará prejuízo para você na escola.

Sigilo

Seu nome não será divulgado. Tudo o que você fizer será usado ape-
nas para a pesquisa, de forma segura e respeitosa.

Você concorda em participar?

Se você entendeu o que foi explicado e concorda em participar, assine 
abaixo. Nome do(a) estudante: 

Assinatura:  

Data:      /       / 2025.

Responsável pela pesquisa

Pesquisador: Kevin Cristian Paulino Freires

Prof.ª Dr.ª Rozineide Iraci Pereira da Silva

Orientadora

Monsenhor Hipólito – PI, 20 de outubro de 2025
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